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Resumo

Este trabalho propõe uma análise comparativa das críticas, artigos e reportagens culturais 
relacionadas à 28ª Bienal Internacional de Arte de São Paulo publicadas nos jornais O Estado 
de S. Paulo e Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo, no período de outubro a dezembro 
de 2008. São objetivos específicos da pesquisa analisar como uma instituição consagrada, 
como a Bienal, cria mecanismos para defender suas escolhas e sua posição hegemônica dentro 
do campo das artes e, também, analisar de que forma essa consagração pode ser 
desmistificada por críticos do campo da difusão não vinculados à instituição. Para a 
realização deste estudo serão utilizados os conceitos de campo, hierarquia das legitimidades e 
tomadas de posição desenvolvidos por Pierre Bourdieu, assim como as noções históricas de 
Jornalismo Cultural e crítica jornalística.  

Palavras-chave: Jornalismo Cultural. Crítica jornalística. Conceito de campo. Pierre 
Bourdieu. Bienal Internacional de Arte de São Paulo.
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Abstract 

This paper proposes a comparative analysis of cultural critical, articles and reports related to 
the 28th International Biennial of Art of São Paulo published in the newspapers O Estado de 
S. Paulo and Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo, from October to December 2008. 
Specific aims of analysis are how an institution devoted, like Biennial, creates mechanisms to 
defend their choices and hegemonic position within the arts field and also to examine how 
this dedication can be demystified by critics from diffusion field not linked to the institution. 
For the study will be used the concepts of field, hierarchy of legitimacy and position of an 
agent developed by Pierre Bourdieu, as well as historical notions of Cultural Journalism and 
journalistic criticism. 

Keywords: Cultural Journalism. Journalistic criticism. Field concept. Pierre Bourdieu. 
International Biennial of Art of São Paulo.  
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I INTRODUÇÃO 

No segundo semestre de 2008, enquanto o campo das artes brasileiro (quiçá mundial) 

fervilhava com as polêmicas relacionadas à Bienal do Vazio, eu era apenas a estagiária de web

de uma Editora na cidade de Bauru. Enquanto a crise estava instituída na Bienal, seja pela 

demissão e contratação de curadores de última hora, seja pelas dificuldades financeiras que 

faziam com que um andar inteiro da Mostra ficasse vazio, eu escrevia para sites de culinária, 

de astrologia, de revista infantil, de revista especializada em cabelos, mas o meu trabalho 

maior era dedicado a escrever para meninas adolescentes, entre os 12 e 17 anos. 

Na noite em que pichadores tentavam mostrar sua arte e suas ideias nas paredes 

brancas e consagradas do Pavilhão da Bienal, eu provavelmente me preparava para dormir, 

pois, no dia seguinte, tinha que entrar cedo no estágio. Quem sabe, na manhã de segunda-

feira, eu até não tenha escrito uma notinha de 600 caracteres sobre o “ataque” dos pichadores 

no site teen no qual eu, além de assuntos relacionados ao universo adolescente, tentava falar 

de assuntos do meu interesse como artes visuais, música e conscientização ambiental. 

Foi graças a esse estágio que tive a inspiração para o meu TCC, afinal, interessei-me 

muito por Jornalismo Digital. Entre várias reformulações, cheguei à conclusão de que eu 

deveria falar sobre Jornalismo Colaborativo na Internet, usando como suporte teórico 

Marshal McLuhan. Em meados do segundo semestre de 2009, depois de constatar o descaso 

do meu (des)orientador e a minha insatisfação com o tema do trabalho, decidi desistir do 

projeto e prorrogar a minha permanência na graduação, além, é claro, de mudar de tema e de 

orientador. 

Lembrei do que me levou a prestar vestibular para o curso de Jornalismo: a minha 

total falta de habilidade com as artes plásticas. Eu não sei desenhar, mas se soubesse, teria 

tentado o curso de Educação Artística. Eu tenho talento para escrever. E isso já era notado 

pelas minhas professoras desde que eu era muito nova (muitas pessoas que prestam 

Jornalismo dizem a mesma coisa!). Mas como unir o meu amor pelas artes plásticas e meu 

talento para a escrita? Eis que surgem o jornalismo e a crítica de arte na minha vida. E tudo se 

resolve. Não! Tudo não! Eu ainda não tinha um tema para o meu TCC! 

Foi conversando com o professor Mauro, meu novo orientador, que fui estimulada a 

seguir em busca do meu objetivo e, para isso, ele me apresentou a Pierre Bourdieu e me 

lembrou da Bienal de 2008. Mesmo após algumas conversas, o tema do trabalho ainda estava 

em aberto para que eu escolhesse algo que me agradasse. Procurei outros assuntos, outros 
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eventos, mas a Bienal de 2008... Era um espaço tão repleto a ser explorado. E, 

definitivamente, identifiquei-me com o vazio. 

Senti que meu trabalho era viável quando comecei a coleta do corpus. Entrei em 

contato com a Fundação Bienal e perguntei se haveria como conseguir reproduções do jornal 

que circulou durante a 28ª edição da Mostra. Para minha surpresa, eles me disponibilizaram 

18 jornais: duas cópias de cada uma das nove edições do Jornal Semanal da 28ª Bienal de São 

Paulo.

Para ter uma opinião complementar à do jornal produzido pela Fundação Bienal,

decidimos (meu orientador e eu) que outro veículo da grande mídia também seria analisado. O 

jornal impresso que mais criticou o posicionamento da Fundação foi O Estado de S. Paulo.

Ao entrar em contato com o acervo do jornal, descobri que ele estava em reforma e que eu 

não poderia consultá-lo de imediato, precisaria esperar alguns meses até que a reforma 

acabasse. Ou poderia ir até o Arquivo Público do Estado de São Paulo, onde estão 

armazenados todos os grandes jornais e documentos do estado de São Paulo e que podem ser 

consultados por qualquer pessoa. Depois de uma semana de visitas diárias ao Arquivo e mais 

de 100 edições lidas, consegui todas as matérias de que eu precisava do Estadão. Era só 

começar! 

***

O objetivo deste trabalho é realizar uma análise comparativa entre os jornais O Estado 

de S. Paulo – OESP/ Estadão (a partir das matérias selecionadas no período entre outubro e 

dezembro de 2008) e Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo (matérias pré-selecionadas 

das nove edições existentes) para identificar as estratégias de manutenção de posição criada 

por uma instituição consagrada no campo das artes (a Bienal) e, também, demonstrar que 

existe resistência à aceitação desses conceitos por parte de outra instituição também 

consagrada, só que no campo da difusão (OESP/ Estadão). Mas até que se chegue a essa 

análise, é preciso entender conceitos de Jornalismo Cultural, Crítica Cultural e as teorias de 

Pierre Bourdieu sobre campo, hierarquia das legitimidades e tomada de posição.

O primeiro capítulo deste trabalho, “Jornalismo Cultural e Crítica”, mostra um 

panorama de como, possivelmente, o Jornalismo Cultural foi criado na Europa do século 17. 

Seguindo uma abordagem cronológica, o capítulo também nos revela de que forma o gênero 

chegou ao Brasil e como se desenvolveu, ganhando fôlego e notoriedade no século passado, 
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até chegar ao que conhecemos hoje como Jornalismo Cultural. Ainda neste capítulo há a 

tentativa de se definir o que é esse Jornalismo, quais são as características do profissional que 

se dedica a executá-lo e quais seus maiores desafios na atualidade: vencer a Internet e o 

enxugamento das redações e do espaço dedicado a ele nas publicações. Apesar de ser 

fortemente associado à crítica cultural, o Jornalismo Cultural também é formado por outros 

gêneros como a crônica, perfil, entrevista, notas necrológicas, dados cronológicos e colunas 

noticiosas. Mas o que nos interessa neste trabalho é a crítica cultural. Ela nasce do que 

Habermas chama de Esfera Pública que, ao se desenvolver, é incorporada ao meio acadêmico 

e, por fim, chega a um “meio-termo” entre o acadêmico e o jornalístico, tal qual a 

conhecemos hoje. Mesmo pertencendo ao Jornalismo Opinativo, o crítico deve manter a 

isenção e avaliar a obra de forma contextualizada, desprezando as opiniões puramente 

pessoais.

O segundo capítulo, “Bourdieu”, descreve os procedimentos metodológicos que 

orientam esta pesquisa, inclusive, apresentando a listagem das matérias a serem analisadas. 

Em um segundo momento, introduzido pela apresentação das obras de Pierre Bourdieu, são 

discutidos os conceitos de valor simbólico e campo, que permeiam a teoria do sociólogo 

francês. Há a diferenciação entre campo de produção e campo de difusão os quais abrigam, 

respectivamente, os jornais Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo e O Estado de S. 

Paulo, corpus da pesquisa. O conceito de habitus também é definido, assim como a 

hierarquia das posições ou hierarquia das legitimidades, que é a luta para se alcançar a 

posição mais central dentro de um campo, por meio de tomadas de posições, para, então, 

mostrar como todos esses conceitos poderão ser aplicados na análise dos jornais. 

“Sobre a Bienal”, como o próprio título sugere, é o capítulo que conta a história da 

Bienal, desde sua idealização por Ciccillo Matarazzo, apoiado por sua esposa Yolanda 

Penteado, até o momento atual. O capítulo se apoia na historiadora e crítica de arte Aracy 

Amaral, uma vez que ela mantém uma postura equidistante em relação à instituição. Assim, 

foram abordados temas como a progressiva falência do modelo inspirado na Bienal de 

Veneza, a falta de estruturação econômica, a predileção por obras europeias em detrimento 

das latino-americanas. 

Os dois últimos capítulos “A Bienal pela Bienal” e “A Bienal pelo Estadão” são as 

análises das matérias de cada um dos veículos selecionados para compor o corpus deste 

trabalho. Para facilitar e organizar as análises, as matérias foram agrupadas por afinidades 

temáticas. Em “A Bienal pela Bienal”, são seis categorias: “A Voz da Instituição” (matérias 
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assinadas pelos curadores, editor–chefe do Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo (28b)

ou institucionais, falando sobre a Bienal e o vazio), “O Que Dizem os Especialistas” (críticos 

chamados para comentar aspectos relativos à Bienal), “Agentes Externos ao Campo das 

Artes” (as duas matérias dessa categoria são atribuídas a um cientista e a um filósofo, pessoas 

não pertencentes ao campo das artes), “A Voz dos Artistas” (artistas que já expuseram ou 

estão expondo na Bienal falam de suas impressões), “Personagens” (pessoas relacionadas à 

história da Bienal: seus fundadores, incentivadores e funcionários da instituição) e 

“Pichação” (textos relativos ao fato do segundo andar do Pavilhão ter sido pichado no dia de 

abertura da exposição).  

Já em “A Bienal pelo Estadão”, pelo menor volume de material, foram apenas quatro 

categorias: “Críticas à Bienal” (crítico do próprio jornal e outro de fora interpretam a Bienal 

do Vazio), “Bienal e os Colunistas” (repercussão da Mostra em diferentes colunas do jornal), 

“Pichação” (a atitude mais polêmica da Bienal de 2008 analisada pelo ponto de vista do 

OESP) e “Balanço da Bienal” (matéria sobre a exposição na ocasião de seu encerramento). 

Após todos os capítulos, espera-se chegar à Conclusão de como os conceitos de Pierre 

Bourdieu podem ser aplicados ao Jornalismo Cultural, aqui representado pelas matérias 

relacionadas à 28ª Bienal. Por fim, cabe destacar que Bourdieu testou seus conceitos em 

diversas áreas do conhecimento como as artes, as ciências, a sociologia, mas não no objeto 

deste estudo. 
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II O JORNALISMO CULTURAL E A CRÍTICA 

Não se pode precisar com absoluta certeza a data ou o momento em que o Jornalismo 

Cultural surgiu. Entretanto, um dos acontecimentos mais marcantes de sua história foi o 

lançamento da revista The Spectator, em 1711, pelos ensaístas ingleses Richard Steele e 

Joseph Addison. A revista era diária e “falava de tudo – livros, óperas, costumes, festivais de 

música e teatro, política – num tom de conversação espirituosa, culta sem ser formal, reflexiva 

sem ser inacessível, apostando num fraseado charmoso e irônico” (PIZA, 2008, p. 12). A 

revista trouxe os temas culturais para perto do entendimento da população moderna e letrada, 

a qual trocava a vida no campo para viver nas cidades que começavam a se desenvolver e a se 

industrializar. Afinal, seus autores viviam o florescer do Iluminismo e, com isso, tinham o 

desejo de “tirar a filosofia dos gabinetes e bibliotecas, escolas e faculdade, e levar para clubes 

e assembleias, casas de chá e cafés” (PIZA, 2008, p. 11).

Dizendo ainda de outra forma, o jornalismo cultural, dedicado à avaliação de 
ideias, valores e artes, é produto de uma era que se inicia depois do 
Renascimento, quando as máquinas começaram a transformar a economia, a 
imprensa já tinha sido inventada (por Gutenberg em 1450) e o Humanismo 
se propaga da Itália para toda a Europa, influenciando o teatro de 
Shakespeare na Inglaterra e a filosofia de Montaigne na França (PIZA, 2008, 
p. 12). 

Mas não foram apenas Steele e Addison que se destacaram nesses primórdios da 

crítica cultural. Samuel Johnson, contemporâneo dos autores de The Spectator, foi o primeiro 

grande crítico cultural de que se tem notícia, influenciando a atuação profissional de 

jornalistas culturais e críticos do mundo todo até hoje. Seguindo seus passos, no século XIX, 

John Ruskin desponta como crítico de arte, chegando a influenciar escritores como Marcel 

Proust. Já na França, quem se destaca nesse momento é Denis Diderot, crítico de arte e um 

dos editores de Enciclopédia, ainda no período Iluminista.  

Entretanto, já no século seguinte, Saint-Beuve estabeleceu normas para o exercício da 

crítica, mostrando que era possível se dedicar exclusivamente à carreira de crítico e articulista. 

Dessa forma, foi reconhecido como o “papa da crítica oitocentista” francesa. 

No século XVII, o alemão G. E. Lessing conseguiu destaque como crítico ao escrever 

sobre teatro, pintura e literatura para o jornal Berliniche Privilegirte Zeitung; já no século 

XIX, o poeta Heinrich Heine foi perseguido na Alemanha por mesclar polêmica literária e 

crítica social, por isso, só conseguiu reconhecimento na França (PIZA, 2008). 
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É também no século XIX que a cobertura dos assuntos culturais chega aos países do 

continente americano. Inicialmente, o conteúdo era produzido na Europa e remetido para a 

América, como acontecia com as resenhas literárias e os relatos de viagens de Henry James, 

enviados de Londres ou Paris para os Estados Unidos. Porém, a produção nacional começou a 

despontar nos Estados Unidos, em meados de 1900, com o crítico e ensaísta Edgar Allan Poe, 

atualmente reconhecido mais como escritor por ter deixado uma obra literária consagrada. No 

Brasil, entretanto, o Jornalismo Cultural ganha fôlego também no final do século XIX, 

principalmente com Machado de Assis (PIZA, 2008). 

O século XX é marcado pelos desdobramentos dessa atividade, que talvez ainda nem 

possa ser chamada de Jornalismo Cultural. As revistas são as grandes mantenedoras do gênero 

em todo o mundo, com destaque para a estadunidense New Yorker. No Brasil, nesse 

momento, a cobertura cultural ganha espaço em revistas dirigidas ao grande público, como O

Cruzeiro e Manchete. Em meados desse século, surgem o jornalismo literário e o new 

journalism. Esses gêneros mesclam a notícia real com a narrativa mais parecida com a de 

obras de ficção, dando ênfase para os detalhes, sendo o texto mais trabalhado e extenso, 

algumas vezes gerando, inclusive, o que denominamos livros-reportagem. Surge também o 

jornalismo gonzo. Na segunda metade do século XX, os jornais começam a popularizar os 

cadernos de cultura, criando suplementos semanais ou mesmo espaços diários em suas 

publicações. 

2.1 Jornalismo Cultural no Brasil 

A imprensa no Brasil chegou junto com D. João VI e a família real portuguesa. O 

conde da Barca trouxe o material gráfico necessário para produzir periódicos e o instalou em 

sua casa, que mais tarde se tornaria a sede da Imprensa Régia. Dessa forma, em setembro de 

1808 foi publicado o primeiro jornal inteiramente produzido no Brasil: a Gazeta do Rio de 

Janeiro, com quatro páginas e com circulação duas vezes por semana. Em 1º de janeiro de 

1892, ele se tornaria, como o denominamos até hoje, o Diário Oficial (VIANNA, 2006). 

Entretanto, o primeiro jornal a circular no Brasil não era produzido por aqui. Era o 

Correio Braziliense, cuja primeira edição data de junho de 1808. O periódico mensal era 

produzido na Inglaterra por Hipólito José da Costa, que criticava o governo português. Com a 

Independência do Brasil, Costa decidiu encerrar suas publicações. O nome Correio 
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Braziliense, no entanto, foi resgatado por Assis Chateubriand no ano de 1960 e foi usado para 

batizar o jornal que circularia na capital federal, inaugurada no mesmo ano (VIANNA, 2006). 

O segundo jornal legitimamente brasileiro, Idade D’Ouro do Brasil, surgiu em 1811, 

na Bahia. Entre junho de 1821 e dezembro de 1822, vários periódicos surgiram no País, mas o 

de maior destaque foi o Diário do Rio de Janeiro, que se prestava ao jornalismo de serviço, 

não se envolvendo com política. Em 1827, foram lançados os jornais Aurora Fluminense, o 

Jornal do Comércio e o primeiro jornal impresso em São Paulo: Farol Paulistano (VIANNA, 

2006).

Com o advento do Império, cessado o quadro turbulento na política, o 
jornalismo entrou numa fase predominantemente cultural, abrigando homens 
de letras em centenas de publicações literárias e acadêmicas. Quase todos os 
escritores e poetas começaram nos jornais ou passaram por eles: Machado de 
Assis, Coelho Neto, Aluisio Azevedo, Olavo Bilac, Euclides da Cunha, 
Alphonsus de Guimarães, Rui Barbosa (VIANNA, 2006, p. 39).

O Jornalismo Cultural brasileiro começa, definitivamente, com Machado de Assis, 

mas, seu contemporâneo, José Veríssimo, também pode ser considerado um dos pais do 

gênero no País. Veríssimo era editor da Revista Brasileira e se firmou como crítico, ensaísta e 

historiador de literatura (PIZA, 2008). 

Mas é no século XX que o Jornalismo Cultural brasileiro realmente engrena, uma vez 

que os críticos profissionais e informativos ganham mais espaço nas revistas e jornais. “Dada 

as dificuldades de viver de literatura no Brasil (o que persiste até hoje), muitos escritores 

passaram primeiro pelo jornalismo e pela crítica” (PIZA, 2008, p. 32). Além dos precursores 

já citados, podemos destacar, também, Lima Barreto, que satiriza as redações ao escrever As 

recordações do escrivão Isaías Caminha e Mário de Andrade que, além de toda a sua 

participação e produção artística referente ao movimento modernista brasileiro, também 

publica crônicas no jornal Diário de São Paulo na década de 1930 (PIZA, 2008). Além, é 

claro, Araripe Júnior, Silvio Romero, João Ribeiro, Alceu Antônio Lima, Agripino Greco e 

Tristão de Ataíde. 

Seguindo a tendência mundial de manter o Jornalismo Cultural ativo principalmente 

em revistas, em 1928, Carlos Malheiro Dias funda a revista O Cruzeiro, a qual usou pela 

primeira vez o conceito de reportagem investigativa e deu espaço a artistas renomados dos 

anos 1930 e 1940 para publicarem seus trabalhos, como as ilustrações de Anita Malfatti, os 

artigos de Vinicius de Moraes, entre outros, fazendo-se entender por diversos públicos. Já a 
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revista Diretrizes se destacou no mesmo período devido a incursões de reportagens literárias 

em sua produção (PIZA, 2008). 

Entre as décadas de 1940 e 1960, a crítica em jornais e não mais em revistas ganha 

espaço no País. Dois expoentes nacionais do gênero nesse período são Álvaro Lins e Otto 

Maria Carpeaux, ambos críticos do jornal Correio da Manhã. Lins mudou os padrões da 

crítica “impressionista” (em que o autor fala de suas impressões pessoais), investindo em 

exigência e em argumentação. Já a especialidade de Carpeaux era a resenha ensaística, mas 

sempre preocupado com os preceitos da revista The Spectator de trazer o erudito para o 

entendimento do público não especializado (PIZA, 2008). 

Foi na década de 1950 que o jornal Correio da Manhã lançou o Quarto Caderno, um 

suplemento dominical de cultura (PIZA, 2008). Nessa mesma década, os jornais Diário 

Carioca, Última Hora e Jornal do Brasil, ao se modernizarem, acabam modificando técnicas 

da imprensa brasileira (VIANNA, 2006). 

As mudanças do Diário Carioca começam já em 1947, quando o jornal decidiu 

reformular a linguagem jornalística que utilizava, deixando a narrativa mais direta e objetiva, 

instituiu o departamento de texto e a diagramação, criou o colunismo social (modelo usado até 

hoje) e definiu que a fotografia deveria acrescentar informações ao texto e não apenas ilustrá-

lo (VIANNA, 2006). 

Já o jornal Última Hora, cuja fundação estava associada aos interesses getulistas, 

testou técnicas de comunicação de massa que quase nenhum jornal dos anos 50 havia tentado 

empregar (VIANNA, 2006). 

Apesar de sua modernização ter começado em 1956, com a instituição do lide 

(contribuição amplamente usada até hoje) e com a valorização da reportagem e do aspecto 

visual (PIZA, 2008), foi somente na década de 1960 que o Jornal do Brasil lançou o Caderno 

B, caderno de cultura que se tornaria modelo para os demais cadernos brasileiros do gênero, 

pelo qual passaram cronistas, poetas e críticos renomados na época (VIANNA, 2006). 

Em São Paulo, no mesmo ano de 1956, estreou o Suplemento Literário do jornal O

Estado de S. Paulo (OESP - Estadão). O jornal fundado no ano de 1875, com o nome de A

Província (VIANNA, 2006), agora lançava um caderno que seria referência para todas as 

demais publicações do gênero e que, além disso, era escrito para apreciadores e interessados 

em literatura e não para o grande público que não se preocupava com assunto. “Esse foi o tipo 

de postura que fez dos anos 60 a década mais memorável do jornalismo cultural brasileiro” 

(PIZA, 2008, p. 37). 
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O jornal Folha de São Paulo nasceu da fusão, em 1960, dos jornais Folha da Manhã,

Folha da Tarde e Folha da Noite. Entretanto, seu primeiro suplemento de cultura só foi 

publicado no final da década de 1970, em janeiro de 1977. O dominical Folhetim era dirigido 

por Tarso de Castro (um dos fundadores de O Pasquim) e trazia suas folhas em cores e 

colunas de Paulo Francis (nessa época, exilado em Nova Iorque). Já em 1979, sob a direção 

de Oswaldo Mendes, o suplemento se voltou aos temas sociais ligados ao meio universitário. 

Premissa abandonada em 1982, quando o caderno passa a tratar de “cultura refinada”. Em 

1986, passa a ser veiculado às sextas-feiras; em 1988, outra mudança: a circulação passa a ser 

aos sábados até ser extinto em 1989 (VIANNA, 2006). 

Folha de São Paulo e Estadão consolidam o Jornalismo Cultural na década de 1980 

quando lançam seus cadernos diários de cultura, respectivamente, Ilustrada e Caderno 2. Os 

cadernos tinham características distintas: enquanto a Ilustrada era mais polêmica, com 

reportagens em tom autoral e opinativo, endossadas com críticos, articulistas e colunistas 

como Ruy Castro, Paulo Francis e Décio Pignatari, para citar somente alguns dos 

participantes; o Caderno 2 tratava com mais propriedade de temas ligados às “sete artes” 

(literatura, pintura, cinema, teatro, escultura, arquitetura e música), também contando com 

nomes de peso como Zuza Homem de Melo, Wagner Carelli e, mais tarde, também Ruy 

Castro, Paulo Francis e José Onofre, entre outros. Entretanto, nos anos 1990, a Ilustrada

deixou de primar pelo opinativo e passou a publicar “agenda passiva”, e o Caderno 2 ampliou 

os temas abordados, diminuindo o espaço das artes consagradas e inserindo matérias sobre, 

por exemplo, gastronomia e moda. 

Aproximadamente uma década depois dos grandes, os jornais de cidades do 
interior do estado [de São Paulo] começaram a criar seus cadernos 
específicos de cultura ou abriram espaço maior para estes produtos 
editoriais, em alguns casos, buscando recursos editoriais e gráficos muito 
parecidos aos usados pelos grandes. Com a disseminação do uso das suas 
agências de notícias (Estado e Folha) e a revolução decorrente a partir do uso 
da Internet, desde 1995, estes veículos puderam se aproximar ainda mais do 
modelo comum, mesmo que, em nível local, ainda tenham que se adaptar 
(VIANNA, 2006, p. 44) 

Apesar de, nos últimos anos, o Jornalismo Cultural brasileiro ter perdido espaço e 

prestígio na mídia, com a alegação de que o público não se interessa por esses assuntos 

(COELHO apud LINDOSO, 2007), algumas alternativas têm encontrado êxito. Publicações 

como a revista Cult (que enfatiza a literatura) e a revista Bravo! (de temas variados ligados à 

arte) encontraram público e espaço desde 1997 (VIANNA, 2006). Outra alternativa é a 
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Internet, porém, ela pode ser usada como “desculpa” pela redução de espaço nas produções 

habituais de Jornalismo Cultural. 

O progresso tecnológico proporciona alguma esperança, mas pessoalmente 
sou um pouco cético. A Internet tem sido uma desculpa conveniente para 
alguns dos líderes do noticiário, que podem dizer: “Bem, vocês sabem, 
cortamos o espaço para a cultura, mas vejam só nosso website, onde há todo 
esse espaço. Apesar de termos menos cobertura para as artes no jornal, 
qualquer um pode entrar on-line e descobrir centenas de artigos diferentes 
sobre qualquer assunto” (SZANTÓ apud LINDOSO, 2007, p. 44). 

Um dos problemas da Internet é que, no Brasil, apenas a minoria da população tem 

acesso a ela. O Jornalismo Cultural, apesar de, mesmo em jornais de grande circulação, não 

ser voltado para a massa, ainda assim atinge pessoas que não seriam o seu público alvo. Se a 

maior parte da produção for veiculada apenas na Internet e cada pessoa tiver que procurar por 

si só os seus assuntos de interesse, talvez os leitores que acompanham os acontecimentos 

artísticos pelos jornais acabem não tendo contato com outros assuntos qe, por acaso, possam 

interessá-lo. Além de correrem o risco de serem acometidos pelo problema da agenda setting

e só se interessem pelo superficial tratado no pequeno espaço do jornal, deixando de abrir 

seus horizontes para novas possibilidades e opiniões especializadas no assunto. 

2.2 Conceitos sobre Jornalismo Cultural 

Buscando informações sobre cultura, certamente saberemos onde encontrá-las ao 

abrirmos um jornal, escolhermos uma determinada revista, assistirmos a um programa 

específico na TV ou privilegiarmos a sintonia de certa estação de rádio. Mas a língua de um 

país, as comidas de um estado, o comportamento semelhante de pessoas da mesma cidade 

também não são expressões da cultura? Se todos esses hábitos são cultura, como definir o que 

é ou não Jornalismo Cultural em um veículo de comunicação? 

Todo tipo de jornalismo é um fenômeno cultural por suas origens, objetivos 
e procedimentos. No entanto, convencionou-se chamar “jornalismo cultural” 
uma zona ampla e variada de meios, gêneros e produtos que abordam com 
fins criativos, críticos, reprodutivos, divulgatórios ou lucrativos os terrenos 
das “belas artes”, das “belas letras”, das correntes do pensamento, das 
Ciências Sociais e Humanas, da chamada Cultura Popular e muitos outros 
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aspectos relacionados à produção, circulação e consumo de bens simbólicos 
(SILVEIRA, 2001, p. 34). 

O Jornalismo Cultural ainda pode ser definido segundo outros aspectos. Se pensarmos 

nos meios de comunicação de massa, por exemplo, ele é “la forma de conocer y difundir los 

productos culturales de una sociedad através de los medios massivos de comunicación” 

(TUBAU apud SILVEIRA, 2001, p. 35). Agora, se pensarmos no homem e em sua época: 

[...] el mejor periodismo cultural es aquel que refleja lealmente las 
problemáticas globales de una época, satisface demandas sociales concretas 
e interpreta dinámicamente la creatividad potencial del hombre y la sociedad 
(tal como se expresa en campos tan variados como las artes, las ideas, las 
letras, las creencias, las técnicas, etcétera), apelando para ello a un bagaje de 
información, un tono, un estilo y un enfoque adecuado a la materia tratada y 
a las características del público elegido (RIVERA apud SILVEIRA, 2001, p. 
35). 

De um modo geral, o Jornalismo Cultural divulga a produção intelectual e artística de 

uma população em determinada época. Entretanto, segundo Daniel Piza, por vezes ele é visto 

como decorativo, empenhando um papel secundário (PIZA, 2008). Os cadernos em que são 

veiculados materiais de cultura se diferenciam do restante do jornal por algumas 

características específicas em seu conteúdo, todavia, essa produção, para conseguir espaço, 

em alguns casos, mistura-se com assuntos de “variedades”.

Jornalismo cultural é a editoria em que aparecem as coberturas sobre 
assuntos de artes e espetáculos, variedades como televisão, moda e 
comportamento, roteiro de shows, cinema, gastronomia e afins. Grades de 
programação de TV, horóscopo, palavras cruzadas e, ainda, críticas e artigos 
integram a editoria em algum momento (VIANNA, 2006, p. 37). 

Um dos motivos pelo qual essa confusão acontece é que, principalmente nos jornais 

diários, o Jornalismo Cultural não tem um público alvo com características bem definidas 

(SILVEIRA, 2001). Além disso, há a presunção por parte de alguns meios de comunicação de 

que o brasileiro não se interessa por assuntos relacionados às “belas artes” e às “belas letras” 

(COELHO apud LINDOSO, 2007). 

Salvar a cobertura da alta arte, entretanto, muitas vezes envolve uma espécie de 
pacto faustiano. A cobertura de teatros, museus ou música clássica está cada vez 
mais frequentemente empacotada com artigos sobre estilo de vida, jardinagem, 
viagens e culinária. A cultura está cada vez mais embutida dentro de seções 
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engraçadas e estilosas, nas quais se supõe que os leitores tenham mais interesse. 
Essa é uma maneira de fazer com que as artes continuem aparecendo nos jornais 
e há algo bem democrático e realista nessa abordagem (SZANTÓ apud 
LINDOSO, 2007, p. 42). 

Segundo Szantó, é por meio do Jornalismo Cultural que conseguimos democratizar a 

cultura, criando um ambiente saudável para as artes e alcançando um público mais amplo 

(SZANTÓ apud LINDOSO, 2007). Talvez unir o entretenimento ao Jornalismo Cultural 

tenha sido a estratégia mais viável surgida nos últimos tempos para democratizá-lo. 

Outro problema quando se trata de Jornalismo Cultural é o próprio jornalista e sua 

relação com o veículo de comunicação. Com o “enxugamento” de profissionais nas redações, 

“muitos jornalistas culturais têm de cobrir múltiplas áreas de artes” (SZANTÓ apud 

LINDOSO, 2007, p. 37). Ou o que é pior, o jornalista que cobre qualquer outra área específica 

em um veículo deve, então, assumir o lugar do jornalista cultural e discorrer sobre assuntos 

dos quais tem pouco ou nenhum conhecimento, prejudicando ou empobrecendo a qualidade 

do material produzido. Além disso, a formação acadêmica também contribui para a qualidade 

final do produto. 

Mas acredito que a passagem do jovem por uma universidade lhe seja 
benéfica de modo geral. Compreender a cultura é muito difícil. Dominar a 
cultura, como se diz, mais ainda. Muito mais difícil do que a economia. 
Dominar alguns princípios da economia e vir a ser um jornalista econômico 
é relativamente simples (e mesmo assim se diz que o jornalista econômico é 
geralmente aquele que errou na previsão e que diz no dia seguinte o que todo 
mundo já ficou sabendo). Agora, para saber se o Ezra Pound é bom ou não é, 
ou do que ele está falando, leva-se uma vida! (COELHO apud LINDOSO, 
2007, p. 27) 

Ainda se tratando da relação jornalista x veículo de comunicação, um grande entrave 

ao Jornalismo Cultural é “mais que uma perda de espaço, trata-se de uma perda de 

consistência e ousadia e, como causa e efeito, trata-se de uma perda de influência” (PIZA, 

2008, p. 07). Apesar de ser um dos cadernos mais lidos, o espaço físico do gênero está 

diminuindo e, com isso, a qualidade do que é publicado também. Está nas mãos do jornalista 

especializado em cultura não deixar que a qualidade se desfaça. 

No balanço, se os desafios não são poucos, os prazeres também não. Quero 
deixar bem claro que, pela minha experiência e também pelas estatísticas, há 
um contingente sólido, respeitável, de leitores interessados em jornalismo 
cultural de qualidade; e que sempre há espaço, a ser criado e recriado com 
persistência para quem se dispuser a produzi-lo. Fazer-se de vítima talvez 
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não seja o primeiro obstáculo, mas é certamente o maior que um jornalista 
cultural tem a superar. Mesmo que lhe restem apenas algumas linhas num 
canto da página, essas linhas podem sempre ofuscar todo o restante. O leitor, 
tantas vezes menos preconceituoso quanto ao jornalismo do que os próprios 
jornalistas, saberá enxergar (PIZA, 2008, p. 09-10). 

O Jornalismo Cultural “tradicional” está se extinguindo. Nele, o jornalista é visto 

como um especialista que deve apresentar e explicar criticamente as artes ao leitor e este, 

passivamente, aceita o que lhe é dito como importante. “Pode-se dizer que esse é o modelo de 

jornalismo cultural elitista, de cima para baixo” (SZANTÓ apud LINDOSO, 2007, p. 41). O 

“tradicional” está sendo substituído pelo modelo “de serviço”, em que se parte do princípio de 

que o leitor só deseja saber o que está acontecendo, quando e onde, os juízos de valores ele 

mesmo faz. “Nossa tarefa enquanto jornal é proporcionar ao leitor toda a informação que 

possa necessitar para tomar uma decisão, sob a forma de enormes listas de programas e 

anúncios, sobre como usar seu tempo livre” (SZANTÓ apud LINDOSO, 2007, p. 41). 

O Jornalismo Cultural “de serviço” é impulsionado pela Indústria Cultural, uma vez 

que “o jornalismo é, ele mesmo, personagem importante dessa ‘era da reprodutibilidade 

técnica’, como dizia o pensador Walter Benjamin” (PIZA, 2008, p. 44). É por meio desse 

“serviço” que a ampliação do acesso a produtos culturais duráveis e consagrados e, também, a 

produtos mais voláteis, de menor erudição é possibilitada. Entretanto,  

por outro lado, como a função jornalística é selecionar aquilo que reporta 
(editar, hierarquizar, comentar, analisar), influir sobre os critérios de escolha 
dos leitores, fornecer elementos e argumentos para sua opinião, a imprensa 
cultural tem o dever do senso crítico, da avaliação de cada obra cultural e das 
tendências que o mercado valoriza por seus interesses, e o dever de olhar 
para as induções simbólicas e morais que o cidadão recebe (PIZA, 2008, p. 
45).

E o jornalista tem condições de manter o senso crítico não apenas a partir de 

reportagens, matérias ou, simplesmente, críticas jornalísticas, mas também de outros gêneros 

que compõem o Jornalismo Cultural. 

2.3 Os gêneros do Jornalismo Cultural 

O Jornalismo Cultural, apesar de ser reconhecido inicialmente pela crítica, também é 

constituído por outros gêneros. Algumas pessoas confundem essa modalidade jornalística 
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com jornalismo de entretenimento. Afinal, muitas vezes o caderno de cultura também traz 

quadrinhos, horóscopo, palavras cruzadas etc. Em alguns jornais menores, o caderno de 

cultura, além dos itens já citados, também é complementado com matérias de comportamento 

e bem-estar. Aqui explicitaremos alguns dos componentes do Jornalismo Cultural.  

No Brasil, um dos gêneros formadores do Jornalismo Cultural que têm maior destaque 

em sua história é a crônica.

Aqui, porém, cabe lembrar o papel da crônica na história do jornalismo 
cultural brasileiro. Se a tradição local em jornalismo literário – reportagens 
mais longas e interpretativas, perfis etc. – é pequena, o gosto nacional pela 
crônica, até certo ponto, sempre foi uma forma de atrair a literatura para o 
jornalismo, praticada por jornalistas, escritores e sobretudo por híbridos de 
jornalista e escritor (PIZA, 2008, p. 33). 

É por meio da crônica que um fato real, relacionado ao cotidiano, pode ser contado 

detalhadamente, porém, de forma mais leve objetivando a reflexão do tema tratado. A crônica 

“funcionó como una generosa registradora y evocadora de fenómenos y episodios de la vida 

intelectual y artística, convirtiéndose en un repositorio irreemplazable para el historiador de 

los procesos culturales” (RIVERA apud SILVEIRA, 2001, p. 48). Alguns dos nomes mais 

populares da crônica brasileira são Manoel Bandeira, João do Rio, Machado de Assis, 

Drummond, Rubem Braga, Carlos Heitor Cony, entre tantos outros. 

Já o perfil é a apresentação objetiva, rápida e esquemática que se faz de alguém que se 

queira destacar. 

Perfil, en definitiva, es el contorno aparente de la figura, representado por 
líneas que determinas, más o menos esquemáticamente la forma de aquella 
[…] El motivo de un perfil puede ser el otorgamiento de un premio, la 
llegada al país en calidad de visitante, el crecimiento de su notoriedad o 
algún hecho circunstancial que ponga a la figura en cuestión en un plano de 
expectativa pública (RIVERA apud SILVEIRA, 2001, p. 46).  

O perfil demanda grande investigação por parte do jornalista, porque este deverá 

descrever, de modo atraente, a vida da personalidade, os feitos que a destacaram (SILVEIRA, 

2001), tudo em um tom de respeito e não de enaltecimento exacerbado. 

Em alguns casos, como na morte de alguém importante, pode-se usar o perfil, mas em 

geral, este é abandonado em nome das notas necrológicas, que nada mais são que textos 

elogiosos publicados imediatamente após a morte de alguém renomado. Muitas vezes, as 

notas necrológicas ficam preparadas e guardadas esperando o dia de serem usadas 
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(SILVEIRA, 2001). Diferente das notas de falecimento, não tem caráter meramente 

informativo, mas também de homenagem. 

Os dados cronológicos seguem a mesma linha de exaltação do trabalho de artistas, 

escritores, atores, ou seja, personalidades consagradas. Os dados cronológicos são matérias 

que trazem datas em que algum trabalho significativo foi lançado, ou em que seus autores 

nasceram ou faleceram, ressaltando o motivo pelo qual merecem destaque (SILVEIRA, 

2001). Por exemplo, algumas matérias que podem vir a ser veiculadas este ano (2010) em 

comemoração aos 100 anos de nascimento da escritora Rachel de Queiroz. 

Há também notícias curtas e atuais sobre acontecimentos relativos à cultura, são as 

chamadas colunas noticiosas. Têm função de apenas informar o que está ocorrendo no 

mundo artístico/cultural, com aparente superficialidade (SILVEIRA, 2001). 

Outro formato de grande destaque do Jornalismo Cultural é a entrevista. Assim como 

em qualquer área em que haja entrevista, ela é uma conversa em que perguntas feitas pelo 

repórter são respondidas pelo entrevistado, que deve ser uma pessoa notável no campo das 

artes. Alguns dos pré-requisitos para a entrevista ocorrer são o valor público que as opiniões 

do entrevistado possam ter, assim como o caráter polêmico ou instigante de suas declarações. 

Já o repórter (de todas as áreas jornalísticas) deve ter habilidades para não se deixar manipular 

pelo entrevistado, deve estar atualizado sobre o tema a ser tratado durante a entrevista, assim 

como prestar atenção ao que o entrevistado fala, nunca tentando aparecer mais do que ele 

(SILVEIRA, 2001). 

Já a crítica é uma espécie de texto analítico acerca de uma produção, a qual será 

melhor discutida no próximo item. 

2.4 Concepções de Crítica 

A Europa iluminista deu origem não só ao Jornalismo Cultural, mas também à crítica 

moderna. Como consequência desse contexto, surge, segundo Jürgen Habermas, a Esfera 

Pública, a qual influenciará os primeiros passos da crítica cultural como a conhecemos. 

Esfera Pública é o domínio de instituições sociais em que atores sociais se reúnem 

para debater ideias, “consolidando-se, assim, em um corpo relativamente coeso, cujas 

deliberações podem assumir a forma de uma poderosa força política (HABERMAS apud 

ALCANTARILLA, 2009). É na Esfera Pública que grupos de indivíduos pertencentes às 
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várias estratificações da sociedade1 discutem assuntos de interesse de todos, chegando à 

opinião pública, ou seja, a um consenso, por meio de uma reflexão. É nessa conjuntura que a 

crítica passa a existir com a finalidade de ajudar na reflexão dos assuntos da Esfera Pública.

No Século das Luzes, o conceito de crítica não pode ser desvinculado da 
instituição da esfera pública. Todo julgamento é concebido com vistas a um 
determinado público, e a comunicação com o leitor é parte integrante do 
sistema. Através de sua relação com o público leitor, a reflexão crítica perde 
seu caráter privado. A crítica abre-se ao debate, tenta convencer, convida à 
contradição. Torna-se parte do intercâmbio público de opiniões 
(HONENDAHL apud ALCANTARILLA, 2009, p. 24). 

É no século XVIII que a crítica começa a dar seus primeiros passos. Nesse período ela 

ainda é pouco ou nada especializada. O texto é, basicamente, impressionista (o crítico 

descreve as suas impressões) e o autor tem a função de “estrategista cultural”: como um juiz, 

ele diz o que é certo ou errado na sociedade baseado em seus juízos de valor. “A função do 

crítico seria não a de julgar com um saber autocrático a sociedade e seus fenômenos, mas 

reger e conduzir o pensamento social, oferecendo aos sujeitos o mesmo que reconheceriam 

por eles próprios sós” (ALCANTARILLA, 2009, p. 26).

Entretanto, o desenvolvimento da sociedade capitalista e os interesses da classe 

dominante (burguesia) fizeram com que, no século seguinte, o domínio da Esfera Pública

perdesse sua força, permitindo que as leis do mercado determinassem suas premissas que, por 

sua vez, eram criadas pelos membros efetivos da sociedade, ou seja, pelos homens que têm 

propriedades, os donos do capital. “Se a esfera pública representava, ao menos 

hipoteticamente, a possibilidade de participação social, a expansão das novas relações de 

produção vai engendrando gradativamente a degradação deste espaço” (ALCANTARILLA, 

2009, p. 26). Assim, a crítica passa a ser usada de forma política, carregada de ideologias. 

A crítica era agora explícita e descaradamente política; os jornais tendiam a 
selecionar, para suas resenhas, apenas as obras que lhes permitissem inserir, 
disfarçadamente, longos comentários ideológicos, e suas críticas literárias, 
fortalecidas pela autoridade do anonimato, subordinavam-se rigorosamente à 
política defendida pelo jornal (EAGLETON apud ALCANTARILLA, 2009, 
p. 27). 

1Habermas pressupõe que, com a Esfera Pública, o status e os privilégios sociais que estratificam a sociedade 
deixassem de existir, sendo substituídos pela competência discursiva. Dessa forma, os valores da aristocracia e 
todo o seu autoritarismo seriam suspensos. Entretanto, a esfera pública, agora dominada pela burguesia 
mercantil, não reconhecerá nenhuma identidade racional que não as produzidas dentro de suas fronteiras 
(ALCANTARILLA, 2009). 
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Surge, então, o crítico romântico, que perde a função de discutir a arte racionalmente. 

Dessa forma, ele passa a discutir a arte do fazer e inclui reflexões filosóficas ao seu ofício. É 

ainda no século XIX que a crítica, ao se inserir no meio acadêmico, começa a se 

profissionalizar. Ela deixa de ter como público leitor a massa para se fechar nas 

universidades. 

De acordo com Roland Barthes (apud ALCANTARILLA, 2009), depois desse 

movimento de “elitização” da crítica, podemos dividi-la em duas vertentes: a crítica 

universitária e a de interpretação. A primeira usa métodos de análise positivista, observa seu 

objeto de forma limitada, comparando-o sempre a algo. Ela rejeita “a análise dos mecanismos 

intrínsecos ao ato do fazer e às construções poéticas, sempre munida de um referencial 

extrínseco, um alhures” (ALCANTARILLA, 2009, p. 29). Já a crítica de interpretação está 

ligada a alguma ideologia predominante no momento, podendo também ser chamada de 

crítica ideológica. E é justamente pela adoção de ideologias e, dessa forma, por analisar a 

obra em extensão (e não em profundidade) que a crítica universitária a rejeita. “O que é 

rejeitado é pois, em grosso modo, a crítica fenomenológica (que explicita a obra ao invés de 

explicar), a crítica temática (que reconstitui as metáforas da obra) e a crítica estrutural (que 

tem a obra por um sistema de funções)” (BARTHES apud ALCANTARILLA, 2009, p. 29-

30).

No Brasil, a crítica começa com Machado de Assis e José de Alencar, ou seja, os 

autores circulavam concomitantemente na literatura (por prazer) e no jornalismo (devido às 

boas remunerações e à possibilidade de atuação crítica). Mas a crítica brasileira começa a 

mudar com a criação de cursos de Letras na segunda metade do século XX. Os críticos de 

diversas áreas, que produziam textos impressionistas, as chamadas críticas de rodapé, agora 

dividem espaço na mídia com os profissionais vindos da universidade, os acadêmicos. 

Com o deslocamento da crítica da imprensa para o meio universitário, “o campo da 

crítica passa por uma mudança de paradigma, com profundas transformações, seja em seu 

funcionamento interno, seja nas relações de poder entre os agentes” (VENTURA apud 

ALCANTARILLA, 2009, p. 32). Os críticos impressionistas lutarão por espaço e legitimação 

com os críticos acadêmicos, uma vez que estes tomarão a posição central no campo que, 

antes, era daqueles. 

Porém, entre as décadas de 1960 e 1970, o espaço reservado às críticas acadêmicas nos 

jornais foi reduzido, a produção acadêmica tinha dificuldade de circular e, assim, os críticos 

se fecharam nas universidades, passando a escrever apenas para os seus pares. Houve uma 
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rejeição aos críticos acadêmicos por parte dos jornalistas e também dos jornais. É, então, que 

surge o crítico-teórico. “Sem a rigidez do método acadêmico, os críticos-teóricos muniam-se 

da cientificidade sem, no entanto, adotar uma concepção tão propriamente científica, através 

da flexibilidade própria do ensaio e na orientação de um discurso autorreflexivo e estético” 

(ALCANTARILLA, 2009, p. 34). Na década de 1980, são eles o equilíbrio entre os produtos 

legitimados pela Indústria Cultural, voltados ao leitor médio, e a produção legitimada pela 

universidade, voltada aos pares acadêmicos. 

***

Segundo Manuel Carlos Chaparro (apud ALCANTARILLA, 2009), os gêneros 

jornalísticos estão dispostos segundo sua eficácia no discurso. Assim, baseado na práxis 

jornalística, o autor determina duas matrizes principais de gêneros do discurso para analisar o 

fazer jornalístico: a Narração e a Argumentação. A Narração é composta por técnicas 

textuais eficientes de relatar um fato; já a Argumentação é usada para comentar um 

acontecimento, encadeando as relações entre elementos em que o evento esteja envolvido. O 

Comentário ainda pode ser subdividido em espécies argumentativas e espécies gráfico-

artísticas, já o Relato se apresenta em forma de espécies narrativas e espécies práticas. Dito 

isso, Isaac Alcantarilla conclui que a crítica é:  

um gênero em que há franca convergência entre as espécies argumentativas,
próprias do Comentário; e as espécies narrativas, na ordem do Relato. Pois 
se de um lado o crítico utiliza estratégias argumentativas como forma de 
legitimar seu juízo de valor sobre o objeto tratado, a narração consolida-se 
como ferramenta de organização textual (ALCANTARILLA, 2009, p. 23). 

Podemos entender a crítica como um gênero híbrido, em que narração e a 

argumentação se alternam para que o leitor compreenda o assunto tratado. A crítica está 

inserida no que denominamos Jornalismo Opinativo. 

De maneira mais prática, o Manual de Redação da Folha de São Paulo, que trata o seu 

caderno de Jornalismo Cultural também como de variedades e entretenimento, define a crítica 

como um:

gênero jornalístico opinativo que analisa e avalia trabalho intelectual ou 
desempenho: artes, espetáculos, livros, competição esportiva, discurso 
político, projeto ou gestão de administração pública, trabalho acadêmico. É 
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sempre assinada. A crítica deve ser fundamentada em argumentos claros. 
Quando escrita por especialista, deve permanecer acessível ao leigo, sem ser 
banal. Não deve conter acusações de ordem pessoal. Lembre-se: o objeto da 
crítica é a obra ou desempenho, e não a pessoa (FOLHA DE SÃO PAULO 
apud SILVEIRA, 2001, p. 42). 

Apesar de seu caráter opinativo, o texto crítico deve ser isento, sem deixar que as 

críticas se encaminhem para o lado pessoal, nem tentem tirar proveito de sua posição na 

mídia. Elas devem apenas tratar da obra em seu contexto cultural, artístico e temporal. 

Entiendo a la crítica – siguiendo el pensamiento filosófico de Emmanuel 
Levinas y de Mijail Bajtín – como un trabajo de diálogo en el que al menos 
se cruzan tres voces (escritor, texto, crítico) sin que ninguna de ellas tenga 
privilégios sobre las otras (BAREI apud SILVEIRA, 2001, p. 44). 

Ou, como defende Angélica de Moraes (apud LINDOSO, 2007), é necessário criticar 

com consciência para que o jornalista não seja duro demais e desestimule a carreira de um 

novo artista nem deixe passar despercebido falhas de um artista já consagrado. 

É função da crítica cultural apontar os equívocos, os problemas e os erros 
observados na obra de arte. Mas isso tem de ser feito com um mínimo de 
lealdade para com os artistas. É preciso tomar muito cuidado com o 
exercício da crítica como mero exercício de poder. É preciso pensar no 
processo cultural que antecede e sucede aquele fato que observamos. É 
preciso pensar nas consequências e nos reflexos do que fazemos. E nunca, 
nunca mesmo, bater em quem não sabe ainda se defender. Ou seja: o artista 
jovem tem direito de errar e precisa ser olhado com mais cuidado. O artista 
consagrado deve ser analisado em perspectiva de seus sucessos anteriores e 
cobrado em qualidade até mesmo em nome dessa trajetória já realizada. A 
condescendência com o consagrado é um desserviço tanto ao leitor quanto 
ao artista (MORAES apud LINDOSO, 2007, p. 93-94). 

Entretanto, mesmo sendo isento e justo, tratando artista e obra com responsabilidade 

profissional, o texto crítico será sempre subjetivo. Não apenas por pertencer ao Jornalismo 

Opinativo, mas também porque há sempre algum elemento no texto que caracterizará juízos 

de valor. 

Chaparro condena definitivamente a ilusão da objetividade, inferindo sobre 
o caráter subjetivo das operações jornalísticas, seja na ordem estrutural do 
discurso ou mesmo na seleção do material a compor a notícia: o “recorte” do 
real por si só já pressupõe a influência da matriz opinativa num contexto em 
que a descrição, componente da matriz informativa, atua como fonte 
principal do discurso (ALCANTARILLA, 2009, p. 22).  
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Dessa forma, podemos dizer que a crítica cultural é a voz individual opinativa do 

jornalista em relação às artes. A partir dela há a contextualização do momento sócio-político-

econômico e artístico pelo qual passa uma sociedade. A arte muitas vezes reflete o seu tempo 

e os sentimentos de um povo. O crítico deve esclarecer essa contextualização a seu leitor. 

Um povo ou uma época sem crítica de arte é como se estivesse fora do 
mundo, como se ficasse para sempre perplexo diante das obras produzidas 
para si mesmo ou para os outros; seria um caso extremo de carência de 
verbo, de falta de sensibilidade, de reflexão e de imaginação. Na crítica de 
arte fica expresso o que se ama, o que se pensa e o que se imagina em 
relação às obras. E não apenas isso, mas também os ideais daquele tempo e 
aqueles que se projetam para o futuro (FERNÁNDEZ apud LINDOSO, 
2007, p. 97). 

A grande dificuldade ao se produzir uma crítica é distinguir o simples gosto do senso 

artístico. Por isso, o jornalista deve estar preparado e deve conhecer a fundo o contexto da 

obra a ser julgada. O crítico não pode simplesmente gostar ou não de uma obra, ele deve 

justificar suas escolhas a partir de seus conhecimentos sobre o tema tratado. O profissional 

também precisa saber se a formalização que o artista tentou expressar em sua obra foi bem 

aplicada e executada ou se foi apenas uma inovação infundada. É preciso entender as técnicas 

usadas pelo autor e a maneira como ele as usou. Para uma boa crítica, é necessário que o 

jornalista julgue a essência da produção artística e intelectual, relacionando-a com o que já foi 

produzido pelo artista, por seus contemporâneos e pelos artistas que influenciaram tal 

produção, além do momento em que vive a sociedade na qual a obra está inserida (GALEFFI, 

1981).

O que muitas vezes acontece em uma crítica (e não deveria acontecer) é que o 

jornalista, por seu despreparo ou pouco conhecimento, usa palavras eloquentes e vazias, que 

não querem dizer nada. É o que Waldenyr Caldas chama de função fática e logomaquia,

respectivamente, “falar ou escrever repetidas vezes a mesma coisa, mudando apenas o 

vocabulário” e “uso de expressões ou palavras inúteis e desprovidas de qualquer sentido 

acerca do tema” (CALDAS, 2008, arquivo digital). O texto fica bonito e imponente, tocando 

emocionalmente o leitor, porém não diz nada sobre a obra. Para encerrá-lo, o jornalista ainda 

exprime uma opinião a favor ou contrária. 

Do mesmo modo que é possível se transmitir o conhecimento científico de 
forma consistente e objetiva, sem a necessidade do uso de um vocabulário 
rebuscado, é igualmente possível fazê-lo com a arte, a literatura, o cinema, 
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enfim, as manifestações artísticas de forma simples, competente e objetiva. 
Assim, o discurso da crítica cultural, normalmente muito hermético, poderia 
sair de sua "redoma". Ele certamente alcançaria uma parte da população tão 
ávida por novidades quanto aquele segmento das classes sociais mais 
abastadas, conhecido como um público mais cult e, pelo menos 
teoricamente, mais exigente. Aliás, essa retórica do vazio tão presente na 
crítica cultural mediana em nosso país tem aumentado sua influência entre o 
público consumidor (CALDAS, 2008, arquivo digital). 

Alguns desses problemas poderiam ser sanados caso não houvesse o “enxugamento” 

nas redações, nem o despreparo de alguns jornalistas que devem cobrir assuntos relacionados 

às artes, mas não têm especialização e conhecimento suficiente para isso, ou até os têm, mas 

não se atualizam, acompanhando as mudanças do mundo das artes, que ocorrem rapidamente 

(SZANTÓ apud LINDOSO, 2007). Outros problemas que justificam as críticas superficiais 

ou “vendidas” são o excesso de pautas, a idade reduzida dos repórteres nas redações e a 

formação acadêmica insuficiente, que não fornece a bagagem cultural necessária para atuar 

como crítico cultural (HIRSZMAN apud LINDOSO, 2007). 

A crítica cultural passou por diversas fases desde que foi criada. Mas, pode-se concluir 

que, mesmo pertencendo ao Jornalismo Opinativo e não deixar de ser subjetiva em momento 

algum (como todas as matérias jornalísticas), ela deve primar pela isenção de seu autor. O 

jornalista deve apenas exprimir suas opiniões baseado em seus conhecimentos técnicos da 

obra; os juízos de valor relacionados ao gosto, quem deve tê-los é o leitor. Ao jornalista 

também cabe contextualizar a obra em seu tempo e não tentar “desvendar mistérios” que nem 

mesmo o autor imaginou. Entretanto, nenhuma dessas “recomendações” será útil se a postura 

dos meios de comunicação não mudar. As condições de trabalho do jornalista, hoje, não 

permitem mais que a crítica seja trabalhada e aprofundada, uma vez que o jornalista acumula 

funções e trabalho. 
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III BOURDIEU 

3.1 Procedimentos metodológicos 

Os procedimentos teóricos e metodológicos desta pesquisa serão orientados por uma 

leitura comparativa, analítica e interpretativa. No que se refere ao uso de fontes primárias, 

procedeu-se uma investigação preliminar dos textos críticos escolhidos com a finalidade de 

verificar sua viabilidade enquanto objeto de estudo da pesquisa proposta neste projeto. A 

escolha dos jornais Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo (28b) e O Estado de S. Paulo

(Estadão) deveu-se ao fato de que o primeiro é uma publicação especializada, editada pela 

Fundação Bienal (entidade sem fins lucrativos que realiza a Bienal de Artes de São Paulo)

para circular durante a realização do evento e, o segundo, por ter sido um dos jornais de 

grande circulação no estado de São Paulo que mais criticou a posição de defesa de um espaço 

vazio na edição de 2008, apresentado por seus organizadores como uma forma de expressão 

de arte.  

Foram feitas consultas prévias nos arquivos físicos dos dois jornais. Dessa forma, 

chegou-se à seleção das seguintes matérias: 

O Estado de S. Paulo:

“Diante do impasse”, de Antônio Gonçalves Filho – 24 de Outubro de 2008; 

“Primeiros dias: críticas e pichação”, de Camila Molina – 28 de Outubro de 2008; 

“Esta Bienal... reflete a Arte Contemporânea?”, de Aracy Amaral – 31 de Outubro de 

2008;

“Não é nada mesmo”, de Tutty Vasques – 11 de Novembro de 2008; 

“Não se sabe mais o que é filme bom ou ruim”, de Arnaldo Jabor – 11 de Novembro de 

2008;

“Quem não é cultural?”, de Marcelo Rubens Paiva – 22 de Novembro de 2008; 

“Bienal termina, mas pichadora de andar vazio segue na cadeia”, de Mônica Cardoso –

05 de Dezembro de 2008; 

“Chega hoje ao fim a ‘Bienal do Vazio’”, de Camila Molina – 06 de Dezembro de 2008. 
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Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo2:

1ª edição 

“Uma ação, uma experiência”, de Marcelo Rezende, p. 03;

“28ª Bienal de São Paulo: a que viemos”, de Ivo Mesquita e Ana Paula Cohen, 

p. 05; 

“Por toda parte” (“Planta livre”), da Fundação Bienal, p. 07; 

“Chegar, estar, fazer alguma coisa”, de Isabela Andersen Barta e Marcelo 

Rezende, p. 09; 

“ABCdário”, da Fundação Bienal, p. 12; 

“Caleidoscópio excêntrico”, de Roberto Conduru, p. 14 e 15;

“Mário Pedrosa”, da Fundação Bienal, p. 20. 

2ª edição 

“Está tudo bem. E pronto.”, de Marcelo Rezende, p. 03;

“Maria Martins”, de Raul Antelo, p. 20.

3ª edição 

“A cada um seu papel”, de Marcelo Rezende, p. 03;

“Espécies de espaços”, de Ana Paula Cohen, p. 04 e 05;

“A arte do jogo”, de Isabela Andersen Barta, p. 10;

“Horror Vacui”, de Fábio Tal, p. 18 e 19;

“Yolanda Penteado”, de Ivo Mesquita, p. 20.

4ª edição 

“Não é cinema, não é vídeo nem televisão”, da Fundação Bienal, p. 12 e 13; 

“Percurso a dois”, de Ana Gonçalves Magalhães, p. 20 e 21.

5ª edição 

“Lourival Gomes Machado”, de Ana Cândida de Avelar, p. 20;  

“Efeito Moby Dick”, de Fernando Oliva, p. 04 e 05. 

2 Cabe ressaltar que nem todas as matérias elencadas do Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo foram 
analisadas no capítulo V, A Bienal pela Bienal, já que não apresentavam informações diferenciadas sobre a 
temática, mas contribuíram para as interpretações finais deste trabalho.  
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6ª edição 

“Vox Populi”, da Fundação Bienal, p. 06 e 07; 

“Wanda Svevo”, de Ivo Mesquita, p. 14;

“A bela arte”, de Giacomo Leopardi, p. 20 e 21.

7ª edição 

“Instável”, de Marcelo Rezende, p. 03;

“Estrutura e estratégia”, de Isabela Andersen Barta, p. 04;

“Ciccillo Matarazzo”, de Regina Teixeira de Barros, p. 18;

“Pessoa sensível”, de Ana Manfrinatto, p. 19.

8ª edição 

“Agora, o fim?”, de Marcelo Rezende, p. 03;

“Ponto de contato”, da Fundação Bienal, p. 10 e 11; 

“Guimar Morelo”, de Ivo Mesquita, p. 18;

“Sempre em casa”, de Ana Manfrinatto, p. 19.

9ª edição 

“Caso Caroline: algumas questões que não estão sendo consideradas”, de Ivo 

Mesquita e Ana Paula Cohen, p. 03. 

Definido o corpus da pesquisa, procedeu-se uma pesquisa exploratória com a 

finalidade de contextualizar alguns fatores que circundam o objeto, que são: o Jornalismo 

Cultural e a crítica cultural e, dentro desta, a crítica de arte, além de situar o leitor quanto à 

história das bienais de arte de São Paulo. 

O principal foco desta pesquisa será, portanto, o conteúdo das produções textuais dos 

críticos e colaboradores dos jornais selecionados como corpus da pesquisa. Essas análises 

partirão de alguns conceitos extraídos da obra de Pierre Bourdieu (1989, 1992, 2004 e 2008), 

principalmente no que se refere às noções de mercado de bens simbólicos, o conceito de 

campo, instâncias de consagração e a ação dos agentes no interior do campo artístico em 

função de suas tomadas de posição. Desse modo, o referencial conceitual explicado a seguir 
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será aplicado ao corpus do trabalho para que, assim, seja exemplificada a teoria de Pierre 

Bourdieu de maneira prática, com a finalidade de que se entenda como o jornalismo pode ser 

usado para divulgar e reforçar ideais a respeito de determinado assunto ou situação. 

3.2 Breve apresentação da obra de Bourdieu 

Apesar de sua formação filosófica, o francês Pierre Bourdieu (1930-2002) 

desenvolveu estudos de destaque nas áreas da Antropologia e da Sociologia. Bourdieu 

começou suas pesquisas observando a crise do mundo camponês, percebida em Cabilas 

(comunidade rural argelina que vivia marginalizada pelas comunidades do norte da África que 

a cercavam) quando prestou o serviço militar na região e também em sua comunidade de 

origem, Béarn, no sudoeste da França (BOURDIEU, 1989). Foi comparando essas duas 

comunidades que o teórico passou a desenvolver seus trabalhos divulgando as noções de 

campo, dominação social e valor simbólico. Entretanto, Bourdieu não se limitou a aplicar tais 

teorias às crises camponesas, ele as expandiu para diversas áreas do conhecimento. 

Como apresentar, efetivamente, uma obra tão importante e densa como a de 
Pierre Bourdieu, que estudou quase tudo: os camponeses, os artistas, a 
escola, os clérigos, os patrões, as classes populares etc., e que abarcou tantas 
disciplinas: a etnologia, a sociologia, a filosofia, a sociolinguística, a 
economia, a história etc.? (CHAMPAGNE apud BOURDIEU, 2002, p. 07) 

O sociólogo francês dedicou sua vida a compreender e tentar explicar a sistemática 

dos fenômenos sociais. Os trabalhos sobre o mundo rural marcam o período inicial de suas 

publicações: com a colaboração de Abdel Malek Sayad, Bourdieu lança sua primeira obra Le 

Déracinement (O Desenraizamento) sobre a crise agrária argelina e que, pouco depois, foi 

acrescida de Algérie 60 (Argélia 60) sobre o encontro da agricultura tradicional argelina com 

o capitalismo. Em 1962, na revista École des Hautes Études em Sciences Sociales, Études 

Rurales, Bourdieu publicou um artigo sobre possíveis explicações para a crise do campesinato 

não apenas ligadas ao capitalismo, denominado Célibat et Condition Paysanne (Celibato e 

Condição Camponesa). O primeiro livro de Bourdieu se chama Sociologie de l’Algérie

(Sociologia da Argélia) e foi publicado em 1958, porém, anos mais tarde, o livro recebeu o 

nome de Travail et Travailleursen Algérie (Trabalho e trabalhadores na Argélia); foi nessa 
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obra que Bourdieu começou a desenvolver o conceito de habitus, que será abordado mais 

adiante. 

Em 1964, publicou os resultados obtidos como orientador de pesquisas do Centre de 

Sociologie Européenne, no livro Les Héritiers (Os Herdeiros: os estudantes e a cultura). Em 

1966 é lançado Amor pela Arte, que aprofunda a noção de capital cultural. Em 1970, ao 

escrever A Reprodução: elementos para uma teoria do sistema de ensino, Bourdieu expõe a 

noção de violência simbólica. Na década de 1970, Bourdieu se dedicou a estudar os processos 

de diferenciação social, voltando-se, também, aos trabalhos sobre o sistema de ensino e o 

campo de produção, principalmente o de produção erudita. Em 1971 é publicado o artigo Le

Marché dês Biens Symboliques (O Mercado dos Bens Simbólicos) – que mais tarde constaria 

no livro A Economia das Trocas Simbólicas –; em 1975, com La Spécifité du Camp 

Scientifique et les Conditions Sociales du Progrés de la Raison (A Especificidade no Campo 

Científico e as Condições Sociais do Progresso da Razão), Bourdieu rompe com a tradição da 

sociologia da ciência. Em 1979, o autor publica La Distinction (A Distinção: crítica social do 

julgamento), que pretendia organizar a percepção do mundo social e, um ano depois, surge 

com Le Sens Pratique (O Senso Prático), que apresenta a teoria do conhecimento sociológico. 

Reflexo de todos os seus esforços na década anterior, em 1984 é publicado Homo

academicus sobre a instituição universitária e o comportamento do seu corpo docente em 

meio ao academicismo. Em 1989, é apresentado o La Noblesse d’Etat (A Nobreza do Estado: 

grandes escolas e corporativismo). Em 1992, sai o livro As Regras da Arte: gênese e 

estrutura do campo literário, que propõe a teoria geral do campo, a revolução simbólica e 

reflete sobre a função social do intelectual. Um ano depois, com o auxílio de uma equipe de 

sociólogos, Bourdieu lança A Miséria do Mundo, com análises mais avançadas da sociologia. 

Um dos últimos trabalhos de Bourdieu foi o livro Sobre a Televisão, no qual ele refletiu sobre 

como as ciências sociais poderiam usar melhor esse veículo de grande alcance de público. 

Essas são apenas algumas obras de Bourdieu que, como citado antes, trabalhou em várias 

áreas de pesquisa, apresentando seus trabalhos não apenas em forma de livros e artigos, mas 

também em palestras (CHAMPAGNE apud BOURDIEU, 2002). 
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3.3 Os conceitos de valor simbólico e de campo  

A ideia de valor simbólico foi desenvolvida por Bourdieu a partir de análises de 

teorias relacionadas de outros autores, que vão desde a tradição neo-kantiana de universos 

simbólicos, passando pela perspectiva histórica de Panofsky, o aspecto ativo do conhecimento 

de Marx, até chegar à sociologia das formas simbólicas de Durkheim. Para Bourdieu, o valor 

simbólico é a construção da realidade e do sentido do mundo por meio de símbolos 

estruturados (os sistemas simbólicos), que permeiam, entre outras coisas, as trocas culturais, e 

no interior destas, a comunicação. Entretanto, os sistemas simbólicos “cumprem sua função 

política de instrumento de imposição e de legitimação da dominação” (BOURDIEU, 1989, p. 

11). No campo das artes, a ideia de bens simbólicos é corroborada pela de valor simbólico. 

Bens simbólicos são produções intelectuais atribuídas de valor, reconhecimento, prestígio e 

autoridade, isto é, legitimadas por um agente (instituição consagrada ou qualificada) do 

campo ao qual pertencem. Com essa legitimação atribuída, um determinado agente (produtor) 

adquire status perante os demais, podendo tornar-se, também, consagrado (BOURDIEU, 

2008).

Neste trabalho, trataremos da luta pela consagração que ocorre no interior do campo 

das artes. Para Bourdieu, a compreensão de uma produção cultural não requer somente o 

estudo da obra em si ou do contexto dessa produção, mas sim a análise do campo de forças e 

de lutas que se instala em uma instância intermediária entre esses dois polos, ou seja, entre o 

texto e o contexto. 

Minha hipótese consiste em supor que, entre esses dois polos, muito 
distanciados, entre os quais se supõe, um pouco imprudentemente, que a 
ligação possa se fazer, existe um universo intermediário que chamo o campo
literário, artístico, jurídico ou científico, isto é, o universo no qual estão 
inseridos os agentes e as instituições que produzem, reproduzem ou 
difundem a arte, a literatura ou a ciência. Esse universo é um mundo social 
como os outros, mas que obedece a leis sociais mais ou menos específicas. 
(BOURDIEU, 2004, p. 20). 

O campo é “lugar da energia social acumulada, reproduzido com a ajuda dos agentes e 

instituições através das lutas pelas quais eles tentam apropriar-se dela [consagração], 

empenhando o que haviam adquirido de tal energia nas lutas anteriores” (BOURDIEU, 2008, 

p. 25). O campo é um local simbólico, relativamente autônomo e detentor de leis próprias, em 

que a luta (social e econômica) entre os agentes internos e externos, pela consagração, 
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acontece. Os agentes que formam o campo das artes criam subcampos internos que lutarão 

entre si para manter a consagração do campo e deles próprios. O artista (pintor, escultor, 

performer, escritor) é o responsável pela idealização e produção de sua obra. Ele se situa no 

campo de produção, uma das instâncias do campo das artes, pois é o artista que tenta se 

legitimar, por meio da aprovação ou não dos demais agentes (seus pares) já consagrados, 

dentro do campo ao qual pertence. 

Já o marchand, o crítico ou o jornalista integram as “instituições” que emprestam seu 

prestígio e sua autoridade dentro de outro campo, o da difusão, para que essa legitimação 

tenha condições reais de ocorrer, pois são os descobridores do artista. É no campo da difusão

que a obra e seu idealizador ganham valor (determinado por eles e, também, pelos outros 

artistas – pares – pertencentes aos dois campos), não apenas econômico, mas também 

reconhecimento. Ou seja, o trabalho do marchand e do crítico é visto como uma dimensão 

econômica da obra de arte, agregando mais valor simbólico a ela quanto maior for seu 

prestígio dentro do próprio campo em relação, principalmente, mas não só, aos seus pares e a 

campos correlacionados. Vem daí a expressão “economia dos bens simbólicos”, cunhada por 

Bourdieu em seus trabalhos.  

A ideologia da criação, que transforma o autor em princípio primeiro e 
último do valor da obra, dissimula que o comerciante da arte (marchand de 
quadros, editor, etc.) é aquele que explora o trabalho do criador fazendo 
comércio do sagrado e, inseparavelmente, aquele que, colocando-o no 
mercado, pela exposição, publicação ou encenação, consagra o produto –
caso contrário, este estaria voltado a permanecer no estado de recurso natural 
– que ele soube descobrir e tanto mais fortemente quanto ele mesmo é mais 
consagrado (BOURDIEU, 2008, p. 22). 

Nas artes, o campo da produção pode ser dividido em dois sistemas: o da Produção 

Erudita e o da Indústria Cultural. No Campo da Produção Erudita, os empreendimentos têm 

cunho primordialmente cultural, ou seja, demandam investimentos de risco elevado, com 

possibilidade de ficarem estocados por um longo período, tendo mercado, talvez, no futuro. 

Seu custo não está relacionado aos gastos com materiais e mão de obra, mas sim ao valor 

simbólico que lhe é atribuído. Já na Indústria Cultural, as produções só se efetivam devido a 

uma demanda de mercado urgente, com circulação rápida do produto, gerando retorno e lucro 

quase imediatos em relação ao investimento feito, sem, necessariamente, esperar-se a 

legitimação da obra por alguma instância consagrada (BOURDIEU, 2008, p. 57-58). 
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As obras produzidas pelo Campo de Produção Erudita são tidas como obras de arte 

pura, em que o artista se dedica a pesquisar os seus antepassados, as tradições e as vanguardas 

já consagradas para, então, tentar criar uma obra inovadora e romper com a tradição existente, 

tentando impor sua nova ortodoxia (vanguarda). Entretanto, o tempo despendido aos estudos 

é, às vezes, muito maior do que o tempo gasto para a produção efetiva da obra, isto é o que 

Bourdieu denomina Princípio do Desperdício. Essa produção é voltada para um público 

menos abrangente, ou seja, artistas consagrados dentro do mesmo campo (outros produtores 

de bens culturais) ou pessoas que têm as artes como hábito, como veremos adiante, e, por esse 

fator, é autônoma. Já as obras produzidas pela Indústria Cultural nem sempre passam por 

uma pesquisa histórica mais aprofundada, uma vez que o público ao qual se dirigem, e do 

qual são dependentes, é mais amplo (não produtores de bens culturais) e tratado de forma 

homogênea: “a recepção dos produtos do sistema da indústria cultural é mais ou menos 

independente do nível de instrução dos receptores (uma vez que tal sistema tende a adaptar-se 

à demanda)” (BOURDIEU, 1992, p. 116-117). 

No Campo da Produção Erudita, os artistas produzem para os seus pares e por estes 

são consagrados. Entretanto, às vezes, pode ocorrer a vulgarização do que é considerado 

erudito, ou seja, o agente erudito produz também para o grande público, havendo a mescla 

entre a produção erudita e a produção para a Indústria Cultural, ocorrendo a divulgação 

daquela. Entretanto, essa vulgarização, que pode aproximar a produção erudita do público 

médio não é “vista com bons olhos” pelos pares eruditos, sendo considerada uma produção 

ilegítima dentro do campo (BOURDIEU, 1992). 

Assim, por exemplo, o sucesso alcançado por uma produção dirigida a um 
público externo ao grupo de pares não aumenta em nada o crédito que um 
pesquisador possui no interior da comunidade científica, podendo inclusive 
ser interpretado como uma espécie de tráfico de influência destinado a 
exercer uma pressão ilegítima sobre o juízo dos pares. Isto ocorre porque a 
pertinência de um produto ou de uma prática à classe do legítimo ou do 
ilegítimo constitui uma propriedade que lhe é conferida de fora,
independentemente das intenções do produtor, sendo função de toda a 
estrutura das relações objetivas entre a produção do produtor na hierarquia 
propriamente cultural e a qualidade propriamente cultural do público que 
visa atingir ou que de fato atinge, por intermédio de um tipo determinado de 
instrumentos de difusão (revistas especializadas, revistas de vulgarização ou 
jornais de ampla tiragem, editores consagrados ou comerciais, comunicações 
em uma sociedade erudita ou conferência mundana etc.) (BOURDIEU, 
1992, p. 158).  
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É motivada por essa legitimação superprotetora que a produção erudita não sai do 

campo ao qual pertence e não se torna acessível a pessoas não consagradas ou não habituadas. 

Mas, afinal, a função social do intelectual não seria a de produzir conhecimento e difundi-lo? 

Bourdieu questiona essa postura em seu livro As Regras da Arte. Os intelectuais consideram 

que o que é produzido de dentro do e para o campo é legítimo, o que é produzido de dentro 

para fora ou de fora para fora do campo é ilegítimo (BOURDIEU, 1992). 

A apreciação dos bens simbólicos se relaciona à forma como a cultura é adquirida no 

meio social em que o sujeito está inserido e, dessa forma, contribui para a sua legitimação ou 

não. Desse modo, as perspectivas de um determinado agente estão ligadas ao habitus, ou seja, 

a maneira pela qual o agente convive com as obras de arte dentro do campo. 

Essa arte de antecipar as tendências, observada por toda a parte, que está 
estreitamente ligada a uma origem social e escolar elevada e que permite 
apossar-se dos bons temas em boa hora, bons lugares de publicação (ou 
mesmo de exposição) etc. é um dos fatores que determinam as diferenças 
sociais mais marcantes nas carreiras científicas (e isso é mais manifesto 
ainda na arte moderna). Esse senso de jogo é, de início, um senso da história 
do jogo, no sentido do futuro do jogo. Como um bom jogador de rugby sabe 
para onde vai a bola e se põe lá onde a bola vai cair, o bom cientista jogador 
é aquele que, sem ter necessidade de calcular, de ser cínico, faz as escolhas 
que compensam. Aqueles que nasceram no jogo têm o privilégio do 
“inatismo” (BOURDIEU, 2004, p. 28).

 Se as artes visuais, o teatro e a literatura, por exemplo, fazem parte do cotidiano do 

sujeito desde a sua infância, se sua origem está ligada a uma “família cultivada”, a cultura 

para ele é o que Bourdieu chama de habitus: “como indica a palavra, é um conhecimento 

adquirido e também um haver, um capital (de um sujeito transcendental na tradição idealista) 

o habitus, a hexis, indica a posição incorporada, quase postural” (BOURDIEU, 1989, p. 61).

A cultura para o sujeito habituado a ela é algo natural, inconsciente. Mas, se o sujeito adquire 

esse apreço pelas artes por meio de instâncias qualificadas, como as escolas, a arte, para ele, é 

um procedimento formal. A maneira como a cultura é adquirida também influencia na posição 

que o agente (sujeito) ocupa em relação ao campo. 

Logo, não se pode compreender inteiramente o funcionamento e as funções 
sociais do campo da produção erudita sem analisar as relações que mantém, 
de um lado, com as instâncias, os museus por exemplo, que têm a seu cargo 
a conservação do capital de bens simbólicos legados pelos produtores do 
passado e consagrados pelo fato de sua conservação e, de outro lado, com as 
instâncias qualificadas, como por exemplo o sistema de ensino, para 
assegurar a reprodução do sistema dos esquemas de ação, de expressão, de 
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concepção, de imaginação, de percepção e de apreciação objetivamente 
disponíveis em uma determinada formação social (entre eles, os esquemas de 
percepção e apreciação dos bens simbólicos) (BOURDIEU, 1992, p. 117). 

A posição ocupada por um agente dentro do campo está diretamente relacionada ao 

seu grau de consagração e às atitudes tomadas. Na hierarquia de posição, o sujeito deve 

entender que “a cada posição corresponde um certo número de pressupostos, uma doxa, e a 

homologia das posições ocupadas [...]” (BOURDIEU, 2008, p. 58). Os agentes mais 

adaptados ao habitus e às leis que tornam o campo autônomo são os que ocupam posições de 

maior destaque, em outras palavras, eles são os mais tradicionais, os dominantes. Esses 

agentes defendem não só a sua posição no campo, como também o próprio campo, pois um 

consagra o outro mutuamente: “o domínio prático das leis do campo orienta as escolhas pelas 

quais não só os indivíduos se agregam a grupos, mas também os grupos cooptam indivíduos” 

(BOURDIEU, 2008, p. 58). Há uma identificação do grupo com o indivíduo e vice-versa, por 

isso, é a esses agentes e suas tradições que as vanguardas que ocupam a periferia do campo 

tentam atacar quando almejam a legitimação (BOURDIEU, 1992). Para que um agente cresça 

na hierarquia das posições, é necessário que ele ou se adapte completamente às leis do campo

e ao habitus ou rompa com os paradigmas atuais do campo do qual pretende fazer parte e crie 

uma nova ortodoxia, “porque as rupturas mais propriamente estéticas com uma tradição 

artística têm sempre algo que ver com a posição relativa, naquele campo, dos que defendem 

esta tradição e dos que se esforçam por quebrá-la” (BOURDIEU, 1989, p. 72).

Na batalha para obter consagração, o campo das artes é palco de lutas internas (entre 

os pares) e externas (entre agentes de campos distintos), é o que Bourdieu define como luta 

pela tomada de posição. 

A cada uma das posições no campo de produção e circulação corresponde, a 
título de potencialidade objetiva, um tipo particular de posições culturais (ou 
seja, um lote particular de problemas e esquemas de solução, temas e 
procedimentos, posições estéticas e políticas etc.) que só podem ser 
definidas de maneira diferencial, quer dizer, em relação às demais posições 
culturais constitutivas do campo cultural em questão, e que também definem 
aqueles que as adotam em relação às demais posições e em relação aos que 
adotaram as demais posições (BOURDIEU, 1992, p. 159-160). 

Dentro do campo, os agentes lutam entre si para obter mais consagração do que seus 

pares, ou seja, os agentes lutam por posições de maior destaque dentro da hierarquia do 

campo. Os agentes periféricos desejam ocupar as posições centrais, no entanto, eles não 

conseguem se legitimar sem a ajuda dos agentes já centrais desse campo ou mesmo sem 
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agentes centrais de outros campos. Para que essa legitimação ocorra, como já citado, ou o 

sujeito se adapta às leis do campo ou rompe com a tradição, criando uma vanguarda. Já dois 

campos distintos podem lutar, como acontece com o corpus deste trabalho, não por um querer 

tomar a posição ocupada pelo outro, mas sim por um interferir nas leis e, consequentemente, 

na autonomia do outro. 

Se as relações constitutivas do campo de posições culturais não revelam 
completamente seu sentido e sua função a não ser quando referidas ao 
campo das relações entre as posições ocupadas por aqueles capazes de 
produzi-las, reproduzi-las e utilizá-las, tal ocorre porque as tomadas de 
posição intelectuais ou artísticas constituem, via de regra, estratégias
inconscientes ou semiconscientes em meio a um jogo cujo alvo é a conquista 
da legitimidade cultural, ou melhor, do monopólio da produção, da 
reprodução e da manipulação legítima dos bens simbólicos e do poder 
correlato de violência simbólica legítima (BOURDIEU, 1992, p. 168-169). 

3.4 Aplicação dos conceitos de Bourdieu à Bienal

Após entender todos esses conceitos, podemos, então, tentar aplicá-los ao corpus deste 

trabalho. O campo de produção é o das artes visuais, a instituição consagrada é a Bienal de 

Artes, que usa o Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo para legitimar sua escolha por 

manter um dos andares do Pavilhão da Bienal completamente vazio. Já no campo da difusão,

está o jornal O Estado de S. Paulo, também consagrado dentro de seu campo, que critica o 

espaço vazio como falta de verba e de organização do evento. 

Devido a sua trajetória, a Bienal de Arte de São Paulo é conhecida e reconhecida 

internacionalmente. Dessa forma, o que ela mostra em suas edições se torna muito respeitado 

e quase nunca questionado, pois é uma instituição consagrada e legitimadora no Campo da 

Produção das Artes. Mas, em sua edição de 2008, o espaço vazio, que “preenchia” o segundo 

andar do Pavilhão da Bienal, gerou polêmica. Os curadores Ana Paula Cohen e Ivo Mesquita, 

em nome da Fundação Bienal, legitimam a “Planta Livre” em uma das edições do 28b, no 

qual alegam que essa foi uma opção “com o objetivo de proporcionar uma pausa para análise 

e meditação sobre as possibilidades desse modelo de exposição e evento cultural” (COHEN; 

MESQUITA, 24 out. 2008, p. 05). Porém, o vazio escondia problemas institucionais. E a 

polêmica em torno do segundo andar continuou quando manifestantes o picharam no primeiro 

dia de visitações e a Bienal o repintou de branco dias depois. 
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Para Pierre Bourdieu, quando uma instituição é reconhecida e consagrada dentro do 

campo ao qual pertence, ela está sujeita a críticas de vanguardas periféricas que desejam 

legitimação e, até mesmo, tomar a posição de consagração no campo. Ou, então, está sujeita a 

receber críticas de outro campo também legitimado. Foi o que aconteceu com a Bienal do 

Vazio: por meio das matérias veiculadas no Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo, a 

Fundação Bienal tentou defender sua posição dentro do Campo da Produção das Artes

criando um órgão de difusão interno (subordinado ao Campo da Produção das Artes), usando 

de sua consagração para legitimar tal escolha. Entretanto, a grande mídia, aqui representada 

pelo jornal O Estado de S. Paulo, e que está situado (e consagrado) no campo da difusão,

atacou essa posição, tentando, assim, usar sua já legitimada posição para alertar a população 

sobre o que estava ocorrendo, criando uma luta entre campos distintos. 
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IV SOBRE A BIENAL

A Bienal de Artes de São Paulo surgiu como consequência da movimentação cultural 

na cidade de São Paulo observada na segunda metade da década de 1940. Alguns de seus 

antecedentes são: a inauguração do Museu de Arte de São Paulo Assis Chateaubriand

(MASP) em outubro de 1947 e o surgimento, em 1948, do Teatro Brasileiro de Comédia

(TBC) na Rua Major Diogo, como um empreendimento do empresário italiano Franco 

Zampari (ITAÚ CULTURAL, 2010). No ano seguinte foi criada a Companhia

Cinematográfica Vera Cruz (ITAÚ CULTURAL, 2010) e, ainda em 1949, no dia oito de 

março, incentivado por Francisco Matarazzo Sobrinho, é inaugurado o Museu de Arte 

Moderna de São Paulo (MAM/SP), já com a ideia de promover um evento nos moldes da 

Bienal de Veneza (AMARAL, 1987). 

O Museu de Arte Moderna foi criado com a proposta de ser mais “popular” do que o 

Museu de Arte de São Paulo. Os preços cobrados pela mensalidade do MASP eram 

exorbitantes, sendo assim considerado elitista. Já o MAM pretendia atrair várias classes 

sociais, sem distinção, por meio de mensalidades mais modestas. O MAM também pretendia 

realizar exposições, conferências e oferecer bolsas de estudos internacionais para que seus 

membros tomassem conhecimento do que ocorria na produção artística fora do Brasil 

(AMARAL, 1987).  

Cogita-se, de outra parte, de organizar apresentações com quadros das 
coleções particulares existentes em São Paulo e na capital da República, 
exposições em bairros populares e no interior do Estado, da edição da revista 
e – empreendimento arrojado – da organização de um festival de arte nos 
moldes da Bienal de Veneza, com prêmios para autores nacionais e 
estrangeiros em todos os ramos. Sua realização é projetada para 1951, ou 
para a ocasião em que for comemorado o quarto centenário da cidade, em 
1954 (MARTINS apud AMARAL, 1987, p. 237). 

A Bienal Internacional de Arte de São Paulo foi criada em 1951, por Francisco 

Matarazzo Sobrinho e por sua esposa, Yolanda Penteado. Ciccillo Matarazzo, como era 

conhecido, nasceu na cidade de São Paulo em 1898 e, por ser de família abastada, ainda na 

infância foi estudar na Europa. Com o início da Primeira Guerra Mundial, em 1914, ele teve 

que voltar ao Brasil, onde assumiu algumas indústrias da família. Há rumores de que desde o 

início da década de 1940 desejava construir um museu de arte a partir da doação de seu 

próprio acervo de obras. Entretanto, esse desejo só se concretizou com o apoio de Yolanda 
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Penteado (BARROS, 05 dez. 2008), jovem de família tradicional na cidade de São Paulo, 

também apreciadora das artes, com quem Ciccillo se casou (MESQUITA, 07 nov. 2008). O 

prestígio e a tradição que faltavam à Ciccillo, por ser descendente de imigrantes italianos, 

sobravam à Yolanda; entretanto, a família da moça já não tinha mais todo o dinheiro com o 

qual se tornaram tão tradicionais, requisito que os Matarazzo possuíam. A união de prestígio e 

dinheiro deu origem não só ao MAM, mas também à Bienal Internacional de Artes de São 

Paulo.

O evento surgiu como alternativa para expor a Arte Moderna produzida na época 

(dentro e fora do Brasil) sem que o público brasileiro, pertencente a “qualquer” classe social, 

tivesse que se deslocar para os grandes centros de arte, como a Europa ou os Estados Unidos. 

A primeira edição da Bienal foi realizada na Esplanada do Trianon, onde atualmente se 

localiza o MASP (ITAÚ CULTURAL, 2010), local bastante frequentado pela população 

paulistana da época. O regulamento de seu primeiro catálogo deixava claro que seu objetivo 

era “oferecer por via de uma seleção de obras de artistas nacionais, uma visão de conjunto das 

mais significativas tendências da arte moderna” (AMARAL, 1987, p. 245).

A princípio, os artistas participantes eram delegações enviadas por países convidados a 

participar do evento. A primeira Bienal atingiu a marca promissora de mais de 120 mil 

visitantes (COHEN; MESQUITA, 24 out. 2008) e foi, sim, um evento inovador na discussão 

das artes brasileiras, mesmo o País não tendo uma tradição nesse campo. Se a Bienal tinha a 

proposta de modificar esse contexto e de agitar o mundo das artes, conseguiu. A proposta de 

trazer obras abstracionistas a um País que lutava por seu realismo, gerou polêmica e revolta 

entre os artistas da época, como o tumulto gerado no I.A.B. pelo Clube dos Artistas e Amigos 

da Arte em novembro de 1951 (AMARAL, 1987). Entretanto, “muitos artistas, intelectuais e 

críticos, contudo, contagiaram-se com as novas informações trazidas pela Bienal, pelo debate 

sobre as novas tendências e manifestam a alteração de suas posições” (AMARAL, 1987, p. 

247).

A segunda edição da Bienal, em 1953, foi um dos eventos em comemoração aos 400 

anos da cidade de São Paulo. A Mostra ocorreu no recém-inaugurado Parque do Ibirapuera, 

um espaço verde para a cidade cinza, no Pavilhão Manoel da Nóbrega, antigo Pavilhão das 

Nações. Nesse ano, a edição foi apelidada de Bienal de Guernica, em referência ao quadro de 

Pablo Picasso, exposto pela primeira vez no Brasil durante o evento, que apresentou uma 

retrospectiva do Cubismo, Futurismo, Expressionismo, além de artistas como Henry Moore, 

Calder, Mondrian e Volpi (AMARAL, 1983). 
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A II Bienal, contudo, organizada no quadro das comemorações do IV 
centenário, revestir-se-ia de imponência que só os que assistiram a essa 
manifestação grandiosa podem ter registrado. E, por algum tempo, breve 
espaço, silenciaram um pouco, em alguns espíritos, as queixas contra a 
implantação das bienais, embora seu internacionalismo continuasse 
incomodando e revoltando os artistas preocupados com a questão social e a 
atuação do artista no meio social (AMARAL, 1987, p. 258). 

Todos os artistas brasileiros que ocupavam o Pavilhão dos Estados, em 1953, 

passaram pela seleção do júri do evento. 

Somente em 1957, em sua quarta edição, é que a Bienal Internacional de São Paulo

ganha sede definitiva: O Pavilhão Ciccillo Matarazzo ou Pavilhão da Bienal. Projetado por 

Oscar Niemeyer, o prédio branco é comparado a um porta-aviões ancorado em meio ao verde 

do Parque Ibirapuera (FUNDAÇÃO BIENAL, 2010). A retrospectiva dessa edição foi 

dedicada ao pintor estadunidense Jackson Pollock (AMARAL, 1983). Já a edição de 1959, a 

quinta, apresenta o informalismo espanhol e a retrospectiva da obra de Rauschemberg. 

Entre os acontecimentos relacionados à Bienal durante a década de 1960, dois 

merecem maior destaque. O primeiro deles é, em 1962, a criação da Fundação Bienal de São 

Paulo, idealizada por Ciccilo Matarazzo e presidida por ele até a 13ª edição da Mostra, em 

1975 (BARROS, 05 dez. 2008). O problema é que a entidade, que até hoje cuida da 

organização do evento, do acervo e da biblioteca da Bienal, “não possui bens de qualquer 

natureza que ajudem a sua manutenção. Assim, de fundação só tem o nome, e para fazer o 

mínimo (que são as bienais) depende do Estado e do Município” (AMARAL, 1983, p. 353). 

Atualmente, segundo informações encontradas no site da Fundação3, a captura de recursos 

para a realização das Bienais se dá por meio de projetos incentivados pela Lei Rouanet e 

doações de pessoas físicas e jurídicas, além do aluguel do Pavilhão da Bienal para a 

realização de eventos. 

O outro acontecimento de destaque na década de 1960 está relacionado ao País inteiro, 

mas também diz respeito à Bienal. Em 1964, o Brasil é tomado pelo Golpe Militar e a 

repressão política também se estendeu ao campo das artes, inclusive à Bienal. Entretanto, 

essa censura não havia atingido tamanha proporção até que, em dezembro de 1968, foi 

instituído o Ato Institucional número cinco, o AI-5. Tamanha repressão repercutiu por um 

bom tempo, tanto é que a X Bienal, de 1969, foi prejudicada pela ausência de diversos artistas 

3 Fundação Bienal. Disponível em: <http://www.fbsp.org.br/index.html>. 



43

que se recusaram a expor suas obras em um País sob censura política. Em 1968, a II Bienal da 

Bahia, exposições em Belo Horizonte e Ouro Preto e a exposição de artistas que iriam à 

Biennale des Jeunes (a ser realizada em Paris) sofreram forte censura, inclusive com a 

remoção de obras expostas e o súbito encerramento da última. Houve, também, o veto a 

Jacques Lassaigne como presidente da delegação francesa; este, talvez, tenha sido o estopim 

para que artistas do mundo inteiro boicotassem a Bienal de 1969. 

Na França, em uma reunião no “Musée d’Art Moderne”, 321 artistas e 
intelectuais assinaram, no dia 16 de junho, um manifesto Non à la Biennale,
baseado na declaração de testemunhas e na documentação relativa à censura 
no Brasil. Assim, o boicote tornou-se internacional e listas de artistas que 
aderiram ao movimento foram enviadas anonimamente através do correio 
para todos os países (AMARAL, 1983, p. 156). 

O manifesto surtiu efeito. Países como Holanda, Suécia, Chile, Venezuela, União 

Soviética, Iugoslávia e Japão se uniram aos artistas brasileiros que moravam fora do País e 

aos franceses em “solidariedade em relação aos artistas brasileiros e sua oposição às restrições 

que eles tinham de enfrentar” (AMARAL, 1983, p. 156). Mas os artistas não deixaram só de 

apresentar seus trabalhos, eles também se recusaram a participar do júri da Bienal. Os críticos 

brasileiros (com exceção de quatro críticos do Rio de Janeiro) também não prestigiaram o 

evento. Alguns artistas brasileiros também se recusaram a participar, alegando ou não terem 

sido convidados ou o desejo de não participar de um evento que teria tão baixa qualidade e 

com nenhuma inovação a acrescentar.  

Entretanto, a décima edição da Bienal abriu as portas e nada que se relacionasse ao 

boicote internacional foi comentado, a não ser algumas notas discretas no jornal O Estado de 

S. Paulo e um editorial no Jornal da Tarde, uma vez que Francisco Matarazzo Sobrinho 

controlava a imprensa de São Paulo (AMARAL, 1983). 

Os anos 70, entretanto, trazem de volta o ar de “normalidade” da Bienal. Na edição de 

1971, não houve boicote, mas o que se viu não foi uma Mostra inovadora. Houve redundância 

nas obras, muitas delas não eram inéditas, já tendo sido apresentadas em outros eventos ou 

galerias. Mais uma vez se fez notar a falta de direção artística. Mas o grande problema é que o 

continente americano não estava bem representado. Segundo palavras do crítico argentino 

Jorge Glusberg, “esta é a crua verdade que ainda não se destampou aqui. Os artistas que estão 

trabalhando nas vanguardas brasileiras, argentinas, chilenas, uruguaias, mexicanas, dos 

E.U.A., Canadá, Paraguai estão ausentes” (GLUSBERG apud AMARAL, 1983, p. 182).
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Durante a década de 1970, o que se pôde notar foi uma tentativa da Fundação Bienal

de recuperar seu prestígio diante dos artistas brasileiros e latino-americanos. Para acalmar a 

questão se a Bienal deve priorizar o artista brasileiro ou as tendências mundiais e para 

resolver o problema dos artistas nacionais que deixaram de expor seus trabalhos na Bienal 

Internacional depois do boicote de 69, em 1974, foi realizada a I Bienal Nacional de Artes,

que não foi além de sua segunda edição, em 1976 (AMARAL, 1983). 

Entretanto, para acalmar uma América Latina que protestava contra a preferência 

europeia e norte americana na exposição das Bienais, deixando sempre a arte latino-americana 

em segundo ou terceiro plano, foi criada a Bienal de Artes da América Latina. Apesar dos 

demais países do cone sul do continente até promoverem o intercâmbio da arte produzida em 

seus países, o Brasil não se integrava a esse movimento, tanto recebendo quanto enviando 

obras (AMARAL, 1983). 

Assim, através de encontros com críticos latino-americanos, constatou-se 
que a imagem da Bienal, hoje bastante desgastada dentro do Brasil e 
desmoralizada no exterior, somente poderia ser renovada na criação de uma 
Bienal continental, caso a sua programação resultasse, e essa é minha firme 
posição, não de uma atitude impositiva de São Paulo (e portanto do Brasil) 
para a América Latina, obrigando a este ou a aquele tema, por exemplo, mas, 
ao contrário, fosse o fruto de uma discussão em alto nível, presentes críticos 
de várias regiões culturais do continente (AMARAL, 1983, p. 299). 

Entretanto, a Fundação Bienal só trouxe para o debate dois críticos: Juan Acha 

(México) e Sílvia Ambrosini (Argentina). Países como México, Bolívia e Venezuela 

protestaram contra as imposições da Fundação e apresentaram dificuldades em mandar, 

anualmente, obras para São Paulo. Ou seja, os esforços e os debates para fazer uma exposição 

que representasse a América Latina para os latinos foram por água abaixo. A Bienal preferiu 

continuar com improvisos e falta de profissionalismo (AMARAL, 1983). 

A falta de nexo não importa muito, nem a didática parece ser necessária. 
Afinal, a Bienal Latino-Americana não é para os latino-americanos mas 
parece ser sobre a América Latina. E talvez, na verdade, o evento, conforme 
a tradição, não objetive o consumo interno, a comunicação dentro do 
continente, mas se destine à exportação, isto é, à observação de europeus e 
americanos que virão para um acontecimento, esperam eles, pleno de 
exotismo (AMARAL, 1983, p. 301). 

Além de a Bienal Latino-Americana estar sendo imposta aos demais países pelo 

Brasil, de não ser tão simples mandar anualmente representantes que garantissem um bom 
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nível de produção e de exposição, a verba com a qual é realizada o evento vem dos cofres 

públicos brasileiros (do município de São Paulo, do estado de São Paulo e um pouco do 

Ministério das Relações Exteriores). Por todos esses problemas, de 16 a 18 de outubro de 

1980 (período em que deveria ser inaugurada a segunda edição da Mostra que, em 1980, não 

teve condições financeiras nem organização suficiente para ser realizada), mais de 30 críticos 

do continente e do Brasil se reuniram em São Paulo para decidir o que seria feito com a 

Bienal Latino-Americana. Então, chegou-se à conclusão de que esta deveria deixar de existir e 

que a Bienal Internacional de Artes de São Paulo deveria dar maior enfoque aos artistas 

latinos (AMARAL, 1983). 

A primeira Bienal da década de 1980 é marcada pelo distanciamento da realidade. Em 

um País cheio de problemas, tentando se livrar da ditadura, da inflação, da miséria, a Mostra 

de 1981 se mostrou formalista. O acordo firmado na reunião de críticos do ano anterior não 

foi cumprido, a América Latina ficou mesmo com papel secundário nessa exposição. Além 

disso, as vanguardas foram deixadas de lado, o que se viu foi uma exposição de obras já 

apresentadas em outros eventos, videoarte e arte postal. A exposição não deu espaço para uma 

tendência crescente na época: o artista que abandona a arte formal e usa o próprio corpo para 

se expressar (AMARAL, 1983). 

Entretanto, o que se tenta nos anos seguintes é a retomada dos anos de crescimento e 

prestígio da Bienal. Isso foi tentado com a ajuda do curador Walter Zanini, que, por duas 

edições seguidas, orientou as exposições por temas, fortaleceu o núcleo histórico e tentou 

reconquistar a confiança dos artistas contemporâneos. E sua sucessora, Sheila Leirner, que 

marcou as exposições do final da década por um novo conceito em curadoria, como novas 

formas de expor as obras. Já a década de 1990 é marcada pela exposição baseada em grandes 

temas, como a de 1998, cujo tema era a Antropofagia. Mesmo assim, todo o prestígio das 

bienais da década de 1950 nunca foi recuperado. 

Por essa trajetória, a Bienal de Arte de São Paulo é conhecida e reconhecida 

internacionalmente. Entretanto, desde 1971, Aracy Amaral já afirmava que: 

esses fatos graves vêm provar que a Fundação Bienal de São Paulo, tal como 
se apresenta hoje e, com melancolia, paralelamente a seus 20 anos de 
esforços, tem pouca estrutura para acolher artistas nacionais e estrangeiros 
que julgaram com ela poder debater amplamente um problema que agora 
aparece quase insolúvel em sua realidade (AMARAL, 1983, p. 182). 
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Tal problema, além de não ter sido solucionado, só fez crescer desde então. A proposta 

inicial do MAM elaborada por Ciccillo, de ser mais “popular” do que o MASP, e,

consequentemente, de fazer da Bienal um evento também “popular” não é cumprida. A 

Mostra é voltada para um pequeno campo de artistas, intelectuais e pessoas que têm as artes 

como hábito, ou habitus, como diria Bourdieu. 

Na verdade, a dificuldade do interesse do grande público entra em confronto 
com o tipo de organização da Bienal, que não visa a esse grande público: 
“Dirão que o povo não entende a verdadeira arte. Mas, se assim é, para que a 
Bienal? Tanto esforço, tanto dinheiro para levar ao homem das ruas coisas 
que ele não pode entender? Em verdade, a questão é outra: organizada como 
está, a Bienal parece obra de novos-ricos: mistura quantidades heterogêneas, 
confunde valores desiguais, quer ser, à viva força, a maior e a mais 
‘avançada’ exposição do mundo. Não é de admirar, pois, que a gente do 
povo se sinta desorientada e desiludida ao percorrer os seus pavilhões. 
Exceção feita para um pequeno grupo que ali encontra campo propício para 
as suas experiências, a Bienal tem feito as delícias apenas dos esnobes, dos 
tolos e dos aproveitadores (PEDREIRA apud AMARAL, 1987, p. 263). 

Mesmo assim, o que a Bienal mostra em suas edições se torna muito respeitado e 

quase nunca questionado dentro do campo das artes. Mas em 2008, sua exposição gerou 

polêmica. Um imenso espaço vazio “preenchia” o segundo andar do Pavilhão da Bienal. Os 

curadores Ana Paula Cohen e Ivo Mesquita, em nome da Fundação Bienal, defendiam que 

esse era um espaço de reflexão sobre o esgotamento da Arte Contemporânea e o modelo de 

exposições como a Bienal. Era o momento de se repensar. Porém, o vazio escondia a falta de 

verba para o convite de artistas nacionais e internacionais (a verba de 2008 foi 50% menor 

que a de 2006) e também a confusão com curadores demitidos e outros contratados de última 

hora e, até mesmo, rumores de corrupção. O segundo andar não gerou polêmica só antes da 

abertura do evento, mas também depois, quando um grupo de 40 pessoas invadiu o prédio e 

pichou o espaço vazio, devidamente repintado de branco dois dias depois. 

A Bienal, em sua idealização, pretendia mostrar ao País o que de mais contemporâneo 

se produz em matéria de arte no mundo e ao mundo o que de mais “moderno” é produzido no 

País, entretanto, às vésperas da 29ª edição do evento, essa ideia se perdeu. A Bienal não 

mostra o que há de mais “moderno”, não valoriza os artistas nacionais, não divulga a arte 

produzida na América Latina, mas ainda assim, usa mecanismos como jornais produzidos por 

sua Assessoria de Imprensa para legitimar e não abalar a consagração conquistada ao longo 

dos anos. A Bienal perdeu o fôlego. 
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V A BIENAL PELA BIENAL

Este capítulo tem por objetivo, a partir da leitura e da análise de matérias selecionadas 

do Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo (aqui denominado 28b), demonstrar de que 

maneira o conceito de vazio foi construído por diferentes agentes internos e externos ao 

campo das artes. Afinal, para Bourdieu, toda crença é produzida e legitimada por algum 

agente ou instituição, e a crença no “vazio” não seria diferente. Mesmo porque, “do lado dos 

dominantes [nesse caso, a instituição Bienal], todas as estratégias, essencialmente defensivas, 

visam conservar a posição ocupada, portanto, perpetuar o status quo, ao manter e fazer durar 

os princípios que servem de fundamento à dominação” (BOURDIEU, 2008, p. 32). 

Como procuraremos demonstrar no decorrer deste capítulo, há um conjunto de ações e 

estratégias (expressas implícita ou explicitamente no 28b) com a finalidade de legitimar 

conceitualmente as propostas da 28ª Bienal de Artes de São Paulo. Para corroborar a 

realização da Bienal do Vazio, diferentes personagens são abordados no jornal interno, entre 

eles pessoas que se destacaram na história da Bienal; artistas que já expuseram, seja nas 

edições anteriores seja, inclusive, na atual; e agentes externos a esse universo, como 

acadêmicos e cientistas. 

Até mesmo a diagramação do jornal remete ao espaço vazio: as páginas de texto são 

sempre “preenchidas” por muito espaço em branco; as fotos, apesar de muito coloridas, são 

neutralizadas por esses espaços; assim, consegue-se remeter à ideia de pausa reflexiva que os 

curadores propõem com a “Planta Livre”. Algumas fotos dos exemplares também transmitem 

a sensação de vazio, mostrando espaços amplos; a maior parte das fotos mostra pessoas 

sozinhas. Fato que pode ser notado, inclusive, em fotos de algumas performances, cujo artista 

está sozinho, não aparecendo o público que assistiu a essas apresentações. Podemos inferir 

dessas fotos, quem sabe, uma tentativa de demonstrar a ideia de vazio causada pela solidão da 

existência humana. Uma foto que exemplifica bem o conceito é a da edição de número oito, 

na página 12, cujo título é “Domínio do Território” (vide anexo A – em CD). O que se vê é 

uma foto de página inteira do primeiro andar do Pavilhão da Bienal quase completamente 

vazio. Se é o “domínio” de um território, por que não tem pessoas ou objetos “dominando” o 

espaço? 

Após a leitura prévia das nove edições do 28b, foi possível agrupar as matérias em 

categorias usadas para legitimar a instituição Bienal e a crença no conceito de vazio. São elas: 

“A Voz da Instituição” (matérias assinadas pelos curadores, editor–chefe do 28b ou 
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institucionais, falando sobre a Bienal e o vazio), “O Que Dizem os Especialistas” (alguns 

críticos foram chamados para comentar aspectos relativos à Bienal), “Agentes Externos ao 

Campo das Artes” (as duas matérias dessa categoria são atribuídas a um cientista e a um 

filósofo, pessoas não pertencentes ao campo das artes), “A Voz dos Artistas” (reportagens em 

que artistas que já expuseram ou estão expondo na Bienal falam de suas impressões), 

“Personagens” (pode-se entender por personagens as pessoas relacionadas à história da 

Bienal: seus fundadores – os “mecenas” –, incentivadores – críticos e artistas – e funcionários 

da instituição) e “Pichação” (textos relativos ao fato do segundo andar do Pavilhão ter sido 

pichado no dia de abertura da exposição). Cada categoria será desenvolvida a seguir. 

5.1 A Voz da Instituição 

Esta categoria pretende mostrar como as vozes mais relacionadas à instituição a 

defendem e também legitimam a crença no vazio, baseado nos textos: 

- “Uma ação, uma experiência”, de Marcelo Rezende, p. 03 (Ed. nº 1); 

- “28ª Bienal de São Paulo: a que viemos”, de Ivo Mesquita e Ana Paula Cohen, p. 05 

(Ed. nº 1); 

- “Chegar, estar, fazer alguma coisa”, de Isabela Andersen Barta e Marcelo Rezende, 

p. 09 (Ed. nº 1); 

- “Não é cinema, não é vídeo nem televisão”, da Fundação Bienal, p. 12 e 13 (Ed. nº 

4);

- “Instável”, de Marcelo Rezende, p. 03 (Ed. nº 7); 

- “Agora, o fim?”, de Marcelo Rezende, p. 03 (Ed. nº 8); 

- “Ponto de contato”, da Fundação Bienal, p. 10 e 11 (Ed. nº 8). 

A primeira edição do jornal 28b é, sem dúvida, a que mais tenta afirmar a crença de 

que o conceito de vazio é positivo e gerado a partir da crise das artes. Essa crença é fruto de 

uma tentativa da própria Bienal em repensar a Arte Contemporânea e as Bienais como estão 

sendo mostradas atualmente. 

No editorial do primeiro 28b, Marcelo Rezende começa seu texto “Uma ação, uma 

experiência” explicando a crise, não apenas nas artes ou nas Bienais, mas alegando que a crise 

é geral. 
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Quando a palavra “crise” se repete de modo insistente, servindo para 
explicar o funcionamento ou o desajuste do mundo, é porque a primeira crise 
que se observa é de ideias. Toda crise carrega a sombra de uma repetição 
brutal, impedindo que se imagine uma alternativa – porque as formas de 
pensamento continuam as mesmas. Há crise na democracia, no sistema 
financeiro internacional, na moral, na cultura ocidental, na religião, nas 
metrópoles, na crítica ou nos recursos ambientais. E há a crise do circuito de 
grandes exposições de arte – que se multiplicam a cada instante, alterando a 
relação entre artistas, mercado e instituições. Nessa crise, as bienais sofrem 
por não entenderem mais a que servem (são mais de 200, distribuídas em 
várias partes do planeta) ou, o lado mais dramático da questão, a quem 
servem, criando um regime no qual toda energia se dirige apenas para uma 
estratégia de sobrevivência (REZENDE, 24 out. 2008, p. 03).  

Ao apresentar a proposta e o que esperar da Mostra daquele ano, é como se a Bienal,

como sempre, mostrasse-nos a tendência mundial da arte, só que, dessa vez, a tendência é a 

crise. Mas no caso da exposição brasileira, é a discussão e a reflexão sobre a crise das artes. 

A 28ª Bienal de São Paulo – “em vivo contato” –, sob a curadoria de Ivo 
Mesquita e Ana Paula Cohen, pertence a esse cenário, realiza-se sob esse 
mesmo contexto. Mas, ao mesmo tempo que o integra, coloca-se também na 
posição de observador e agente. Faz das questões em torno do papel das 
bienais uma ferramenta, e a história das bienais de São Paulo um campo no 
qual ocorrem diferentes reflexões (REZENDE, 24 out. 2008, p. 03). 

Rezende, ao longo de seu texto, ao apresentar a proposta de 2008, reafirma a posição 

central da Bienal e tenta criar a crença de que essa instituição não se abala com a crise das 

artes que atinge o mundo inteiro, ela se aproveita desse momento e cria um espaço vazio para 

que ele seja usado para repensar a produção artística atual. 

São Paulo e sua Bienal têm sido o epicentro de manifestações, embates 
políticos, projetos revolucionários, incessante produção intelectual e notáveis 
jogos de poder. Hoje, deter-se sobre essa construção de mais de cinco 
décadas não significa uma rendição à nostalgia — que dita ter sido o passado 
mais brilhante. O que se forma não são respostas para as sucessivas crises, 
mas perguntas que podem oferecer a possibilidade de que surja um 
pensamento renovado, com necessário frescor. O que é uma bienal de arte? 
O que é a Bienal de Arte de São Paulo em meio ao mercado e tantas outras 
bienais? O que é estar “em vivo contato”? Como se comporta esse campo 
ainda tão misterioso, a arte contemporânea, diante das novas surpresas da 
história? Permitir-se fazer essas interrogações é a proposta, e toda uma 
experiência (REZENDE, 24 out. 2008, p. 03). 

Já na página ímpar seguinte, está a primeira matéria do 28b, “28ª Bienal de São 

Paulo: a que viemos”: um texto escrito pelos curadores da Mostra de 2008. Percebe-se, então, 

a reafirmação do caráter consagrado e consagrador da Bienal por meio da construção do texto, 
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uma retrospectiva histórica da instituição. Caráter esse demonstrado logo em sua primeira 

frase, para que não restem dúvidas sobre a importância da Fundação no campo das artes

mundiais: “A Bienal de São Paulo é a mais tradicional instituição do país dedicada à 

apresentação regular de arte contemporânea brasileira e internacional” (COHEN; 

MESQUITA, 24 out. 2008, p. 05).  

Os curadores continuam o texto comparando o público presente em 1951, ano da 

primeira edição e o da 27ª. Os dados apontam que a porcentagem de visitantes em relação ao 

número de habitantes da cidade não mudou a cada dois anos, sempre cerca de 10%. E eles 

justificam a necessidade da Mostra bienalmente. 

A Bienal de São Paulo, que foi a terceira criada depois de Veneza (1895) e 
Pittsburgh (1896), ganhou muito prestígio desde sua primeira edição, por ser 
a maior e, com o passar do tempo, a mais importante exposição de arte 
contemporânea no mundo, pois por muitos anos foi a única alternativa para 
ver a arte contemporânea da América Latina e de outros países periféricos. 
Ela era uma espécie de termômetro do que se passava no mundo artístico 
internacional, e, para o Brasil, foi um importante elemento na formação de 
sucessivas gerações de artistas, profissionais de museus, intelectuais e 
educadores (COHEN; MESQUITA, 24 out. 2008, p. 05).  

Por isso, mesmo agora em que seu modelo de exposição se tornou, de certa forma, 

“ultrapassado” e que para ver as tendências e inovações das artes de todo o mundo basta ligar 

a televisão ou procurar na Internet, a Mostra realizada pela Fundação Bienal deve continuar a 

ser produzida até hoje. Afinal, em 2008, essa instituição consagrada se reinventou e se 

adequou às novas demandas. 

A 28ª Bienal propõe uma forma diferente de realizar a Bienal de São Paulo, 
com o objetivo de proporcionar uma pausa para análise e meditação sobre as 
possibilidades desse modelo de exposição e evento cultural, considerando as 
novas demandas das práticas artísticas, do ambiente cultural brasileiro e do 
contexto internacional em que ele se inscreve. Mais que isso, apresenta um 
novo formato de exposição, propõe outra relação do público visitante com os 
trabalhos expostos, lançando desafios, provocações, levantando inquietações. 
Esperamos que a Bienal continue se desenvolvendo como um espaço social e 
inclusivo, e volte a ser um laboratório, um campo de experimentação e 
exploração de novas possibilidades de mostrar e debater arte contemporânea, e 
de análises críticas de sua função no século 21 (COHEN; MESQUITA, 24 out. 
2008, p. 05) [vale lembrar que este texto foi escrito antes da abertura da Bienal].  

A partir desse, texto notamos que a Bienal permite se repensar e se rediscutir sem 

perder sua consagração. 
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Em “Chegar, Estar, Fazer Alguma Coisa”, os curadores passam de autores a 

entrevistados de Marcelo Rezende e Isabela Andersen Barta. Eles representam as visões que a 

instituição tem de si. Na entrevista, falam das expectativas para a Bienal de 2008. Quando 

questionados sobre o processo de elaboração da 28ª Bienal, de sua relação com o espaço e 

com o imaginário produzido pelas Bienais, Ana Paula diz que o evento daquele ano não 

pretendia mostrar certezas, mas levantar questionamentos. Já Ivo Mesquita é mais explícito ao 

falar da crise e reforça o poder da Bienal. 

O princípio do projeto foi a partir da constatação de que a Bienal de São 
Paulo não colecionou um acervo material, mas criou memória e um museu 
imaginário de arte contemporânea para os brasileiros. Por outro lado, a 
Bienal está condenada ao edifício, que passa a ser um problema, são mais de 
30 mil metros quadrados, requer uma infraestrutura muito grande. Quanto às 
crises institucionais, há uma série delas, mas acredito que antes de ser uma 
crise institucional, há uma crise vocacional: a Bienal deve saber a que veio. 
Em 1951 estava claro. Hoje, não mais (BARTA; REZENDE, 24 out. 2008, 
p. 09).  

A posição central da Fundação Bienal no campo das artes é reafirmada quando os 

curadores são questionados sobre qual o posicionamento do tema “Em Vivo Contato” da 28ª

Bienal: fazer o brasileiro entrar em contato com a arte internacional ou participar do debate 

sobre o que é produzido hoje. Ao que Ivo Mesquita responde, defendendo e legitimando a 

instituição: “A Bienal quer se afirmar e propor um paradigma de diferença, pensar sobre o que 

pode ser em relação às outras 200 bienais do mundo. A maneira de ela se colocar é: ‘Vou falar 

do meu problema, que é um problema que todos nós compartimos’” (BARTA; REZENDE, 24 

out. 2008, p. 10). A resposta de Ana Paula corrobora o que é dito Por Mesquita. 

Ao serem questionados sobre hierarquias dentro da Bienal, Mesquita nos mostra que o 

topo da hierarquia pertence à própria instituição e que ela se modifica de dentro para fora: 

“Estamos falando de uma instituição que tem 57 anos, ela é pesada. Estamos agora 

oferecendo possibilidades de mudanças articuladas com a história da instituição, e não de 

rupturas” (BARTA; REZENDE, 24 out. 2008, p. 11).  

Na matéria não assinada “Não É Cinema, Não É Vídeo Nem Televisão”, cujo tema é 

uma das obras da Mostra de 2008, percebemos a tentativa de elaboração da crença no vazio. 

No texto nos é descrito, a princípio, as impressões do filósofo Walter Benjamin sobre o 

cinema e a psicanálise, em seguida as opiniões do cineasta Orson Welles sobre a televisão, 

para, então, retomar Benjamin e seu conceito de autenticidade para comentar as informações 
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veiculadas pela Internet. Essa introdução se mostra necessária para que se entenda a proposta 

da Mostra do grupo Capacete, que estuda o efeito “loop”.

Capacete não está interessado em investigar o simples efeito técnico do 
“loop” [sequência de imagens que se processam ininterruptamente; a 
condição para sua interrupção não é definida; as imagens retornam sempre 
ao ponto inicial, em um caminho circular], amplamente utilizado em 
exposições no mundo todo. O projeto procura interpretar o “loop” por meio 
de diferentes ações sob a forma de distintas exposições espalhadas pela 
cidade de São Paulo, incluindo o próprio Pavilhão da Bienal (FUNDAÇÃO 
BIENAL, 14 nov. 2008, p. 13).  

Segundo o texto, o conceito de “loop” se liga à 28ª Bienal, pois esta se propôs a 

repensar a própria existência, a própria Bienal, voltando ao seu passado e tentando fazer 

projeções para o futuro, como em uma “sequência fechada”.

E faz isso, entre outras coisas, ao convidar artistas que investigam arquivos 
históricos; ao expor trabalhos históricos importantes e ao transmitir uma 
manifestação vigorosa deixando o segundo andar do Pavilhão da Bienal 
completamente vazio, contando-nos uma história (FUNDAÇÃO BIENAL, 
14 nov. 2008, p. 13).  

É por meio de matérias que tratam de obras que apoiam o vazio que a Bienal reafirma 

sua posição dentro do campo das artes. Afinal, a instituição não se abalou com a crise das 

artes que abateu o mundo inteiro. Diferente de todas as outras 200 Bienais pelo mundo, ela 

usou o seu poder consagrador para se repensar e usar a crise a seu favor. 

No editorial de Marcelo Rezende, “Instável”, uma reflexão sobre o espaço, 

principalmente o dedicado às artes, é feita. Ele usa o arquiteto alemão Nikolaus Hirsch, o qual 

afirma que tudo se tornou mercadoria, produto e pode ser comercializado. Citando o 

raciocínio de Hirsch, Rezende nos leva a crer que os museus são espaços onde a arte (e as 

ideias acerca dela) está estática, estável, congelada e que, devido às novas tecnologias, fadada 

à decadência. Entretanto, no parágrafo seguinte, o editor-chefe do 28b nos mostra que é sobre 

isso, também, que a Bienal de 2008 reflete e que ela não é assim, por isso, ocupa posição 

central no campo das artes.  

No Pavilhão da Bienal, diferentes questões sobre o espaço, a arquitetura, as 
cidades e a relação entre a arte e seus observadores são discutidas sob 
modelos tão diferentes quando ações artísticas, seminários, registros 
fotográficos ou pelo uso feito do edifício, um ícone da cidade de São Paulo e 
suas bienais. Nesses projetos, a instabilidade é pensada, exibida ou debatida, 
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e nunca propriamente de maneira apenas especulativa, teórica, porque conta 
com a experiência vivida por cada um dos visitantes também como 
ferramenta. Vivências em seus lares, nas ruas, ou diante de um espaço para 
arte exibindo ideias, mais do que objetos (REZENDE, 05 dez. 2008, p. 03). 

No editorial “Agora, o fim?”, o que observamos é a tentativa de Rezende em fazer um 

balanço (positivo) do que aconteceu nas seis semanas em que a Bienal esteve aberta ao 

público em 2008. Para ele, público, artistas e demais agentes construíram 

uma rede de relações que não dispensou o espanto, a força ou mesmo a recusa, 
mas que terminou compondo (ou revelando) um instantâneo da metrópole, do 
circuito de arte e de todo pensamento em torno do lugar, da missão da Bienal, 
de sua fundação e mesmo de sua crise (REZENDE, 12 dez. 2008, p. 03). 

Em seguida, o editor-chefe enumera eventos que ocorreram durante o período de 

“vigência” daquela Mostra (nada que remeta às pichações) e diz que são necessárias “novas 

estratégias para enfrentar situações que parecem não poder ser resolvidas a partir das mesmas 

atitudes” (REZENDE, 12 dez. 2008, p. 03). Ou seja, deve-se agir segundo o exemplo da 

Fundação Bienal.

Rezende, ao falar do encerramento da exposição, afirma que a Bienal está iniciando 

agora um segundo momento, “que se estende até o limite do interesse e do desejo de seu 

observador” (REZENDE, 12 dez. 2008, p. 03). Isto é, o objetivo da Bienal de repensar a arte 

por meio da crise pela qual ela passa foi atingido e servirá de exemplo para as próximas 

exposições artísticas. Rezende legitima a posição consagradora da Bienal.

Um balanço também permeia a entrevista com os curadores Ana Paula Cohen e Ivo 

Mesquita. Se em “28ª Bienal de São Paulo: a que viemos” os curadores falam de suas 

expectativas sobre a Mostra que estava por vir; em “Ponto de Contato”, Ana Paula e Mesquita 

nos trazem suas impressões pessoais sobre o evento já encerrado. 

Quando questionados sobre as diferenças de concepções idealizadas antes da abertura 

da Bienal e o resultado final, Ivo Mesquita reafirma que a reflexão de si mesma pretendida 

pela Bienal foi bem-sucedida em frases como “No caso desta Bienal, o projeto em si – em sua 

configuração – atingiu as expectativas”, “Eu tinha a imagem de que o público poderia rejeitar 

esta Bienal, mas o que se passou foi exatamente o contrário”, “Houve um entendimento da 

proposta que o projeto fazia” (FUNDAÇÃO BIENAL, 12 dez. 2008, p. 10). 

Entretanto, a afirmação explícita do caráter consagrador da Bienal nos é mostrada na 

segunda pergunta. Mesmo que os curadores tentem nos dissuadir que a consagração do evento 
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pouco influencia em seu “sucesso”, fica claro que esse fator é determinante no fato de terem 

ignorado os seus opositores. 

28b Sobre as fortes reações provocadas pela 28ª Bienal, diferentes forças 
se opuseram ao projeto, algo manifestado em artigos, críticas ou 
comentários. Qual seria a razão dessa tensão provocada pela Bienal? 
I.M. Acredito estarmos assistindo a uma passagem, a mudança de geração. 
Parece haver um enfrentamento, um confronto geracional, porque há grupos 
que se sentem ameaçados pela possibilidade de existirem outros discursos, 
outras falas, modelos e padrões. Já vi acontecer antes. O que acho ter sido 
provocado pela 28ª Bienal, e a Bienal é a instituição mais importante para a 
arte contemporânea no país, ela instituiu um tipo de linguagem. Escolhemos 
essa produção, essa forma e essa linguagem. Está implícito nesse confronto 
que o que antes era dominante agora está fora. Gostaria de pensar que esta 
Bienal faz uma passagem, uma passagem geracional. 
A.P.C. Sobre esse caráter consagratório da Bienal, não existe nenhuma outra 
instituição no Brasil com essa visibilidade, e por isso esse caráter, não 
apenas em relação aos artistas, mas em relação ao discurso. Isso faz com que 
várias forças sejam geradas. Não acredito que seja em relação ao projeto da 
28ª Bienal, especificamente. São muitas forças, políticas, ideológicas, de 
poder, muitas vaidades e egos envolvidos, de todas as naturezas e em 
diferentes direções. Qualquer coisa feita aqui cria essa reação estrondosa. 
Mas nosso projeto nunca se propôs a ser consagratório, afirmando que arte 
contemporânea deva ser de uma determinada maneira. Não propomos um 
modelo, mas alguns formatos para o aqui e o agora, que poderiam funcionar 
ou não, são experiências – e, ainda que fossem reutilizadas, deveriam ser 
repensadas, transformadas de acordo com cada situação. Não é um modelo a 
ser repetido (FUNDAÇÃO BIENAL, 12 dez. 2008, p. 11). 

Nota-se, por meio da voz da instituição, que o que se tentou fazer foi a criação de uma 

crença em um conceito que justificasse o andar vazio e não maculasse a imagem que as 

pessoas têm da Bienal. Essa crença só foi criada porque havia a legitimação de pessoas 

ligadas à própria instituição, que por sua posição, não contrariariam as decisões da instituição. 

Como escreve Bourdieu: 

[...] Os juízos mais pessoais que se podem fazer a respeito de uma obra, 
mesmo que seja a própria obra, constituem sempre juízos coletivos por 
serem tomadas de posição referidas a outras tomadas de posição tanto de 
maneira direta e consciente como de maneira indireta e inconsciente, por 
intermédio das relações objetivas entre as posições de seus autores no campo 
(BOURDIEU, 1992, p. 164). 

Uma instituição só se permite repensar seu papel ou quando ele está perdendo sua 

legitimidade ou quando tem legitimidade e consagração suficientes que nem mesmo a palavra 

crise pode ser vista como uma ameaça. No que tange à Bienal, a própria cobertura jornalística 
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feita por ela pode revelar a segurança dos agentes do campo nesse quesito, ou seja, ela não 

está perdendo força legitimadora. 

5.2 O Que Dizem os Especialistas 

Essa categoria pretende mostrar como pessoas de dentro do campo das artes tentam 

legitimar a Bienal e suas escolhas a partir dos textos publicados no 28b:

- “Caleidoscópio Excêntrico”, de Roberto Conduru, p. 14 e 15 (Ed. nº 1); 

- “Percurso a Dois”, de Ana Gonçalves Magalhães, p. 20 e 21 (Ed. nº 4). 

Roberto Conduru, autor de “Caleidoscópio Excêntrico”, é professor de História e 

Teoria da Arte na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e presidente do Comitê 

Brasileiro de História da Arte, ou seja, é um membro consagrado e com poder de legitimação 

dentro do campo das artes. Em seu texto, ele exalta, abertamente, a Bienal e defende o 

conceito de vazio como uma resposta aos excessos cometidos pela Arte Contemporânea. 

Já na primeira frase do artigo é possível perceber a exaltação à Bienal: “desde sua 

primeira edição, em 1951, a Bienal Internacional de São Paulo foi se constituindo como uma 

instituição-chave da cidade que a criou” (CONDURU, 24 out. 2008, p. 14). Conduru, ao 

longo do texto, usa períodos em que, baseado em seus estudos e posição dentro do campo das 

artes, legitima a Fundação. Ao falar dos eventos que constituem o calendário cultural da 

cidade de São Paulo, ele se refere à Bienal como “o mais antigo deles. E tem a maior

amplitude de ressonância, sendo um dos poucos acontecimentos no país com alcance 

duradouro, em âmbito local, regional, nacional e internacional” (CONDURU, 24 out. 2008, p. 

14). Antes de afirmar que a Bienal de São Paulo figura entre os três maiores eventos de Arte 

Contemporânea do mundo, Conduru aponta, mais uma vez, a importância do evento para São 

Paulo e para o cenário mundial.  

A Bienal é um elemento fundamental na configuração do imaginário 
contemporâneo de São Paulo, seja a autoimagem da cidade como polo de 
arte e cultura, seja sua imagem no país e no mundo. Em substituição à 
Exposição Geral de Belas Artes (renomeada como Salão Nacional de Belas 
Artes), que fora criada no século 19 e seguiu como referência-mor até 
meados do século seguinte, a Bienal tornou-se o evento maior do sistema 
brasileiro de artes plásticas, sinalizando metrópole e nação conectadas à 
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contemporaneidade. Internacionalmente, apesar de seus altos e baixos, 
consolidou ao longo do tempo um lugar próprio entre as grandes exposições 
de arte (CONDURU, 24 out. 2008, p. 14). 

A partir daí, o autor entra em um assunto que, para algumas instituições, poderia ser 

indesejado ou motivo de segredo, pois poderia abalar sua consagração dentro do campo. 

Entretanto, para uma instituição como a Fundação Bienal, cuja consagração é tida quase 

como inabalável, o assunto crise é tratado aqui como uma “mola propulsora” de inovações.

Aparentemente intrínseca à Bienal, a crise se deve à insuficiência estrutural 
de financiamento da mostra, uma vez que o modelo de instituição organizada 
pela sociedade civil contradiz com a tradição brasileira de financiamento de 
iniciativas e as instituições particulares com fundos públicos. A crise deve-se 
também à dimensão crítica da Bienal. Sendo polêmica desde o começo, a 
exposição não deixou de ser questionada e de se repensar. O que conduz à 
imagem da Bienal como fênix, a renascer frequentemente de suas próprias 
cinzas. Por ser tanto uma instituição configurada pela soma de eventos, 
como um evento gerado por uma instituição com presença forte no campo 
cultural, a Bienal deve estar aberta a constantes redefinições, para não se 
cristalizar, acomodar (CONDURU, 24 out. 2008, p. 15). 

Ao afirmar que a Bienal é como uma fênix, que ressurge das cinzas, Conduru reafirma 

a posição central da instituição no campo das artes. Afinal, nem as crises nem a falta de 

dinheiro conseguem abalar a sua importância e magnitude. Os problemas da Mostra não são 

internos e referentes à administração, nem ao modelo de Fundação “às avessas” criado por 

Ciccillo Matarazzo, mas sim, externos, culpa da “insuficiência estrutural de financiamento da 

mostra”. O que ele não diz é que Ciccillo Matarazzo criou a Fundação Bienal, mas ela não 

dispõe de meios para gerar renda suficiente para a realização da Mostra, pois quem sustenta o 

evento são leis de incentivo à cultura, como a Lei Rouanet, além do governo municipal e 

estadual de São Paulo. 

Apesar de o autor afirmar que na exposição de 2008 há, sim, consequências de uma 

crise interna, ele afirma que isso se deve “tanto às dificuldades de financiamento e gestão 

como aos modelos expositivos anacrônicos” (CONDURU, 24 out. 2008, p. 15), mas, no 

momento seguinte, responde que, graças à crise, a Bienal pode enxergar o momento atual da 

Arte Contemporânea (para ele, “megalomaníaca”) e afirma que “contra o excesso, surge a

ideia de uma Bienal do menos” (CONDURU, 24 out. 2008, p. 15). Para Conduru, o espaço 

vazio pode ser pensado de algumas formas, entre elas a oriental com “o espaço reflexivo que é 

fundamental na constituição de pinturas, objetos, edifícios e jardins chineses. Ou no vazio da 

modernidade Ocidental, qualificado como espaço ativo, de realizações e também de crise, 
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crítica, angústia” (CONDURU, 24 out. 2008, p. 15). E vai além, indagando se o “vazio 

reflexivo e ativo não é capaz de reprocessar criticamente as imagens da arte, da Bienal, do 

mundo?” (CONDURU, 24 out. 2008, p. 15). 

Já no texto “Percurso a Dois”, da historiadora da arte e professora do Museu de Arte 

Contemporânea (MAC) da Universidade de São Paulo (USP), Ana Gonçalves Magalhães, a 

defesa da posição legitimadora da Bienal é velada, desencadeada por um raciocínio lógico 

desenvolvido durante a escrita. O texto trata da progressão dos critérios de classificação e 

denominação da arte. No século XVI, a arquitetura, pintura e escultura eram denominadas de 

“artes do desenho”. Na segunda metade do século XVII, essas três modalidades artísticas 

passam a tentar representar o belo, daí a expressão “Belas Artes”. É nesse período, também, 

que se inicia, nas academias, o estudo da Estética e da História da Arte. No início do século 

XX, a arte começa a se preocupar mais com a sua própria linguagem, surge a abstração, a 

Arte Moderna e o termo “Artes Plásticas”. Já no fim dos anos de 1960, as instalações, as 

performances e os vídeos são introduzidos no mundo das artes; as fotografias são aceitas em 

museus; há maior circulação de objetos e ideias; as “Artes Visuais” se expandem e se tornam 

contemporâneas. Mas é em meados de 1990 que a arte ganha proporções globais, as ideias e 

as influências se expandem com rapidez, surgem os “Projetos de Arte” e os “Estudos da 

Imagem ou Estudos Visuais”, uma vez que os mecanismos de reprodução deixaram de ser 

exclusivos das artes, mas adentram a indústria. É por meio dessa progressão que Ana sugere 

que a Bienal inovou muito artisticamente com o seu andar vazio. 

Se parecemos sair do campo da estética (percepção “dos sentidos”), os 
“projetos de arte” nos instigam a refletir sobre conteúdos e formas, cuja 
associação já é tão consolidada que nos esquecemos de que são postulados 
ou noções construídas a partir de uma visão de mundo. Mais do que nunca, a 
arte hoje cumpre seu papel de produtora de conhecimento, e o que talvez a 
defina como um campo específico não tem tanto a ver com as linguagens 
que utiliza, ou com os suportes originados dentro das práticas de artistas. Ela 
advém do fato de suas proposições nos apresentarem questionamentos em 
aberto. O importante é criar por hábito “frequentar” a arte. Nessa 
“frequentação” é possível, aos poucos, construirmos uma reflexão sobre o 
mundo, sobre a humanidade. É também nela que somos capazes de exercitar 
a sensibilidade, finalmente entendida como aquela parte da inteligência 
humana que guarda seu mistério, mas que nos torna seres humanos por isso 
mesmo (MAGALHÃES, 14 nov. 2008, p. 21). 
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O andar vazio pode ser entendido como o “questionamento aberto” que o público deve 

criar o hábito de “frequentar”, para que, como “seres humanos” consigam refletir sobre o 

motivo do vazio das artes e da vida. 

Em “Caleidoscópio Excêntrico” fica clara a defesa de posição defendida por Bourdieu, 

tanto do especialista em relação à posição legitimadora da Bienal, como a defesa de sua 

própria posição dentro do campo das artes. Conduru defende o conceito de vazio, justamente, 

por sua posição no campo e por sua ligação com o a Bienal. Já Ana Gonçalves Magalhães tem 

ligação estreita com o campo das artes, uma vez que é funcionária do MAC – USP, que 

também tem sede no Parque Ibirapuera. Apesar de sua defesa velada do conceito de vazio e da 

Bienal, ela o faz, da mesma maneira, para legitimar a Mostra e ser legitimada por ela, 

mantendo, assim, ambas as posições no núcleo do campo. Ambos “não podem ignorar a 

posição que ocupam na hierarquia da legitimidade cultural cuja lembrança neles se faz 

presente através dos signos de reconhecimento ou de exclusão com que se defrontam nas 

relações com os pares ou com as instâncias de consagração” (BOURDIEU, 1992, p. 165). 

5.3 Agentes Externos ao Campo das Artes

Esta categoria é formada pelos textos de um cientista e um filósofo, respectivamente: 

- “Horror Vacui”, de Fábio Tal, p. 18 e 19 (Ed. nº 3.); 

- “A Bela Arte”, de Giacomo Leopardi, p. 20 e 21 (Ed. nº 6). 

O primeiro texto é sobre o vazio, uma defesa explícita desse conceito. É a explicação 

de que o vazio, a princípio, foi negado e que as pessoas tinham medo dele (Horror Vacui), 

mas que, com o passar do tempo, entendeu-se que ele existia e que podia ser muito bom para 

a evolução dos estudos científicos e o desenvolvimento deste, criando, assim, uma relação de 

necessidade do vácuo. Também se entende que o vazio é um fenômeno que ocorre 

espontaneamente na natureza, portanto, não podemos negá-lo ou nos opormos a ele. Já o 

segundo texto é um excerto do livro Zibaldone di Pensieri, de Giacomo Leopardi. Nele há a 

explicação do que é belo, alegando que o conceito de beleza é subjetivo e, principalmente, 

defendendo que o diferente, que não imita fielmente a natureza ou que é estranho ao que 

consideramos como hábito artístico, pode, sim, ser bonito. 
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Em “Horror Vacui”, do cientista Fábio Tal, a defesa do conceito de vazio é explícita e 

óbvia, afinal, o texto trata da função (benéfica) do vácuo. Em algumas passagens, se as 

isolarmos do texto e pensarmos apenas que estão se referindo à Bienal, perceberemos que há a 

defesa contundente do conceito de vazio por meio da dualidade do discurso. É o que ocorre, 

por exemplo, em: “produzir ‘vácuos’ de boa qualidade é uma tarefa de extrema dificuldade, e 

de grande importância para diversos experimentos” (TAL, 07 nov. 2008, p. 18). Esse trecho é 

um elogio (mesmo que velado) ao que a Bienal estava produzindo com a exposição de 2008, 

um vazio de qualidade a ser analisado artisticamente. Já na frase, “em particular, todo espaço 

contém energia, e isso é verificado por suas consequências físicas” (TAL, 07 nov. 2008, p. 

19) [grifos nossos], subentende-se que a “Planta Livre” não é completamente desocupada e 

“inútil”, há o que se extrair dela, desde a observação da arquitetura de Niemeyer até a 

sensação produzida no indivíduo ao entrar em contato (apropriando-nos do tema da Bienal de 

2008: “Em Vivo Contato”) consigo e com o seu próprio vazio e, assim, refletir sobre sua 

existência e a possibilidade de pausas do cotidiano. 

O estranhamento em relação ao segundo andar do Pavilhão da Bienal e a sua não 

aceitação são refutados em “A Bela Arte”. Nesse texto, Leopardi afirma que o diferente 

também pode ser belo, ou seja, o andar vazio também pode ser admirado, basta nos 

desvencilharmos dos padrões de arte e de beleza aos quais estamos habituados. Leopardi 

afirma que o gosto é subjetivo, assim como o conceito de belo. 

Uma das provas mais evidentes e cotidianas de que a beleza não é absoluta, 
mas relativa, é que cada um reconhece que não podemos demonstrar a beleza 
para aquele que não a vê ou não a experimenta por si mesmo; e que os 
julgamentos sobre a beleza diferem não apenas de uma época para outra, de 
uma nação para outra, mas também entre contemporâneos e compatriotas, e 
mesmo entre amigos, um achando bonito o que o outro acha feio e vice-
versa (LEOPARDI, 28 nov. 2008, p. 20). 

Há nesse excerto um convite para que todas as pessoas visitem o andar vazio e, por si 

só, tirem as conclusões sobre o espaço, desprezando o que foi discutido na mídia a respeito da 

inserção. Entretanto, também fica subentendido que o espaço vazio é, sim, uma possibilidade 

de belo a ser descoberta por quem o vê. 

Há um direcionamento tendencioso dirigido a quem continua a ler o texto, um 

“convite” à reflexão sobre se as Belas Artes, como a conhecemos, deveriam ser repensadas. 

“Tenho duas grandes dúvidas sobre as Belas-Artes: eu me pergunto se em nossa época as 

pessoas podem julgar as obras de arte e se um protótipo do belo existe realmente na natureza, 
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independente de opiniões e do hábito, que é uma segunda natureza” (LEOPARDI, 28 nov. 

2008, p. 21). Com essa afirmação, o que se entende é que a arte muda e que os críticos ao 

espaço vazio não estariam entendendo a proposta da Bienal em discutir essas mudanças e 

repensá-las a fim de melhorar o que é produzido. O leitor é levado a imaginar que o que é 

debatido pela grande mídia não deve ser levado em consideração, uma vez que a instituição 

que realmente é consagrada no campo das artes (usando os termos de Bourdieu) e entende 

dela é a Fundação Bienal e não a imprensa de massa. 

O leitor é, inclusive, encorajado a “desafiar” essa imprensa com as suas “próprias” 

conclusões, principalmente se elas forem opostas ao que a maioria das pessoas pensa ou 

expõe sobre o assunto.  

Mesmo os poetas da antiguidade não pensavam no risco de errar. Eles 
(claramente Homero) tinham pouca consciência da existência desse perigo; 
assim estariam provando uma grande esperteza, usando essa esplêndida 
arrogância que trai a obra da natureza e não a feita pelo esforço. Mas nós, 
que somos tão tímidos, não apenas sabemos que podemos nos enganar, mas 
temos ainda sob os olhos o exemplo permanente daqueles que se enganaram 
ou se enganam; por isso pensamos sempre no perigo (com razão, porque 1. 
O gosto corrompido do século nos conduzirá facilmente aos maiores erros. 2. 
Constatamos o fracasso de inúmeros escritores que, desfrutando dessa 
maneira dessa liberdade de pensar e de escrever, geram monstros, como é o 
caso dos românticos hoje) (LEOPARDI, 28 nov. 2008, p. 21). 

Nesse sentido, há a afirmação de uma falsa sensação de que, se o leitor/ visitante 

legitimar a Bienal, ele também será legitimado por ela. 

Depois da análise sobre como essas duas matérias são veiculadas com a finalidade de 

consolidar o conceito de vazio defendido pelos organizadores da Bienal, só nos resta refletir 

sobre o motivo pelo qual um cientista e um filósofo (agentes externos ao campo das artes)

foram convocados a expor seus argumentos com a finalidade de legitimar a ideia de vazio. 

Assim, cabe lembrar o argumento de Bourdieu a respeito da autonomia dos campos. 

Pode-se medir o grau de autonomia de um campo de produção erudita com 
base no poder de que dispõe para definir as normas de sua produção, os 
critérios de avaliação de seus produtos e, portanto, para retraduzir e 
reinterpretar todas as determinações externas de acordo com seus princípios 
próprios de funcionamento. Em outros termos, quanto mais o campo estiver 
em condições de funcionar como a arena fechada de uma concorrência pela 
legitimidade cultural, ou seja, pela consagração propriamente cultural e pelo 
poder propriamente cultural de concedê-la, tanto mais os princípios segundo 
os quais se realizam as demarcações internas aparecem como irredutíveis a 
todos os princípios externos de divisão, por exemplo os fatores de 
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diferenciação econômica, social ou política, como a origem familiar, a 
fortuna, o poder (no caso de um poder capaz de exercer sua ação diretamente 
sobre o campo), bem como as tomadas de posição política (BOURDIEU, 
1992,  p.106). 

Quanto mais autônomo é um campo, menor é o grau de interferência externa. Se 

agentes de outro campo são convocados para defendê-lo, podemos dizer que esse campo não é 

totalmente autônomo. 

5.4 A Voz dos Artistas 

Nesta categoria serão analisados textos envolvendo artistas que estão expondo ou que 

já expuseram, além daqueles que participam através de palestras, em alguma Bienal. As 

matérias que deram origem a essa divisão são: 

- “A arte do jogo”, de Isabela Andersen Barta, p. 10 (Ed. nº 3); 

- “Efeito Moby Dick”, de Fernando Oliva, p. 04 e 05 (Ed. nº 5); 

- “Vox Populi”, da Fundação Bienal, p. 06 e 07 (Ed. nº 6); 

- “Pessoa sensível”, de Ana Manfrinatto, p. 19 (Ed. nº 7). 

“Efeito Moby Dick”, escrita por Fernando Oliva, professor e curador do Museu de 

Imagem e Som (MIS), é uma entrevista com o artista Carsten Höller, criador dos “tobogãs” 

(obra cujo nome é Valerio Sisters) que ligavam o segundo e terceiro andares do Pavilhão com 

o piso térreo. Durante a entrevista, Höller fala sobre como é expor em uma Bienal e que, com 

o Valerio Sisters pretendeu criar um efeito de suspensão e de dúvida em quem se utilizava de 

sua criação, também pensada como uma forma de ser jogado para fora e, no instante seguinte, 

retornar ao Pavilhão. Quanto ao espaço vazio, Höller é um de seus defensores.  

Eu sabia que esta seria uma Bienal sobre bienais, e que de algum modo 
possuiria um caráter bastante introspectivo. Seria sobre os espaços vazios, 
interiores, onde você pode ver mais. E, no segundo andar, uma linda visada 
horizontal. Contudo, o problema é que a tendência pode ser a de glorificar o 
prédio, que então se tornaria ele também uma obra de arte. Mas ele é na 
verdade apenas uma peça de arquitetura, a qual possui uma personalidade 
muito forte. É quase como se você estivesse fazendo uma escultura dentro de 
outra. Eu gosto da ideia de ter o prédio vazio, para mim é como o “efeito 
Moby Dick”: você dentro do estômago de alguém. Enfim, tenho pensado 
nessas ideias sobre a exposição, e achei que seria interessante instalar dois 
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tobogãs no prédio. Uma máquina que irá jogá-lo para fora do prédio, para 
fazê-lo retornar novamente (OLIVA, 21 nov. 2008, p. 05).  

Höller trabalha com a ideia de “momento de dúvida” e, para esta Bienal, que usa o 

andar vazio para repensar a arte e as Bienais, as ideias do artista se enquadraram 

perfeitamente, afinal, o vazio deve suscitar a dúvida. Esse pensamento é induzido por meio da 

pergunta: “talvez pudéssemos entender o segundo piso do Pavilhão (“Planta Livre”) como um 

“momento de dúvida”, de suspensão das certezas, onde você é confrontado com suas próprias

crenças e a dúvida sobre a exposição como meio” (OLIVA, 21 nov. 2008, p. 05). Ao que o 

expositor responde: 

Isso faz muito sentido para mim. Você está no vazio, mas começa a 
preenchê-lo com sua imaginação. Não é mais como era, mas como poderia 
ser. Na verdade se torna algo bastante pessoal, porque depende de você. 
Parece-me uma abordagem bastante prática. Vejo o gesto como um corte em 
uma fatia vazia, criando outras duas seções. O segundo andar oferece ainda 
uma dimensão poética, não é apenas um espaço vazio, mas na verdade algo 
que se posiciona “entre” (OLIVA, 21 nov. 2008, p. 05). 

Em seguida, ele ainda acrescenta um tom de inovação em um estilo de arte que as 

pessoas têm maior contato, ou seja, a poesia. Mostrando que há poesia no espaço vazio e que 

– como querem os curadores com seu tema “Em Vivo Contato” –, provoca reações em seus 

frequentadores, fazendo com que estes “preencham” o espaço vazio com sua imaginação.

Quando questionado sobre a polêmica causada pela “Planta Livre’, Höller é enfático 

ao reafirmar sua defesa do conceito de vazio, sendo ele positivo. 

É bom que haja mal-entendidos. As pessoas ficam nervosas, comentam, as 
coisas acontecem. Hoje é uma conquista fazer com que o público sinta raiva. 
A arte está se tornando mainstream de modo muito rápido, como a música. 
Perdeu sua radicalidade, está neutralizando a si mesma (OLIVA, 21 nov. 
2008, p. 05).  

E continua, “então, para a minha experiência pessoal, ter contato com uma exposição 

‘vazia’ é melhor do que ver 120 obras [na Bienal de Veneza, em 2005] que se tornaram 

completamente sem sentido, porque se nivelaram umas às outras” (OLIVA, 21 nov. 2008, p. 

05). A escolha dessa entrevista é contundente com o objetivo do 28b, uma vez que o artista 

defende as escolhas da Bienal, baseado na consagração da instituição, que pode, sim, repensar 

o seu próprio fazer artístico sem prejuízo para a sua posição no campo. 
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Já nas páginas em que “Vox Populi” foi publicado, o que se pode ver é um apanhado 

de frases ditas nas palestras realizadas durante a Mostra até então. Por si só elas já enaltecem 

a Bienal e a sua proposta de discutir e repensar as Bienais e o fazer artístico atual a partir do 

espaço vazio. Entretanto, algumas dessas falas são mais contundentes nessa defesa, como no 

pensamento de Ute Meta Bauer (curadora e professora associada no Massachusetts Institute of 

Technology – MIT):  

se o projeto lida com processos e participação, se você não se engajar, as 
coisas não se desdobram. Vai estar sempre vazio para você, você não verá 
nada do que está aqui, só os fantasmas. É preciso algum esforço para ver. Às 
vezes precisamos esvaziar para poder enxergar (FUNDAÇÃO BIENAL, 28 
nov. 2008, p. 06).  

Há, também, o raciocínio da curadora e crítica de arte Cristina Tejo: “eu me formei e 

moro no Recife, fora do eixo Rio-São Paulo. Lembro-me da sensação de angústia diante da 

super quantidade de informação a cada edição da Bienal, mas foi justamente esse efeito 

overdose, essa polifonia, que me deu bases para a arte contemporânea” (FUNDAÇÃO 

BIENAL, 28 nov. 2008, p. 07). Com essa fala, Tejo legitima a consagração e a posição central 

da Bienal no campo das artes; ela só o faz por também pertencer ao núcleo desse campo e por 

seu envolvimento com a instituição. 

A repórter Ana Manfrinatto escreve o perfil de Fernando Alvim em “Pessoa Sensível”. 

Alvim é angolano e o criador da Trienal de Luanda. Em 2008 não expôs na Bienal, mas já 

expôs seu trabalho na edição de 2004. Dessa vez, ele veio participar da conferência “Bienais, 

bienais, bienais...: tipologias de bienais”. Fica clara, nessa matéria, a defesa do conceito de 

vazio quando a jornalista reproduz a opinião de Alvim.  

“Não poderia deixar de vir até aqui num momento em que a crítica 
internacional está sendo tão severa com o evento”. Explica sua vinda porque 
tem opinião própria e queria poder ver a exposição com os seus próprios 
olhos. Ele gostou do que viu. “Esta Bienal ganhou um público novo e se 
tornou a Bienal das pessoas, isso é fantástico. Sem falar que as pessoas 
entram nela pelo ‘escorrega’. isso é poético, não é?” (MANFRINATO, 05 
dez. 2008, p. 19). 

Ao relatar a poesia e o benefício que o vazio trouxe para a 28ª, Alvim também 

legitima o trabalho da Bienal e, por conseguinte, legitima-se também. Na matéria, ainda, se 

pode ter a impressão de que a Bienal é muito gentil com quem a consagra, pois o artista 

afirma que “sua relação com a Bienal de São Paulo é afetiva porque expôs na 24ª, em 1998”
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(MANFRINATO, 05 dez. 2008, p. 19). Ou seja, uma instituição tão consagrada quanto a 

Bienal consegue ser generosa ao consagrar um agente que não pertence ao eixo central de 

produção artística. 

Entretanto, ao lermos a matéria “A Arte do Jogo”, produzida pela também repórter do 

28b, Isabela Andersen Barta, somos levados a pensar que a publicação usou de sua isenção 

jornalística e fez uma crítica à exposição. O texto se refere ao artista chileno Carlos Navarrete 

que, durante anos, frequentou os andares da Bienal e, a cada edição, traz alguns parentes e 

amigos para uma visita guiada por ele mesmo, em que explica algumas obras da exposição. 

Segundo ele, durante as visitas dos anos anteriores “eu mostrava o que gostava, e pulava o 

que não gostava. Nesta Bienal é diferente: como há menos obras tenho de mostrar tudo, então 

é a primeira visita completa, por assim dizer” (BARTA, 07 nov. 2008, p. 10). Nas seguidas 

visitas ao Brasil, para visitar familiares, Navarrete foi juntando fotos, cartas e histórias da 

cidade de São Paulo que, em 2008, compuseram a sua primeira participação como expositor 

na Bienal. Entretanto, mesmo participando, Navarrete tem uma posição crítica em relação ao 

espaço vazio da Bienal. Subindo ao 2º andar, a “Planta Livre”, o artista fez uma crítica ao uso 

do espaço: “do ponto de vista da arte não há vazio, há arquitetura. Se queriam discutir o vazio, 

deveriam encher esses 12 mil metros quadrados com obras que tratem do tema” (BARTA, 07 

nov. 2008, p. 10).

Em uma primeira leitura, tem-se a impressão de que o artista critica o conceito de 

vazio, mas, após uma leitura mais atenta, percebe-se que isso não é verdade. Navarrete apoia a 

decisão da Bienal em explorar o conceito, mas esperava que o vazio da e na arte fosse 

explorado de outra forma. Navarrete tem essa opinião oposta, porém moderada em relação à 

Mostra, devido a sua posição ainda periférica em relação à instituição. O artista é um 

pretendente dentro do campo das artes e busca sua legitimação por meio de sua exposição na 

Bienal de 2008. Ele ainda não é consagrado, ainda não pertence ao núcleo do campo das 

artes, ainda é desconhecido pelo grande público frequentador do evento, ainda pode criticar o 

que não gosta ou não acha certo, mas sabe que, caso a crítica fosse muito contestadora, o 

reconhecimento e as futuras participações em exposições como as Bienais estariam 

prejudicadas. 

Segundo Ventura, “quanto mais à margem de determinado campo situa-se um agente, 

maior é a possibilidade de que este agente se posicione de maneira não legitimada, já que o 

grau de interdependência do agente em relação às instâncias de difusão e consagração é 

menor” (VENTURA, 2010, arquivo digital). Ou seja, todos os artistas que já foram, de 
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alguma forma, consagrados pela Bienal, não se opõem à proposta de repensar a arte por meio 

do espaço vazio. Já Navarrete, que ainda não é legitimado e não tem poder de legitimar, 

mostra-se, de certa forma, contrário ao que é proposto pela Fundação e seus curadores em 

2008.

5.5 Personagens 

Esta categoria foi dividida em subcategorias também criadas a partir do agrupamento 

de textos que tratam de pessoas e personalidades que são importantes para a existência da 

Bienal.

5.5.1 Mecenas 

Esta subcategoria trata dos textos relacionados a duas pessoas intimamente ligadas à 

criação da Bienal. É impossível falar do evento sem citar Ciccillo Matarazzo e Yolanda 

Penteado. Ele, o idealizador da Mostra, e ela, seu braço direito. 

- “Ciccillo Matarazzo”, de Regina Teixeira de Barros, p. 18 (Ed. nº 7); 

- “Yolanda Penteado”, de Ivo Mesquita, p. 20 (Ed. nº 3). 

A pesquisadora e professora Regina Teixeira de Barros cria um texto contando, 

brevemente, a vida de Francisco Matarazzo Sobrinho. Ele nasceu em São Paulo e, como 

costume das famílias ricas da época, foi estudar na Europa, voltando de lá por conta do início 

da Primeira Guerra Mundial. Foi após o seu retorno ao Brasil que Ciccillo assumiu o controle 

das indústrias da família. Mas, apreciador e comprador de obras de arte, ele tinha planos de 

criar um museu desde 1944. Dois anos depois, casou-se com Yolanda Penteado e, em sua 

viagem de lua de mel, “conheceu Karl Nierendorf, marchand de arte moderna, que o ajudou a 

elaborar um anteprojeto para o que viria ser o Museu de Arte Moderna de São Paulo (MAM)” 

(BARROS, 05 dez. 2008, p. 18), inaugurado em 1949. 

Algum tempo depois, Ciccillo idealizou uma Bienal de Artes aos moldes da Bienal de 

Veneza a ser executada no museu criado por ele. Antes disso, incentivou a fundação do Teatro

Brasileiro de Comédia, da Companhia Cinematográfica Vera Cruz, do Parque do Ibirapuera e 

do Museu Arqueológico da Universidade de São Paulo.
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Mas, de todas essas iniciativas, a Bienal sempre foi sua menina dos olhos. 
Em 1962, cansou-se do MAM e passou-o à USP. A Bienal ganhou 
autonomia e Ciccillo organizou novas mostras, como a Bienal Nacional, a 
Bienal de Ciências e Humanidades e a Bienal do Livro (BARROS, 05 dez. 
2008, p. 18). 

Ele também presidiu a Fundação Bienal, organizando a Mostra, algumas vezes com 

recursos financeiros próprios, até falecer em 1977. Ciccillo é um exemplo de pessoa cuja 

posição dentro do campo das artes se dá por meio da legitimação de agentes já consagrados e 

que, com o passar do tempo, torna-se tão consagrado e central no campo que passa a legitimar 

agentes pretendentes, nesse caso, através da Bienal.

Em reconhecimento ao envolvimento e à dedicação às causas culturais, 
Ciccillo recebeu condecorações e comendas de diversos países, como 
Alemanha, Argentina, Áustria, Bélgica, China, Espanha, Finlândia, França, 
Holanda, Itália, Iugoslávia, Japão, Peru, Portugal e Tchecoslováquia. Foi 
alvo de incontáveis homenagens, tendo recebido troféus, diplomas e 
distinções, que vão desde o título de Doutor Honoris Causa conferido pela 
USP ao troféu EGO como Personalidade do ano de 1969 (BARROS, 05 dez. 
2008, p. 18). 

O texto do curador Ivo Mesquita sobre Yolanda Penteado tenta mostrar, também, a 

vida de uma mulher que se dedicou a difundir a arte no País. Segundo sugere Mesquita, 

Yolanda tinha as artes como habitus, ou seja, ela dominava o que Bourdieu definia como o 

“princípio gerador de estratégias inconscientes ou parcialmente controladas tendentes a 

assegurar o ajustamento às estruturas de que é produto tal princípio” (BOURDIEU, 1992, p. 

160), uma vez que, nascida em “família cultivada”, ela era 

uma menina bem-nascida e educada, acostumada a ambientes aristocráticos 
locais e no exterior, nos quais teve diversas oportunidades de conhecer 
pessoas importantes e interessantes; que se tornou uma mulher enérgica, 
elegante e única, uma mentalidade avançada para o seu tempo, um espírito 
moderno e empreendedor, sempre batalhando por uma sociedade mais 
aberta, civilizada, otimista e comprometida com o Brasil (MESQUITA, 07 
dez. 2008, p. 20). 

Yolanda Penteado usa de sua posição social (seu status) para ajudar Ciccillo 

Matarazzo a alavancar a realização de uma Bienal brasileira. Por pertencer a uma tradicional 

família paulistana e por sempre ter frequentado ambientes em que perambulavam artistas e 

políticos, Yolanda sabia a quem recorrer para realizar a Mostra. 
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Desde o início dos trabalhos para a realização da 1ª Bienal de São Paulo, em 
1951, ela foi o braço direito de Ciccillo, ajudando-o a superar, graças ao seu 
esforço próprio e ao mundo de relações que soube pôr em movimento em 
toda parte, as dificuldades e os obstáculos para a realização das primeiras 
mostras. Sua valiosa colaboração é confirmada por documentos e registros 
guardados no arquivo Histórico Wanda Svevo [...] Mas ela não se dedicava 
apenas aos contatos políticos e culturais, e também se envolvia diretamente 
na montagem das salas de exposição, na recepção de convidados e 
delegações estrangeiras, na programação total do evento (MESQUITA, 07 
dez. 2008, p. 20). 

Todo esse esforço resultou em consagração no campo das artes durante a década de 

1950, na cidade de São Paulo. Ela e seu marido foram considerados “as ‘locomotivas’ da vida 

social e cultural da cidade, tendo sido transformados, pela imprensa da época, em símbolos da 

pujança paulista e do espírito desenvolvimentista e civilizador daquele período”

(MESQUITA, 07 dez. 2008, p. 20). 

Mesquita ainda mostra a consagração da mulher por trás da Bienal de Artes de São 

Paulo ao afirmar que, no fim de sua vida, 

Yolanda vive um processo de despojamento, de simplificação de sua vida 
pessoal, abandonando a mundanidade da grande dama de sociedade para 
tornar-se uma mulher profundamente empenhada com seu meio e seus 
contemporâneos. Seu compromisso com a arte, os artistas, os museus, 
acreditando na importância deles para a construção de um país melhor, 
fazem dela uma personalidade quase única no cenário de filantropos e 
patronos que povoam conselhos e diretorias das instituições culturais no 
Brasil (MESQUITA, 07 dez. 2008, p. 20). 

Ciccillo e Yolanda são apresentados pelo 28b como agentes que não tiveram muita 

dificuldade em adentrar e se consagrar no campo das artes e que, principalmente a partir da 

inauguração da Bienal de Artes de São Paulo, adquiriram poder de legitimação dentro desse 

campo, uma vez que passaram a ocupar o centro dele. 

5.5.2 Críticos e Artistas 

Textos relacionados aos, como o próprio nome diz, críticos e artistas, que participaram 

da Bienal em algum momento de suas histórias. 

- “Mário Pedrosa”, da Fundação Bienal, p. 20 (Ed. nº 1); 

- “Maria Martins”, de Raul Antelo, p. 20 (Ed. nº 2); 

- “Lourival Gomes Machado”, de Ana Cândida de Avelar, p. 20 (Ed. nº 5). 
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O texto sobre Mário Pedrosa mostra um homem politicamente ativo e, ao mesmo 

tempo, ligado ao mundo das artes. A matéria começa narrando a atitude de alguns intelectuais 

e artistas internacionais que assinaram uma carta pedindo que o Presidente Médici libertasse o 

crítico, que era preso político aos 72 anos de idade. “A história de Pedrosa se liga aos 

acontecimentos políticos mais importantes do país e ao modo como a arte brasileira passou a 

pensar sobre si mesma no século 20” (FUNDAÇÃO BIENAL, 24 out. 2008, p. 20). 

Sua ligação com as Bienais se tornou mais forte na sexta edição, da qual ele foi diretor 

artístico. Nessa exposição tentou trazer obras resultantes da primeira fase da Revolução 

Russa, mas a União Soviética não mandou para o Brasil suas principais produções artísticas 

do período. Mesmo assim, com obras de outros países do bloco comunista, a arte aborígene 

australiana, a história da caligrafia japonesa e os afrescos indianos, Pedrosa conseguiu realizar 

a sua Bienal. “Ao crítico brasileiro interessava não apenas mostrar obras, mas refletir sobre as 

circunstâncias e origens da produção artística. Um modo de olhar para a frente tomando de 

impulso o que foi deixado como herança” (FUNDAÇÃO BIENAL, 24 out. 2008, p. 20). 

Já a história de vida mostrada no texto sobre Maria Martins, produzido pelo professor 

da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Raul Antelo, mostra uma mulher de vida, 

a princípio, parecida com a de Yolanda Penteado. Moça bem-nascida, que cresce em um 

ambiente cercado de políticos e artistas (seu padrinho é Euclides da Cunha) e que, também, 

tem a arte como habitus. “A menina aprendeu, logo no berço, que a escultura é uma questão 

de duração ou retard, um interregno, um vir fora de tempo, que não se define tanto pela 

supremacia do gênio do artista, e sim pelo trabalho de colaboração cultural coletiva” 

(ANTELO, 31 out. 2008, p. 20). O que difere as duas incentivadoras da Bienal é que, ao 

contrário de Yolanda, Maria não se contentou em ser apenas mecenas e trabalhou como artista 

plástica, em especial, escultora. 

Casada com o diplomata Carlos Martins Pereira e Souza, a artista viveu em diversos 

países, onde pôde aprofundar seus conhecimentos sobre escultura na França e Bélgica. Ao se 

mudar para Washington (EUA), ela conheceu artistas renomados no país e, inclusive, integrou 

o grupo surrealista de Masson, Tanguy, Matta, Max Ernst e Marcel Duchamp. Foi graças ao 

relacionamento com este último que ela alcançou visibilidade e consagração com seu 

trabalho. Depois disso, ela expôs em várias galerias e museus tanto brasileiros quanto 

internacionais. “O crítico Geraldo Ferraz considerava Maria Martins o melhor 

aprofundamento da pintura antropofágica de Tarsila, particularmente em seu aspecto erótico e 
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reivindicatório do informe, captado em sua dimensão agarrada e tensa” (ANTELO, 31 out. 

2008, p. 20). 

É no artigo da pesquisadora Ana Cândida de Avelar sobre Lourival Gomes Machado 

que percebemos de maneira mais forte o poder legitimador da Bienal. A frase-tema da 

exposição de 2008, “Em Vivo Contato”, é um excerto do catálogo da Bienal de 1951 escrito 

por Lourival, que foi o diretor artístico da primeira edição do evento. Percebemos que, mesmo 

pertencendo ao campo das artes por sua trajetória profissional e tendo sido legitimado ao ser 

o diretor artístico da primeira e quinta edições do evento, agora ele é consagrado por essa 

mesma instituição por meio do uso de uma frase de sua autoria para nortear a edição a que se 

refere o 28b.

Gomes Machado era um intelectual extremamente ativo no meio artístico 
brasileiro desde os anos 40. Na época da criação da Bienal, o crítico paulista 
era diretor do MAM de São Paulo, assumindo o cargo em 1949, logo após a 
saída do crítico belga Léon Degand, primeiro diretor do museu. Gomes 
Machado era também professor de Ciência Política na Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo 
(FFLCH-USP), e, pouco tempo depois, viria a dar aulas de História da Arte e 
Estética na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da mesma universidade. 
Ainda participou da renovação do currículo desse curso durante a década de 
60. Como crítico, publicou artigos em jornais e revistas paulistas 
especializados em arte, além de capítulos em livros e catálogos de exposição 
(AVELAR, 21 nov. 2008, p. 20). 

Gomes Machado foi um dos fundadores da revista Clima, a qual pretendia estabelecer 

um novo modelo de crítica cultural, unindo o academicismo a uma linguagem acessível. 

Trabalhou como crítico também nos jornais Folha da Manhã, Folha da Tarde, no Suplemento 

Literário da Folha de S. Paulo. E encerrou sua carreira como diretor de Assuntos Culturais da 

UNESCO. Mas, “mesmo quando não atuava na direção [da Bienal], o crítico participava do 

evento como membro do conselho de administração, do júri de seleção e do conselho e 

comissão artísticos” (AVELAR, 21 nov. 2008, p. 20). 

 A partir desses três textos podemos perceber que um dos motivos da consagração da 

Bienal foi o fato de ela ter sido estruturada por pessoas de renome no meio artístico, 

entretanto, a instituição tomou proporções tão maiores que esses artistas que, agora, quem os 

consagra é a própria Bienal.

A cada uma das posições no campo de produção e circulação corresponde, a 
título de potencialidade objetiva, um tipo particular de posições culturais (ou 
seja, um lote particular de problemas e esquemas de solução, temas e 
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procedimentos, posições estéticas e políticas etc.) que só podem ser 
definidas de maneira diferencial, quer dizer, em relação às demais posições 
culturais constitutivas do campo cultural em questão, e que também definem 
aqueles que as adotam em relação às demais posições e em relação aos que 
adotaram as demais posições (BOURDIEU, 1992, p. 160). 

As posições ocupadas e as tomadas de posição referentes a esses três personagens 

definiram não só a legitimidade da Bienal, como também a consagração deles dentro do 

campo das artes, uma vez que, graças às suas participações na construção da instituição, ela 

se tornou legitimadora e consagrada. 

5.5.3 Funcionários 

Esta subdivisão vai tratar dos funcionários da Bienal que se destacaram por seu 

trabalho e dedicação ao evento e que, antes de trabalharem para a Fundação Bienal, não 

tinham relação íntima e direta com o campo das artes. Os três textos que retratam esses 

personagens são: 

- “Wanda Svevo”, de Ivo Mesquita, p. 14 (Ed. nº 6); 

- “Guimar Morelo”, de Ivo Mesquita, p. 18 (Ed. nº 8); 

- “Sempre em casa”, de Ana Manfrinatto, p. 19 (Ed. nº 8). 

Ivo Mesquita começa seu texto sobre Wanda Svevo exaltando-a, uma vez que a 

compara a “um daqueles personagens reais, como muitos retratados na literatura e no cinema” 

(MESQUITA, 28 nov. 2008, p. 14). Wanda nasceu na fronteira entre Itália e Áustria e, 

provavelmente, chegou ao Brasil fugindo da Segunda Guerra Mundial. Era parente do escritor 

Ítalo Svevo e tinha grande conhecimento sobre as artes, mas por sua história pessoal ser 

desconhecida, não se sabe como ela o adquiriu. O começo da legitimação de Wanda se dá em 

1950, pelo “apadrinhamento” do arquiteto Pietro Maria Bardi.

A partir daí tornou-se um dos personagens mais conhecidos e queridos do 
meio artístico paulistano naquele tempo, tendo trabalhado ainda na Fundação 
Armando Álvares Penteado (Faap) e como diretora de uma das primeiras 
galerias de arte moderna da cidade, a Ambiente (MESQUITA, 28 nov. 2008, 
p. 14). 

Wanda Svevo começa a se envolver com as Bienais quando Ciccillo a convida para 

organizar os Arquivos Históricos de Arte Contemporânea do MAM, em 1954. Com a criação 
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da Fundação Bienal, Wanda “foi nomeada secretária executiva da nova organização, 

responsável direta pela organização das mostras bienais, em reconhecimento a sua 

competência, profissionalismo e dedicação” (MESQUITA, 28 nov. 2008, p. 14). Em viagem 

ao Peru para tratar de assuntos da 7ª Bienal, em 1962, morre em um acidente aéreo. 

O início do reconhecimento da posição alcançada por Wanda dentro do campo das 

artes se dá nas palavras do crítico de arte Geraldo Ferraz, na ocasião de sua morte: “ela era a 

‘imagem da dedicação’ aos artistas, à Bienal e à arte, uma mulher comprometida com a 

difusão do conhecimento e o desenvolvimento do seu país de adoção” (MESQUITA, 28 nov. 

2008, p. 14). E sua posição é consagrada quando os arquivos da Fundação Bienal receberam 

seu nome, “uma afirmação e homenagem da importância de sua contribuição para consolidar 

a Bienal de São Paulo” (MESQUITA, 28 nov. 2008, p. 14).  

O curador Ivo Mesquita, no texto sobre Guimar Morelo, tenta consagrar o funcionário, 

uma vez que ele contribuiu para a realização de várias Bienais e dedicou sua vida a esse 

emprego. A tentativa é percebida já no primeiro período do texto, quando Mesquita afirma 

que “em organizações como a Bienal de São Paulo existem, além de seus criadores e 

dirigentes, profissionais que, assim como eles, também dedicaram suas vidas ao lugar em que 

trabalharam, acreditando, como seus superiores, na instituição que ajudaram a construir”

(MESQUITA, 12 dez. 2008, p. 18). Dito isso, Mesquita apresenta Guimar Morelo como 

“talvez o mais conhecido desses trabalhadores, tendo deixado um grande círculo de amigos 

entre artistas e curadores que passaram pela Bienal de São Paulo” (MESQUITA, 12 dez. 

2008, p. 18). 

Morelo trabalhou a vida toda com artes e Bienais. Começou no MAM aos 16 anos, 

como montador em 1949, e nessa função participou da montagem da 1ª Bienal em 1951. Na 

edição seguinte, já coordenava parte da montagem. Foi contratado pela Fundação Bienal e, a 

partir de 1976, assumiu o cargo de Assistente da Superintendência, tornando-se responsável 

por uma equipe com mais de 50 pessoas que cuidavam da manutenção do Pavilhão no Parque 

do Ibirapuera e da montagem das Bienais.

Guimar ficou tão conhecido pela qualidade do seu trabalho de montagem e 
instalação de exposições, que foi chamado pela imprensa da época de 
“Senhor Bienal”, pelo respeito com que era considerado por artistas de toda 
parte e pelos comissários estrangeiros que vinham a trabalho no país 
(MESQUITA, 12 dez. 2008, p. 18). 
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O reconhecimento definitivo de seu trabalho e sua posição no campo das artes mostra 

sua consolidação pelas inúmeras vezes em que Morelo foi convidado a montar importantes 

exposições como os Salões Paulistas de Arte Moderna e, principalmente, em 1973, quando 

ele foi o responsável pela instalação do acervo permanente da Pinacoteca do Estado depois da 

reforma de Walter Wey. Mas o funcionário dedicado da Fundação não se contentou em ser 

legitimado apenas nos bastidores do campo das artes, “também se dedicou à pintura, tendo 

participado de algumas exposições e salões, quando recebeu críticas entusiastas ao seu 

abstracionismo lírico do crítico carioca Jayme Maurício” (MESQUITA, 12 dez. 2008, p. 18). 

Já a matéria de Ana Manfrinatto, “Sempre em Casa”, fala de outro funcionário que 

sempre trabalhou na Fundação Bienal, entretanto, este, ainda vivo, não foi consagrado pela 

instituição na qual trabalha, mas já tem seu trabalho legitimado. Mário Rodrigues, em 2008, 

era o gerente de Recursos Humanos e responsável pela manutenção predial da Fundação.

A busca pela legitimação de Mário se dá por meio da exaltação do esforço, intimidade 

e dedicação que esse funcionário tem com o seu trabalho. Ao afirmar que “ele passou 16 dos 

seus 33 anos de vida trabalhando na Fundação” (MANFRINATO, 12 dez. 2008, p. 19) ou que 

“Cuido deste Pavilhão mais do que da minha própria casa” (MANFRINATO, 12 dez. 2008, p. 

19), a repórter tenta mostrar o quanto a Bienal é importante para a vida de quem nela trabalha. 

A legitimação institucional a Mário se dá por suas atitudes: em 1998, ele ministrou um 

curso de alfabetização para os funcionários da Fundação em sua hora de almoço, cuja 

formatura contou com a presença do então presidente da Fundação Julio Landmann e, em 

2005, organizou a ala dos funcionários, ensinando-lhes a coreografia e o samba enredo da 

escola Nenê de Vila Matilde que, naquele ano, iria homenagear a Bienal em seu desfile. 

Já a legitimação externa aconteceu durante a 26ª Bienal.

Quando decidiu pintar o banheiro masculino de azul e o feminino de rosa. 
“Também coloquei aroma de tutti frutti e uma repórter da revista IstoÉ 
escreveu um texto no qual disse ter sido levada ao banheiro pelo aroma que, 
aliado à cor da parede, remeteu-a à infância e à sensação de mascar um 
chiclete. Na matéria, ela dizia que a tal obra de autor desconhecido era a que 
ela mais havia gostado naquela Bienal”, conta (MANFRINATO, 12 dez. 
2008, p. 19). 

Entretanto, Mário, que nasceu em um bairro pobre de São Paulo e foi criado em uma 

favela de Guarulhos, afirma que só conseguiu alcançar sua posição no campo das artes graças 

à chance que a Fundação Bienal lhe ofereceu quando, aos 17 anos, recém-contratado pela 

instituição, “foi convidado a assumir a gerência de Recursos Humanos. ‘Eu não sabia nada, 
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mas me pagaram três cursos – de cálculos trabalhistas, administração de pessoal e recursos 

humanos – que eu cursei ao mesmo tempo’, diz” (MANFRINATO, 12 dez. 2008, p. 19). Com 

essa afirmação, percebemos como o funcionário consagra a instituição Bienal. E essa 

impressão é confirmada quando Ana Manfrinatto encerra seu texto afirmando que “é mesmo 

como se ele estivesse em casa” (MANFRINATO, 12 dez. 2008, p. 19). 

Ao término das análises dos três textos, percebemos que eles tratam da posição 

ocupada pelos agentes do campo, uma vez que os funcionários, teoricamente agentes externos 

ao campo das artes, ganham posições e, mesmo não produzindo obras de arte, nem ocupando 

o núcleo central, também não podem ser classificados como periféricos, uma vez que 

legitimam a Bienal, que por eles, é classificada como “um bom lugar para trabalhar” e, 

através desses textos, temos a impressão de que a Bienal legitima os seus funcionários e as 

demais pessoas que dela participam. Ela é uma instituição tão hegemônica no campo das artes

que até seus funcionários dedicados podem figurar na galeria de celebridades. 

Remetendo-nos ao conto Um Homem Célebre, de Machado de Assis, podemos 

entender os funcionários, os fundadores, os artistas e os críticos da instituição como os 

retratos na parede da Fundação. Os oito textos analisados nos mostram a hierarquia das 

legitimações existente na Bienal, que se dá por meio de 

relações objetivas entre estas diferentes instâncias de legitimação definidas, 
fundamentalmente, tanto em seu funcionamento como em sua função, por 
sua posição, dominante ou dominada, na estrutura hierárquica do sistema 
que constituem e, ao mesmo tempo, pela dimensão mais ou menos extensa e 
pela forma, conservadora ou contestatária, da autoridade (sempre definida 
em e pela sua interação) que exercem ou aspiram exercer sobre o público dos 
produtores culturais, árbitro e trunfo da competição pela legitimidade 
cultural – por definição, indivisível -, e também sobre o “grande público” 
que manifesta seus veredictos (BOURDIEU, 1992, p. 119). 

Seus fundadores e idealizadores conseguiram legitimidade por meio da ajuda dos 

críticos e artistas que participaram da exposição e dos funcionários que dedicam suas vidas a 

manter a posição central e consagrada da Bienal no meio artístico. Os críticos, os artistas e os 

funcionários, ao consagrar a Bienal, também se consagram. 
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5.6 Pichação 

Apesar de ter tentado abafar o caso e, durante a maior parte do tempo, ignorá-lo, o 

jornal 28b foi usado para que a Fundação Bienal se “defendesse” do “ataque dos pichadores”, 

por isso, a categoria Pichação contém apenas dois textos, sendo um do editor-chefe da 

publicação e outro dos curadores da 28ª Bienal:

- “Está tudo bem. E pronto.”, de Marcelo Rezende, p. 03 (Ed. nº 2); 

- “Caso Caroline: algumas questões que não estão sendo consideradas”, de Ivo 

Mesquita e Ana Paula Cohen, p. 03 (Ed. nº 9). 

Marcelo Rezende, no editorial “Está tudo bem. E pronto”, parafraseia o cineasta 

brasileiro Glauber Rocha para dar a ideia, já no título, de que, mesmo depois das pichações, a 

credibilidade, a legitimidade e a consagração da Bienal não foram abaladas. O parágrafo 

inicial denota, por meio de sua construção, a posição dos organizadores da Mostra em relação 

ao que ocorreu. 

Uma semana de 28ª Bienal de São Paulo, e o resumo dos acontecimentos 
poderia ser feito a partir de um raciocínio matemático. São sete dias a menos 
e incontáveis experiências a mais: atividade, festa, surpresa, passeio, arte, 
reflexão e uma noite de confronto, na qual o espaço do 2º andar do Pavilhão 
foi tomado pela ação de pichadores, originando violência e inúmeras 
imagens de apelo midiático exibidas rapidamente por jornais, TVs e internet 
(REZENDE, 07 nov. 2008, p. 03). 

Parte do editorial é construída comparando a obra do cineasta Jean-Luc Godard ao 

excesso de exploração que a mídia fez das imagens do “ataque dos pichadores”, da reação de 

pessoas relacionadas à Bienal e das paredes pichadas. 

Agora, entre as cenas da performance do grupo Fischerspooner e o Pavilhão 
tomado por visitantes descobrindo o pensamento do artista Carsten Höller 
sobre a situação humana por meio de seu “escorregador”, há a imagem da 
Planta Livre (o 2º andar do Pavilhão), com pichações, agressões, 
vandalismo, destruição e presença policial, como um instantâneo da cidade 
de São Paulo em seus momentos mais tensos. De que modo se relacionar 
com essas imagens? Há a adesão simples – ver a invasão do andar vazio 
como um “gesto artístico”, sem perceber a contradição desse gesto, 
repetindo aquilo mesmo que pretensamente critica: o uso do Outro em nome 
de uma afirmação pessoal, e não social, resultado do egocentrismo 
autoritário — ou a repressão igualmente autoritária, que ignora o modo 
como a cidade, as instituições e o corpo da sociedade se organizam, não 
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reconhecendo o atrito gerado por essa mesma organização (REZENDE, 07 
nov. 2008, p. 03). 

De forma direta e explícita, o editor-chefe do 28b induz o leitor a ver as pichações 

apenas como vandalismo e ironiza o “gesto artístico” do grupo que usou o espaço livre para 

manifestar as suas expressões artísticas. E, agora, ele enxerga o Pavilhão de forma suja, 

maculado. 

Nas demais edições do 28b nada mais se escreveu sobre o assunto, até que, no 

editorial da última edição, os curadores Ivo Mesquita e Ana Paula Cohen “pediram a palavra” 

e discorreram sobre o assunto e seus desdobramentos até então e, mais uma vez de forma 

explícita, defenderam a Fundação Bienal, o evento de 2008 e o conceito de vazio. Durante o 

texto, eles se sensibilizam com a situação de Caroline Pivetta da Motta, a pichadora que foi 

presa na noite de manifestação e que, por falta de um comprovante de residência e burocracias 

legais, permanecia presa até o encerramento da Mostra. “Por outro lado, como curadores e 

cidadãos republicanos, estamos de acordo em que a punição para Caroline é pesada e 

inadequada. Lamentamos por ela e pela sua instrumentalização por certa mídia” (COEHN; 

MESQUITA, 19 dez. 2008, p. 03). É nesse trecho que percebemos a reafirmação da posição 

central da Bienal: a instituição foi atacada, mas mesmo assim é capaz de se sensibilizar com a 

situação de quem a atacou, a ponto de declarar isso abertamente em um jornal de produção 

interna (porque externamente, a instituição nada fez). 

Os curadores também culpam como causador, não a garota presa, mas sim o mentor do 

“ataque”, pelo que Caroline está passando e por essa superexposição do que aconteceu, 

alegando que a própria mídia foi vítima de uma “tática de um ex-estudante de artes” que 

tentou “fazer do apagamento de outros artistas um fenômeno midiático” (COEHN; 

MESQUITA, 19 dez. 2008, p. 03), tendo em vista que a mídia foi avisada com três horas de 

antecedência do que viria a acontecer no Pavilhão.

Tentando livrar a instituição de críticas e tentando se usar dos mesmos argumentos 

daqueles que dizem que a arte precisa ser repensada, assim como as instituições consagradas 

que a constituem, Cohen e Mesquita afirmam que 

no infeliz caso de Caroline, devemos, entretanto, reconhecer que sua 
condição atual é resultado de mais uma filigrana jurídica, advinda de uma 
interpretação estrita da lei. Mas não é essa mesma uma característica da 
Justiça no Brasil, a desigualdade em sua aplicação? Não são filigranas 
jurídicas que mantêm criminosos condenados vivendo em liberdade sem 
haver cumprido suas penas? Então, ao discutirmos instituição no Brasil, 
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parece que o problema não é apenas das culturais ou da Bienal de São Paulo, 
mas também de instituições como a Justiça e o Congresso Nacional. Ou 
ainda das políticas públicas para a habitação, o que faz com que Caroline 
fique detida por falta de comprovante de endereço. Contraditoriamente, o 
Estado não lhe assegurou uma moradia até agora, conforme se depreende da 
lei que a mantém na cadeia! (COEHN; MESQUITA, 19 dez. 2008, p. 03). 

Ambos ainda afirmam que o crime que mantém Caroline na cadeia não é relativo ao 

ato de ter “atacado” a Mostra, mas sim de ter pichado um patrimônio público, uma vez que o 

Pavilhão da Bienal é tombado e um monumento histórico estadual, nem mesmo os artistas 

que expõem no local podem interferir em sua estrutura. E, em seguida, mostram que não só a 

Caroline sofre com essa lei, a Bienal também. 

Há uma lei, e transgredi-la implica risco. Talvez também fosse oportuna uma 
discussão sobre essa legislação, que acabará por fazer do Pavilhão um 
espaço inadequado ao caráter experimental e de laboratório que supõe uma 
mostra que quer dar conta das práticas artísticas contemporâneas, pois ela é 
muito pouco flexível para novos usos do prédio (COEHN; MESQUITA, 19 
dez. 2008, p. 03). 

Os curadores ainda encerram o texto dizendo que a mídia exacerbou a exploração do 

ocorrido, mas que quem, de fato, exigiu justiça foi o grupo de pichadores que pichou a frase 

“Cadeia é só para pobre... Liberdade Carol. Susto’s” (COEHN; MESQUITA, 19 dez. 2008, p. 

03) no muro da casa de um político acusado de vários crimes e que permanece solto. E os 

curadores ainda se justificam dizendo que “nossa opção foi e continua sendo a de não fazer 

uso do ocorrido, e muito menos da injusta prisão de Caroline, para promoção pessoal ou como 

plataforma política, oportunista e demagógica” (COEHN; MESQUITA, 19 dez. 2008, p. 03). 

Os pichadores são os agentes mais marginais ao campo, são os pretendentes sem 

espaço para mostrar sua arte. Para eles, pichar as paredes da Bienal tem um valor simbólico 

muito mais poderoso e forte que pichar uma parede na rua, porque as paredes do Pavilhão da 

Bienal não são apenas um espaço vazio, em branco (um desperdício na visão dos pichadores), 

é o espaço supremo de consagração do artista. 

A própria pichação é uma modalidade de arte não legitimada enquanto tal, até então. 

Por isso, como podemos pensar a proposta da 29ª edição da Bienal, que prevê um espaço 

próprio para pichações? Isso significa que essa modalidade de arte conseguiu ganhar 

legitimidade dentro do campo das artes?

Sim, os pichadores vão participar da Bienal. Mas não do jeito que fizeram 
dois anos atrás: “Jamais os convidaríamos para pichar aqui dentro porque 
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isso iria ferir o próprio princípio do trabalho deles, avesso à domesticação. 
Ao mesmo tempo, achamos que eles fazem uma manifestação política e por 
isso optamos por levar ao prédio da Bienal a documentação de suas 
intervenções nas ruas. Se pichação é arte ou não é uma discussão 
secundária”, diz Agnaldo Farias (KATO, 2010, arquivo digital). 

Por ser a pichação da “Planta Livre” um gesto de intervenção em um lugar consagrado 

por agentes não consagrados, cuja voz é a mais afastada do centro do campo, mais 

subalternizada, justamente por isso essa é a voz com poder de crítica. Isso comprova a tese de 

Bourdieu, segundo a qual há uma relação direta entre posicionamento e tomada de posição. 

“Se eu tivesse a glória de Paul Borget, dizia Arthur Cravan, poderia me 
exibir todas as noites de biquíni em uma revista de music-hall e garanto que 
ganharia dinheiro”. O projeto de rentabilização da glória literária pode 
parecer em princípio autodestrutivo e cômico porque supõe uma relação 
dessacralizada e dessacralizante com a autoridade literária, relação de todo 
inconcebível a não ser para um artista marginal, capaz de conhecer e 
reconhecer de tal modo os princípios da legitimidade cultural a ponto de 
colocar-se imaginariamente fora da lei cultural. Logo, não há posição no 
sistema de produção e circulação no sistema de bens simbólicos (e em geral, 
na estrutura social) que não envolva um tipo determinado de tomadas de 
posição e que não exclua também todo um repertório das tomadas de posição 
abstratamente possíveis (BOURDIEU, 1992, p. 160). 

É por meio da categoria “Pichação” que podemos afirmar, com certeza, que toda a 

produção do jornal 28b se voltou a defender a Bienal das críticas geradas pela adoção de um 

andar inteiramente vazio em 2008. Desde os textos dos curadores, até a escolha dos 

personagens relacionados à história da Mostra, passando por seus fundadores, artistas 

participantes, críticos internos e externos ao campo das artes, todas as escolhas da equipe de 

produção do jornal se dedicaram a defender a legitimidade e consagração da Bienal no campo 

artístico em que está inserida. 

Não se observa na publicação tanto opositores ou críticos ao conceito de vazio quanto 

pessoas favoráveis à intervenção dos pichadores. O jornal 28b reflete o pensamento da 

instituição e esta, apesar de se propor a repensar o modelo de Bienais pelo mundo, não 

permitiu, verdadeiramente, repensar-se, uma vez que prega que o problema está nas demais 

exposições pelo mundo e jamais na promovida pela Fundação Bienal.
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VI A BIENAL PELO ESTADÃO

Este capítulo tem por objetivo estudar os posicionamentos assumidos pelo jornal O

Estado de S. Paulo (aqui denominado Estadão ou OESP) em relação à 28ª Bienal de Artes de 

São Paulo por meio da análise de reportagens e críticas publicadas no período em que ocorria 

o evento. Com isso, pretende-se contrapor o resultado aqui obtido ao material publicado no 

Jornal Semanal 28b, objeto de análise do capítulo anterior.  

Ainda utilizando como referencial teórico os conceitos de campo e de posição dos 

agentes estabelecidos por Pierre Bourdieu, este capítulo visa mostrar como agentes não 

relacionados à instituição e, também, externos ou marginalizados em relação ao campo das 

artes, expressam suas opiniões e se posicionam em relação à proposta da Bienal em discutir a 

própria arte e a maneira de expô-la e, por conseguinte, a adoção do andar vazio na 28ª edição 

do evento. 

De início, é preciso dizer que a publicação aqui analisada não pertence ao Campo de 

Produção das Artes, mas sim, ao campo de difusão. Portanto, ela não pretende tomar a 

posição ocupada pela Bienal, mas apenas fazer com que a produção dela se torne informação, 

circule e chegue até seu público leitor. Os dois campos, apesar de autônomos, são 

interdependentes. O distanciamento entre eles permite que o jornal OESP mantenha sua 

autonomia relativa em relação à Bienal e, assim, possa apresentar opiniões que divergem das 

veiculadas pelo 28b. É sobre a relação de forças que se estabelece entre essas duas instituições 

(Bienal e OESP) que pretendemos examinar o conteúdo da cobertura do jornal paulista em 

relação à Bienal, como explica Bourdieu: 

Tal estrutura de “relações de força simbólica exprime-se, em um dado 
momento do tempo, por intermédio de uma determinada hierarquia das 
áreas, das obras e das competências legítimas”. Ora, tal hierarquia daquilo 
que é ou não legítimo influencia a relação que os agentes dos campos de 
produção, reprodução ou difusão estabelecem entre si e com as diferentes 
instâncias de legitimação. De acordo com Bourdieu, todas as formas de 
reconhecimento “não passam de formas diversas de cooptação cujo valor 
depende da posição dos cooptantes na hierarquia da consagração” 
(BOURDIEU apud VENTURA, 2010, arquivo digital). 

Após pesquisa e leitura das matérias publicadas no Estadão, os textos foram 

agrupados de acordo com critérios temáticos e relacionados à sua posição dentro da estrutura 

do jornal. Assim, foram formadas quatro categorias: Críticas à Bienal (na qual um crítico do 

próprio jornal e um de fora comentam a Bienal do Vazio), Bienal e os Colunistas (repercussão 



79

da Mostra em colunas do jornal em que, talvez, o tema não aparecesse), Pichação (a atitude 

mais polêmica da Bienal de 2008 será analisada, agora, pelo ponto de vista do OESP) e 

Balanço da Bienal (o que foi falado sobre a exposição na ocasião de seu encerramento). 

6.1 Críticas à Bienal

Esta categoria é formada pelas duas principais críticas que defendem, de certo modo, o 

posicionamento adotado pelo Estadão:

- “Diante do impasse”, de Antônio Gonçalves Filho – 24 de Outubro de 2008; 

- “Esta Bienal... reflete a Arte Contemporânea?”, de Aracy Amaral – 31 de Outubro de 

2008.

Antônio Gonçalves filho é um dos críticos do próprio jornal, já Aracy Amaral, ao 

mesmo tempo, não está vinculada ao jornal e nem à Bienal! Ambos mantêm equidistância em 

relação à Mostra e à instituição que a organiza. 

Na sexta-feira, 24 de outubro de 2008, dia da solenidade de inauguração da 28ª Bienal,

o Estadão publicou um caderno especial sobre o evento. Uma das matérias do suplemento era 

“Diante do impasse”, de Antônio Gonçalves Filho, na qual ele questiona sobre qual seria a 

real função de uma Bienal, principalmente, em relação à produção artística atual. O crítico 

começa o texto apresentando a edição de 2008: “chamada de Em Vivo Contato, foi apelidada 

de ‘Bienal do Vazio’ por propor uma pausa na agitada partitura que rege hoje o circuito 

mundial da arte” (GONÇALVES FILHO, 24 out. 2008, p. 15). Logo se percebe o 

descontentamento de Gonçalves Filho em relação à Mostra daquele ano. “Mergulhados numa 

crise econômica global, eles [artistas, marchands, galeristas e curadores] buscam novas Mecas 

(Rússia, China) para escoar a produção contemporânea, justamente quando a Bienal do Vazio 

assume ter tão pouco a mostrar na presente edição” (GONÇALVES FILHO, 24 out. 2008, p. 

15). Além de declarar que há grande produção e circulação financeira nas artes atuais, ele 

questiona se a ausência de artistas, menor até que na Feira de Artes Contemporânea de 

Istambul, “trata-se de uma crise artística ou institucional?” (GONÇALVES FILHO, 24 out. 

2008, p. 15). 

A resposta do crítico ao próprio questionamento é rapidamente entendida: 
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Segundo o ponto de vista de Mesquita, este seria o momento oportuno para 
responder se a Bienal corresponde mais a um modelo expositivo do século 
19 ou se ela pode ainda anunciar uma saída com um dos pavilhões de 
Niemeyer vazio. A resposta é temerária. O vazio pressupõe o expurgo da 
história como mediadora (GONÇALVES FILHO, 24 out. 2008, p. 15). 

Esse posicionamento é seguido do raciocínio do que aconteceu com Arthur Danto e 

Hans Belting. Na década de 1980, ambos apostaram que, baseado nas obras de Robert 

Ruman, a pintura “tão minimalista que poderia concorrer com o vazio da Bienal”

(GONÇALVES FILHO, 24 out. 2008, p. 15) morreria. Mas nada aconteceu, acabou ou 

mudou.

Se o século 20 testemunhou a troca do paradigma mecânico do século 17 
pelo paradigma sistêmico, é lícito esperar que o novo século despreze os 
princípios relativistas que nortearam o anterior e busque uma saída num 
marco zero imaginário (que alguns imaginam ser o pavilhão “vazio” da 
Bienal). Mas não se faz arte sem história (GONÇALVES FILHO, 24 out. 
2008, p. 15). 

Com essa frase, Gonçalves Filho ressalta que o que se percebe hoje é um desprezo 

pela produção artística do passado e uma rendição às obras voltadas ao mercado consumidor 

(Indústria Cultural, arte como produto). Comenta ainda que uma das Bienais que fez mais 

sucesso nos últimos tempos foi a 24ª, que resgatou o tema modernista da Antropofagia, a qual  

conferiu à arte brasileira uma centralidade até então insuspeita, ao promover 
uma mostra de caráter histórico em que a presença – e não a ausência – de 
obras produziu educação do olhar pela arte, ao colocar lado a lado mestres 
do passado e contemporâneos. Não é tudo o que deveria ser uma Bienal? 
(GONÇALVES FILHO, 24 out. 2008, p. 15). 

Talvez algumas respostas à reflexão sugerida por Antônio Gonçalves Filho possam ser 

encontradas na crítica de Aracy Amaral, intitulada “Esta Bienal...reflete a arte 

contemporânea?”, publicada uma semana depois. Percebe-se, logo pelo título, que Aracy 

também se desagrada com o que vê na exposição daquele ano. 

Ao desmistificar a Mostra, a crítica é direta e incisiva. O primeiro parágrafo já 

demonstra a que a ela se propõe e responde a pergunta elaborada em seu título. 

A gente entra; e de imediato se indaga, constrangida: a “isto” se viu reduzida 
a Bienal de São Paulo? Mas é bom que se saiba: a indigência presente na 
Bienal de várias maneiras e que vimos na noite de abertura não reflete a arte 
contemporânea. Ela é antes espelho da debilidade de uma instituição. Não há 
necessidade de fazer simpósios ou seminários sobre o assunto. Também 
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entendemos que a Bienal não é festival de artes em geral. Em São Paulo, a 
oferta de espetáculos de dança, música e teatro é imensa o ano todo e teria 
sido desnecessário o que se despendeu ocupando o espaço com essas 
atividades (AMARAL, 31 out. 2008, p. D8).  

A autora continua afirmando que, em outros países, o que há de novo, de 

contemporâneo está sendo exposto em museus e feiras de arte. A produção artística está ativa 

no mundo, o problema da Bienal de Artes de São Paulo é outro.

Se entre nós o problema foi falta de verba que caberia à presidência da 
Bienal providenciar, essa presidência está no lugar equivocado, pois essa é a 
sua competência. Se a escolha do curador foi tardia, a responsabilidade é da 
instituição e da curadoria que aceitou, assim como a proposta e suas 
limitações, pela simples necessidade de vê-la aprovada por falta de tempo 
para executar ou conceber outro projeto (AMARAL, 31 out. 2008, p. D8).  

Aracy critica as escolhas da curadoria para preencher os espaços em que deveriam ter 

obras, como exibir documentos do arquivo Wanda Svevo, os quais poderiam ser danificados 

pelo manuseio inadequado. Ela também chama essa edição de “preconceituosa” por só contar 

com artistas conceituais, desprezando novos talentos e tendências. 

Mas, enfim, há tantas vertentes das artes visuais no mundo que a pálida 28ª 
Bienal pode passar ao visitante incauto a falsa impressão de que nada mais 
ocorre na área. Ou, que não há nada de outros tempos que bem valeria um 
gesto generoso por parte do “Conselhão” ou Comissão (?) da Bienal em 
aprovar, recomendar e levantar fundos para sua apresentação (AMARAL, 31 
out. 2008, p. D8).  

Ela ainda propõe que a Bienal repense seu papel sim, mas de outra forma, talvez como 

o proposto na década de 1970, no simpósio Latino Americano, em que se pensou, talvez, em 

mudar a periodicidade do evento para trienal ou quadrienal. Ou, quem sabe, convidar 

curadores de outros países para organizar a Mostra. O que se percebeu foi uma exposição 

“pobre”, tanto por seus recursos financeiros, quanto pelo uso que fez deles, transformando a 

Bienal daquele ano em “monotonia da arte conceitual, a nos recordar das maçantes exposições 

de galerias dos anos 70 em Nova York” (AMARAL, 31 out. 2008, p. D8).  

Aracy continua seu texto afirmando que não se alcançou, em 2008, uma Mostra 

condizente com as Bienais do passado. Apenas dois artistas mereceram destaque para ela: os 

“tobogãs” de Carsten Höller por criar expectativa nos visitantes e Allan McCollum por criar 

um trabalho para o espaço de uma Bienal. De resto, não há como aproveitar o que foi exposto; 

os artistas brasileiros participantes não inovaram. Não há o que apresentar e acrescentar nas 
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visitas guiadas a estudantes. O que se viu foi arte para frequentadores de galerias e não para o 

grande público. Além disso, a Mostra estava desorganizada, obras sem identificação, os 

panfletos não foram suficientes para orientar os visitantes. Afinal, numa “‘bienal’, ‘trienal’,

em particular em um País como o Brasil, de extrema desigualdade social e educacional, os 

espaços, a cidade, as obras e os visitantes devem ser pensados em termos interativos, como 

alvo de motivação e não apenas de exibição” (AMARAL, 31 out. 2008, p. D8).  

Sobre o andar vazio, Aracy Amaral considera que a curadoria, na verdade, “quebrou 

um galho” para a presidência da Fundação. A escolha pelo espaço vago não condiz com o 

nosso tempo e vai além, afirmando que 

colocar como alvo de admiração o espaço concebido por Niemeyer, e que 
usufruímos há mais de 50 anos, poderia ser projeto para uma Bienal de 
Arquitetura de São Paulo. Mas esta é a 28ª Bienal. Assim, não tem sentido, e 
mesmo a definição desse espaço pela curadoria parece-nos equivocada se 
não for de humor (?) dúbio. Assinala falta de ideia, de concepção, de tempo, 
de orçamento. Ou tudo junto. Se o desejado é a polêmica sobre a 
provocação, então o objetivo foi alcançado. Mas o “void”, com certeza, é 
uma omissão. Nada tem de rebeldia (AMARAL, 31 out. 2008, p. D8).  

E a crítica encerra seu texto afirmando que esse cinismo que paira no ar da Arte 

Contemporânea é devido ao comportamento não só do artista que produz uma arte de baixa 

qualidade, mas também aos críticos, curadores, mídia, sistema de galerias e museus que a 

avaliam como boa e, também, ao público “que acredita erroneamente que quanto mais 

hermético mais elevado” (AMARAL, 31 out. 2008, p. D8). E que a arte contemporânea vive  

um instante de trânsito, entre o passado e o futuro, pois como prever qual 
será exatamente o tipo de expressão visual dentro em pouco com os avanços 
da nanotecnologia, da internet, do papel eletrônico ou da fotografia digital, 
que influenciarão várias formas de manifestação? (AMARAL, 31 out. 2008, 
p. D8).  

O que, na verdade, Antônio Gonçalves Filho e Aracy Amaral querem nos dizer é que a 

exposição de 2008 falhou. Não só por tentar esconder problemas administrativos, mas 

também por ignorar o que está sendo produzido em países de pouca tradição em participações 

em Bienais, como a China ou a Coreia. O que conseguimos depreender das duas críticas é que 

a Bienal não quer refletir o problema da Arte Contemporânea, mas sim, o seu próprio 

problema institucional. Ambos ainda se remetem a Bienais passadas para tentar sanar os 

problemas curatoriais e administrativos apresentados na edição de 2008. 
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Mas tanto Gonçalves Filho quanto Aracy Amaral teriam exposto os problemas reais 

que levaram a Fundação Bienal a realizar um evento com falhas evidentes e um andar inteiro 

vazio se a relação deles com a instituição fosse mais estreita? Bourdieu acredita que não, 

segundo nos explica Ventura:  

As posturas críticas assumidas por determinados agentes de produção e de 
difusão estão diretamente ligadas ao lugar que ocupam em seus respectivos 
campos. Toda reflexão sobre os critérios de noticiabilidade e de 
criticabilidade no jornalismo cultural precisa estar ancorada sobre um 
trabalho de esclarecimento sobre as posições ocupadas pelos agentes 
(produtores e intermediários) na hierarquia da legitimidade cultural, 
construída por meio de sinais de distinção ou de exclusão, de legitimação ou 
de não legitimação. Nossa hipótese é a de que, quanto mais à margem de 
determinado campo estiver situado um agente, maior é a possibilidade de 
que este agente se posicione de maneira não legitimada – e com isso escolha 
temas e abordagens igualmente não legitimados (VENTURA, 2010, arquivo 
digital).  

6.2 A Bienal e os Colunistas 

Esta categoria reúne o que foi falado sobre a Bienal, e os fatos que a ela estão 

relacionados, em textos de colunistas do Estadão:

- “Não é nada mesmo”, de Tutty Vasques – 11 de Novembro de 2008; 

- “Não se sabe mais o que é filme bom ou ruim”, de Arnaldo Jabor – 11 de Novembro 

de 2008; 

- “Quem não é cultural?”, de Marcelo Rubens Paiva – 22 de Novembro de 2008. 

A Bienal do Vazio provocou reações inusitadas, a ponto de aparecer como referência 

em colunas que, a princípio, provavelmente não usariam o tema ou, então, não a citariam da 

forma como citaram. 

O texto “Não é nada mesmo” pertence à coluna denominada “Humor”, localizada no 

caderno de Cidades do OESP e é escrita pelo colunista Tutty Vasques. Nesse texto, Tutty nos 

relata como foi visitar a Bienal. Ele começa apontando, em sua opinião, que a Arte 

Contemporânea “servia para bagunçar um pouco as ideias organizadinhas do mundo formal” 

(VASQUES, 11 nov. 2008, p. C6). Fato que ele complementa citando que o público fingia 

entender o que via ou o mais “careta” ficava indignado. Mas “não é o caso da tal ‘Bienal do 

Vazio’, cuja proposta de um novo formato desperta, se tanto, indiferença em quem perde meia 
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hora do seu tempo batendo pernas pelo Pavilhão” (VASQUES, 11 nov. 2008, p. C6). 

Inconformado com o espaço vazio, ele o define como “aquilo e nada só não é a mesma coisa 

porque onde não tem nada sobressai o desenho arquitetônico de Oscar Niemeyer” 

(VASQUES, 11 nov. 2008, p. C6). Vasques termina sua coluna apontando que “é tudo muito 

feio, mal iluminado e absolutamente desinteressante” (VASQUES, 11 nov. 2008, p. C6), 

afirmando que a visita só valeu a pena pelo passeio no Parque do Ibirapuera. 

Já Arnaldo Jabor manifestou sua insatisfação em relação à 28ª Bienal de forma 

discreta, quase como um desabafo, no meio de “Não se sabe mais o que é filme bom ou ruim” 

no espaço semanal ocupado por ele no Estadão. O tema da coluna daquela semana eram os 

filmes produzidos pelo cineasta Quentin Tarantino, definido por ele como “um furo no 

cinema ‘main stream’ e conseguiu a proeza de ser um grande sucesso comercial, apesar de 

suas raízes experimentais” (JABOR, 11 nov. 2008, p. D12). Jabor critica o fazer 

cinematográfico de Hollywood, que usa muita tecnologia em filmes sem conteúdo, ou 

técnicas “inovadoras” usadas por antigos cineastas há muito tempo, e que a crítica e o público 

são despreparados, desinformados e não possuem critérios de avaliação, por isso, elogiam tais 

produções. Para Jabor, Tarantino aprendeu a lidar com esse “realismo burguês” e em meio à 

análise de como é o trabalho do cineasta, o autor o compara à Bienal. 

Tarantino se defronta com o drama atual do cinema e da arte: retratar o quê? 
Com que fim? Para o bem? Para a moral, para a política? Como fazer um 
cinema bondoso num mundo mau? Como construir algo com esperança num 
beco sem saída? Ao contrário dos curadores da Bienal, ele não morre no 
vazio (JABOR, 11 nov. 2008, p. D12). 

Depois desse excerto, Jabor continua a falar dos filmes de Tarantino, de suas 

influências e da superficialidade do cinema atual. Nota-se, com a frase de Arnaldo Jabor que a 

Bienal daquele ano se tornou exemplo de falência, de incapacidade de produzir algo que tenha 

um sentido, que esteja guiado por critérios que não conduzam ao beco sem saída do vazio, 

como o faz a Bienal.

O texto “Quem não é cultural?”, da coluna semanal de Marcelo Rubens Paiva no 

Caderno 2 do OESP, aborda outro tema que fez com que a 28ª Bienal se mantivesse polêmica: 

a pichação. Naquela semana, Rubens Paiva começa sua coluna comentando do bairro e da 

estação de metrô cariocas que levam o nome de seu pai. Em seguida, relembra sua infância e 

um carrinho de brinquedo que destruiu a marteladas só para ver como funcionava, fato que o 

fez descobrir que ele tinha consciência, mas alguns psicólogos poderiam interpretar a atitude 
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como indício de psicopatia ou doença mental na fase adulta. Na verdade, segundo ele, aquela 

criança curiosa se transformou não em um adulto doente, mas sim em um homem cultural. Ele 

segue o raciocínio definindo o que, para ele, é ser cultural: ler um livro, ir ao cinema, ao 

teatro, ler um blog, ir ao SESC ou à Bienal. É, então, que Rubens Paiva relata a intervenção 

dos pichadores, a decisão da Fundação em repintar as paredes de branco e termina 

questionando todo esse quadro: “se a Bienal do vazio propõe uma discussão sobre o valor 

comercial e estético da obra de arte, um grupo de delinquentes ofereceu a sua intervenção e 

propôs a depredação. Foi uma resposta aos questionamentos atuais. Então, por que apagá-la?” 

(PAIVA, 22 nov. 2008, p. D12). E termina seu texto convidando os leitores para o lançamento 

de seu mais novo livro. 

Todos eles se utilizam da metáfora do vazio em suas análises culturais. Rubens Paiva 

mostra que a Bienal foi incapaz de produzir algo para o segundo andar do Pavilhão e ainda 

recriminou quem teria tentado “dar sua opinião” sobre a proposta do espaço vazio, apagando 

as pichações, ou seja, esvaziando a “Planta Livre” e as possibilidades artísticas e de discussão. 

Vasques fala da inutilidade da exposição, defendendo a opinião mais pura e simples possível 

de muitas pessoas que passaram pelo Pavilhão: já que não tem nada lá para se ver, então é 

melhor aproveitar para dar uma volta no parque. Jabor em seu artigo sobre o cinema de 

Tarantino utiliza-se de uma imagem ligada à ideia de ausência total de critérios de 

julgamento, trata-se de uma crítica cultural calcada na falta de valores para julgar determinada 

obra e, para ilustrar sua tese, cita a Bienal do Vazio. Eles estão usando a Bienal para fazer uma 

crítica à crise da cultura atual. Tudo hoje é aleatório e não há mais parâmetros para se 

estabelecer uma análise. 

As três colunas apresentam opiniões críticas à Mostra de 2008. E assim o fazem por 

não estarem diretamente ligados ao Campo de Produção das Artes, no caso, à Fundação 

Bienal. A posição que os três autores ocupam no campo da difusão, aqui o Jornal O Estado de 

S. Paulo, garante-lhes poder legitimador e, com isso, autonomia relativa para expressarem 

suas opiniões livremente sobre o evento, sem perda de credibilidade ou prejuízos para a 

posição que ocupam no campo ao qual pertencem. 
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6.3 Pichação 

O acontecimento polêmico que marcou a abertura da 28ª edição da Bienal de Artes de 

São Paulo será analisado, nesta categoria, a partir dos textos 4:

- “Primeiros dias: críticas e pichação”, de Camila Molina – 28 de Outubro de 2008; 

- “Bienal termina, mas pichadora de andar vazio segue na cadeia”, de Mônica Cardoso 

– 05 de Dezembro de 2008. 

“Primeiros dias: críticas e pichação” foi a primeira matéria publicada no Caderno 2 do 

Estadão sobre a 28ª Bienal 5, dois dias depois da abertura do evento ao público. A jornalista 

Camila Molina começa sua matéria apresentando a opinião de uma visitante que gostou do 

que viu, inclusive no segundo andar do Pavilhão: “‘o vazio é a interatividade com o espaço, 

uma experiência de se esquecer de você mesmo’ afirmou a arquiteta Cida Segre no domingo, 

uma das muitas curiosas no primeiro dia de visitação para o público” (MOLINA, 28 out. 

2008, p. D4). Depois desse começo ameno, Molina passa a adotar um tom mais crítico em 

relação ao evento. “Mas o polêmico segundo piso vazio de obras, deixado dessa maneira pelo 

projeto curatorial de Ivo Mesquita e Ana Paula Cohen, foi um dos temas principais de debate. 

E de revolta” (MOLINA, 28 out. 2008, p. D4). A repórter, a partir daí, mostra duas opiniões 

negativas em relação ao que estava sendo apresentado na Mostra: a de um médico que sempre 

visita as edições do evento e afirma que “vazio é falta de recurso e criatividade” e de uma 

moça que a está visitando pela primeira vez: “minha primeira impressão foi de choque: cadê 

as obras? Esperava ver mais” (MOLINA, 28 out. 2008, p. D4). É então que Camila Molina 

fala do que ocorreu na noite de abertura da Bienal: “o segundo piso vazio foi pichado, às 

19h35 de anteontem, por cerca de 40 pichadores que fizeram ação de protesto. Houve tumulto 

no pavilhão” (MOLINA, 28 out. 2008, p. D4). Camila continua relatando como foi o primeiro 

domingo de Bienal, mas volta ao assunto, mostrando a frustração de um dos curadores: “‘não 

é maravilhoso esse espaço de contato com a cidade?’, indagou, à tarde, Ivo Mesquita – mas 

depois da pichação houve uma baixa no ânimo dos organizadores do evento” (MOLINA, 28 

out. 2008, p. D4). 

4 Outros textos sobre o assunto foram publicados no jornal, entretanto, por seu tom meramente factual e 
informativo, não suscitando nenhuma reflexão mais elaborada e crítica sobre o acontecimento, não foram aqui 
analisados. 
5 “Diante do Impasse”, crítica de Antônio Gonçalves Filho, foi publicada em um suplemento especial sobre a 
Bienal de 2008. 
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A matéria continua, anunciando as aulas de movimento corporal ministradas várias 

vezes por semana por Ivaldo Bertazzo para preencher o piso vazio. Segundo Bertazzo, “não 

são aulas de dança, mas uma ação para preencher um espaço cultural com o corpo” 

(MOLINA, 28 out. 2008, p. D4 e D5). 

Ao falar de outra obra interativa explicada aos visitantes por um monitor, Camila 

aponta outro problema na edição “que promove uma relação diferente do público com as

obras, o serviço dos chamados ‘guias’ ou monitores tem sido de muita valia” (MOLINA, 28 

out. 2008, p. D5), pois os trabalhos estão expostos de forma estranha e alguns deles mudaram 

de lugar. A estranheza do terceiro andar se dá pelo uso de compensados e madeira para 

apresentar as obras, dando a impressão de “precariedade artificial” e frustrando os visitantes. 

Para encerrar a matéria, a repórter usa a fala de uma artista que visitou a Mostra:  

“Dou crédito na radicalidade do vazio porque arte é dar sentido às coisas que 
não têm sentido. Essa Bienal era para ser de ruptura entre o antes e o depois, 
mas não se pode desprezar o agora. Acho que pode ter sido um tropeço ou 
fui eu quem tropeçou nas minhas convicções. Seria um momento de 
mudança de hábito ver novos dispositivos de arte, mas não estou 
encontrando. E não vou andar nesse tobogã, que é o apelo de público, uma 
das primeiras coisas que poderiam ser mudadas” (MOLINA, 28 out. 2008, p. 
D5). 

Apesar de, aparentemente, tentar apresentar uma matéria neutra, com vários pontos de 

vista, Camila Molina não consegue dissimular sua opinião, que se faz notar, por exemplo, na 

repetição de expressões como “cheia” e “preencher”, referindo-se à Bienal. Ao relatar o que 

aconteceu no dia da pichação, apesar de ressaltar a frustração da equipe de profissionais por 

trás da organização da Mostra, durante parte da matéria, ela demonstra o motivo pelo qual a 

manifestação ocorreu, ou seja, um espaço vazio que estava desagradando ao público e não o 

fazendo refletir sobre a crise da arte. Talvez essa tenha sido a função dos pichadores nessa 

Bienal, ou seja, assinalar com seus sprays onde a crise está mais evidente. 

Já a matéria de Mônica Cardoso, publicada no caderno Cidades/Metrópole na véspera 

do encerramento da Mostra, é mais incisiva na crítica ao evento e à situação da jovem presa 

por pichar o Pavilhão. O primeiro parágrafo abre a matéria instigando o leitor: “A 28ª Bienal 

de São Paulo chega ao fim amanhã e deixa duas polêmicas: o proposital espaço vazio no 

segundo andar e a prisão por 40 dias de Caroline Pivetta da Mota, de 23 anos, por pichar as 

paredes desse pavimento” (CARDOSO, 05 dez. 2008, p. C8). 
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Mônica continua o texto relatando que Rafael Martins, que também foi preso, foi solto 

sete dias depois da manifestação, mas Caroline continua detida por falta de comprovante de 

residência. Ambos são acusados por destruição de prédio público. O trecho da fala da 

advogada de Caroline, Cristiane Carvalho, selecionado para esta matéria, encaixa-se à teoria 

de luta entre dominantes e pretendentes defendido por Bourdieu: “não houve invasão nem 

depredação, mas manifestação política, pois eles pregam a contracultura, de que o artista de 

periferia não tem oportunidade para expor” (CARDOSO, 05 dez. 2008, p. C8) [grifos 

nossos]. 

No subtítulo “repercussão”, Mônica elenca opiniões de diversos agentes do campo das 

artes sobre a prisão da moça. O primeiro depoimento é o de Ivo Mesquita, curador da Bienal:

Uma coisa é a pichação como parte da cultura urbana. No entanto, o 
histórico desse grupo mostra uma atitude contrária à ética dos demais. No 
Centro Universitário Belas Artes e na Galeria Choque Cultural, eles 
picharam trabalhos. No túnel da Avenida Paulista, eles picharam um mural 
grafitado. Isso é censura porque é o apagamento do trabalho do outro 
(CARDOSO, 05 dez. 2008, p. C8). 

Já Rafael Augustaitiz, líder dos manifestantes que picharam a Bienal, alega que “as 

instituições têm oprimido a imaginação e desonrado o intelecto, degradando as artes” 

(CARDOSO, 05 dez. 2008, p. C8). O artista plástico José Roberto Aguilar se mostra 

favorável ao protesto, não o considerando crime e pedindo que a Fundação retire a queixa 

contra a garota. Ele acha “uma hipocrisia porque o segundo andar era um convite à 

contravenção. É como se estivesse escrito em letras garrafais ‘me invada’” (CARDOSO, 05 

dez. 2008, p. C8) e continua “se a invasão fosse no Museu de Artes de São Paulo (Masp) seria 

um crime. Foi uma reação à falta de conteúdo” (CARDOSO, 05 dez. 2008, p. C8). Também 

favorável à garota é a opinião do grafiteiro (e ex-pichador) Oswaldo Júnior, que encerra a 

matéria: “é um exagero [a prisão de Caroline], pois apesar de ela ter feito interferência no 

patrimônio, trata-se de uma pena pesada” (CARDOSO, 05 dez. 2008, p. C8). 

A partir dessa matéria, conseguimos observar a luta entre dominantes e pretendentes, 

as posições ocupadas por cada um e, principalmente, a tentativa de tomada de posições. 

Quanto aos dominados, estes só terão possibilidades de se impor no mercado 
através de estratégias de subversão que não poderão prodigalizar, a prazo, os 
ganhos denegados a não ser com a condição de derrubarem a hierarquia do 
campo sem contrariarem os princípios que lhe servem de fundamento. 
Assim, são condenados a promoverem revoluções parciais que deslocam as 
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censuras e transgridem as convenções, mas em nome dos próprios princípios 
reivindicados por elas (BOURDIEU, 2008, p. 32-33). 

Somente os artistas periféricos, não consagrados ou em vias de consagração se 

mostraram solidários e favoráveis ao que ocorreu na noite de abertura do evento. A pichação é 

uma arte não legitimada, até então. Como dito no capítulo anterior, as paredes da Bienal são 

consagradas, por isso, pichá-las é pedir visibilidade e legitimidade para essa expressão 

artística, e isso só pode ser feito de maneira radical. 

6.4 Balanço da Bienal 

Esta categoria é formada por apenas uma matéria: 

- “Chega hoje ao fim a ‘Bienal do Vazio’”, de Camila Molina – 06 de Dezembro de 

2008.

Entretanto, nela está expressa, além das impressões veladas da repórter Camila 

Molina, a opinião de quatro artistas convidados pelo jornal para comentar os resultados da 28ª 

Bienal no dia de seu encerramento, seis de dezembro de 2008. 

Camila Molina começa informando o que ainda pode ser visto no último dia em que a 

Mostra estaria de portas abertas ao público, em seguida, fala do propósito da matéria 

(convidar quatro artistas para fazerem um balanço do que ocorreu na Bienal) e termina o texto 

criticando, em tom velado a 

edição que teve poucos trabalhos expositivos, atividades multidisciplinares, 
espetáculos e seminários e, ainda, como gesto maior curatorial, a opção por 
deixar o segundo piso do pavilhão da Bienal totalmente vazio, sua proposta 
era colocar em discussão a Bienal e o modelo do evento. Mesquita afirmou 
anteontem, no auditório, que o “debate poderia ter sido mais interessante” e 
fez a defesa da edição pelas várias críticas que recebeu (MOLINA, 06 dez. 
2008, p. D5). 

O primeiro texto crítico é o do artista Paulo Pasta. Ele se coloca contrário ao que viu 

na 28ª Bienal. Já no primeiro parágrafo esboça seu descontentamento: “penso ser quase um 

consenso a constatação da grande frustração que foi essa Bienal. Inútil querer procurar, à 

maneira de Poliana, o lado bom” (PASTA, 06 dez. 2008, p. D5). Para Pasta, a discussão 

proposta pelo curador não foi o foco do resultado da Bienal, o saldo final foi, sim, o 
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“empobrecimento da experiência” (PASTA, 06 dez. 2008, p. D5), que, segundo ele, ocorreu 

devido à ausência de obras de arte. O debate sugerido pelos curadores só seria frutífero e 

efetivo se as obras estivessem lá. 

Quando a obra está ausente, tudo se empobrece. A obra, a sua presença, é 
que sustenta o agora, que oferece os vários sentidos ao debate. Quando ela 
não está presente, sobra apenas a discurseira. Nessa edição, o vazio 
transforma-se em empobrecimento. E penso que nessa Bienal sobrou o 
discurso [...] (PASTA, 06 dez. 2008, p. D5).

O artista ainda cita a história de um homem que, dono de um cavalo que comia demais 

e dava muitos gastos, para diminuir os custos, passou a dar menos comida ao animal e, 

quando o bicho estava se acostumando a pouca comida, morreu. Com essa história cria uma 

metáfora para tentar nos elucidar o que pode acontecer à Bienal se ela continuar a discutir 

conceitos e não “alimentar” os anseios de quem procura o evento para ver arte e o que se está 

produzindo no mundo. 

Rosângela Rennó é uma das artistas que produz outro texto crítico sobre a Bienal. Ela 

critica a posição da curadoria, alegando que a Mostra de 2008 foi muito teórica, não mostrou 

arte, desagradando à maior parte do público que costuma frequentar a exposição. Tentando 

explicar a expectativa do público, ela diz que “quando ele entra no pavilhão é pra ver “alguma 

coisa” e não um espaço vazio justificado por um texto que se resumiria com um “je suis 

désolé”, ainda mais porque esse texto não foi escrito por um artista” (RENNÓ, 06 dez. 2008, 

p. D5).  

Ela ainda sugere que “se a intenção da Bienal era mostrar a crise ou o esgotamento da

instituição que a abriga, que o fizesse através de trabalhos e não da ausência deles” (RENNÓ, 

06 dez. 2008, p. D5). E que, se não dá para ser da maneira sugerida, então, o melhor a se fazer 

é “parar para pensar, identificar os problemas e achar soluções pra fazer melhor na próxima” 

(RENNÓ, 06 dez. 2008, p. D5).  

Na opinião do artista Nuno Ramos, essa Bienal era “uma espécie de morte anunciada –

parecia que ia dar errado, e, adivinhe, deu mesmo!” (RAMOS, 06 dez. 2008, p. D5). Ramos 

compara as diversas instituições ligadas à arte ao pai da peça de Nelson Rodrigues, “Os Sete 

Gatinhos”, que chora por um olho só e, assim, descobre ser o algoz da família. As instituições 

e a Bienal de 2008 se comportam como algozes da arte. “Essa Bienal, para mim, com todo 

respeito aos artistas participantes (que tiveram um papel de fato coadjuvante), foi o exemplo 



91

extremo disso, a ponto de (nunca é demais repetir esse fato espantoso) ter praticamente 

substituído os artistas pela Curadoria” (RAMOS, 06 dez. 2008, p. D5). 

Entretanto, nessa matéria, uma única artista se mostrou favorável ao que a edição 

daquele ano apresentou, Shirley Paes Leme. Para ela, a atitude do curador Ivo Mesquita de 

propor a Bienal do Vazio foi corajosa. “O curador e sua equipe trabalham com a 

dessacralização do espaço unindo o fora e o dentro como uma coisa única sem separação” 

(LEME, 06 dez. 2008, p. D5). Ela considera que o que foi proposto no Pavilhão da Bienal

pode ser denominado de “espaço heterotópico”, defendido por Michel Foucault.

Ela também entende o espaço vazio como espaço para criação: “é como se a Bienal 

fosse a mente do criador: para se criar é preciso que a mente esteja vazia, que haja espaço para 

ser ocupado” (LEME, 06 dez. 2008, p. D5). E ainda complementa alegando que os debates e 

os seminários são fundamentais em um evento que se dispõe a repensar as Bienais e a Arte 

Contemporânea. 

A curadoria, ao romper com estabelecido, questiona a própria mostra e os 
outros modelos de grandes exposições e bienais que existem. Precisamos sair 
do âmbito do pessoal, do particular, para o debate público e abertura a novas 
possibilidades – só assim seremos universais (LEME, 06 dez. 2008, p. D5). 

Nesta matéria, percebemos como os agentes periféricos ao campo das artes e sem 

ligação direta com a Bienal de Artes de São Paulo reagem ao que viram na exposição de 

2008. Apenas Shirley Paes Leme viu pontos positivos nessa edição, talvez por pretender, um 

dia, expor naquele espaço. 

***

Como dito no princípio deste capítulo, a Bienal e o jornal O Estado de S. Paulo

pertencem a campos diferentes, entretanto, esses campos são interdependentes, havendo 

apenas uma autonomia relativa entre eles. Ou seja, em algum momento o Campo da 

Produção das Artes precisará do campo da difusão e vice-versa, por exemplo, para promover 

seus bens simbólicos. 

A posição ocupada por cada um dos agentes de cada campo influencia suas atitudes e, 

por conseguinte, as tomadas de posição. No conteúdo jornalístico do Estadão não seria 

diferente.  
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No âmbito específico da chamada crítica cultural - que é aquela produzida, 
em grande parte, ou por especialistas, ou por diletantes, para ser publicada na 
mídia, além do conteúdo produzido por jornalistas no interior das redações - 
os argumentos de Bourdieu encontram fértil aplicação. Em especial, no que 
se refere às posições ocupadas pelos agentes (jornalistas, críticos e 
acadêmicos) no interior dos campos de produção, reprodução, consagração e 
difusão de bens simbólicos. De acordo com o teórico, há uma relação direta 
entre a tomada de posição de um agente e a posição por ele ocupada no 
campo. Mais ainda: observa-se entre os agentes de difusão uma tendência a 
conservar e reforçar as hierarquias oriundas do campo da produção. Escreve 
Bourdieu: sabendo-se a posição que os especialistas da difusão ocupam na 
estrutura do sistema e que lhes obriga, como vimos, a procurar em favor de 
sua atividade contestada as cauções mais consagradas pelo recurso ao poder 
que lhes assegura o controle dos instrumentos de difusão, envolvendo em 
seu próprio terreno os produtores de bens legítimos, sua ação vai se exercer 
paradoxalmente no sentido da conservação e do reforço das hierarquias mais 
conhecidas e reconhecidas (VENTURA, 2010, arquivo digital). 

Ao questionar as atitudes de uma instituição como a Bienal, admite-se que ela seja 

consagrada no campo das artes. Somente os agentes externos ou pretendentes a esse campo 

têm autonomia suficiente para conseguir levantar questionamentos e criticar suas atitudes. É a 

posição que o agente ocupa no campo que define qual tipo de atitude o agente pode ou não 

tomar. Mas vale lembrar que um agente que não é consagrado dentro de um determinado 

campo pode ser em outro e vice-versa. 

O que permite o OESP adotar um posicionamento crítico em relação à Bienal é que, 

no campo da difusão, ele é legitimado e consagrado. As pessoas que não são funcionários do 

jornal, mas que foram convidadas a escrever textos para serem publicados, automaticamente, 

foram legitimados pelo jornal e, assim, puderam expressar suas opiniões, “protegidos” pela 

consagração do veículo. É graças a essa autonomia que o jornal pôde realizar uma série de 

matérias em que desmistificava as estratégias da Fundação Bienal de defender (ou esconder) 

sua crise interna. 
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VII CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Jornalismo Cultural, como o concebemos hoje, é fruto de mudanças estruturais 

desde sua criação, no século XVII. Atualmente, ele passa por mais uma fase de 

reestruturação. Com o advento da Internet e o acesso fácil e rápido a qualquer assunto que se 

tenha interesse, alguns jornais estão apostando no meio eletrônico em detrimento ao 

Jornalismo Impresso. O Jornalismo Cultural perde espaço no veículo impresso para, talvez, 

ganhar mais espaço no site da publicação. Isso causa outro problema: as redações dos jornais 

estão cada vez menores, e os jornalistas sendo obrigados a cobrir os mais variados assuntos 

em tempos cada vez mais curtos. 

Ou seja, o jornalista cultural, principalmente o crítico, já quase não tem mais a 

possibilidade de se dedicar exclusivamente à sua área de interesse. As críticas culturais estão 

sendo feitas por profissionais ou atarefados demais ou despreparados, pois não têm em sua 

formação especializações que os ajudem a contextualizar a arte por eles abordada. 

O despreparo do crítico profissional gera uma deficiência no que é produzido hoje: as 

críticas se tornaram superficiais. As críticas, que têm como função contextualizar obra e 

artista à sua época, a seus contemporâneos e às produções anteriores do profissional, estão 

parecendo apenas informativos de serviços acrescidos da opinião pessoal do jornalista que os 

escreve. 

Em “Não se sabe mais o que é filme bom ou ruim”, uma das matérias analisadas nesta 

pesquisa, Arnaldo Jabor expressa uma opinião sobre crítica, referindo-se mais 

especificamente à cinematográfica, que corrobora o pensamento expresso neste trabalho: “não 

se sabe mais o que é bom ou ruim. Muita crítica é vista até com desconfiança, como se fosse 

coisa ‘de elite’, pelo popularismo eletrônico” (JABOR, 11 nov. 2008, p. D12). Ou, ainda, 

criticando o próprio público ele afirma que “estamos domesticados por convenções de 

linguagem, de ritmos, pelo amor a uma superficialidade que se acha ‘profunda’, justamente 

por ser ‘efêmera’, ‘volátil’, como quer a ‘contemporaneidade’” (JABOR, 11 nov. 2008, p. 

D12). Ou seja, mesmo que o crítico produza algo melhor do que o produzido atualmente, o 

público, já acostumado com o menos, com o superficial, vai reagir com estranheza e até 

descaso. 

Talvez, por esse costume ao superficial, o grande público não tenha percebido o 

declínio gradativo na qualidade das exposições realizadas pela Bienal Internacional de Artes 

de São Paulo, até que o espaço vazio foi mostrado ao público como intervenção artística. Um 
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impulso ao repensar o esvaziamento da produção artística contemporânea atual, quando, na 

verdade, o que deveria ser repensado era a própria Bienal.

A exposição idealizada por Ciccillo Matarazzo, no início dos anos de 1950, baseado 

na Bienal de Veneza, começou a perder fôlego em meados da década de 1970, talvez, 

inclusive, desencadeado pela morte de seu idealizador. O evento perdeu seu rumo norteador 

com a morte de Ciccillo, a repressão militar que o censurava e artistas latino-americanos que 

se sentiam desprivilegiados pela organização da Mostra, a qual não se decidia se queria 

mostrar tendências internacionais para os latino-americanos ou tendências latino-americanas 

(incluindo o Brasil) para, primeiro, os latino-americanos e o resto do mundo. Além disso, a 

exposição sempre enfrentou problemas financeiros, uma vez que quem a patrocina é o Estado. 

A edição de 2008 serviu para que o público visse “com os próprios olhos” o que há 

anos tenta se esconder: a Bienal precisa, sim, repensar, mas é a si mesma. Sua estrutura 

administrativa, sua frequência, sua função para as artes brasileira e latino-americana e sua 

captação de verba para realizar a Mostra. 

Esse jogo de “esconde-esconde”, mantido pela Bienal para que a sua consagração no 

campo das artes mundiais não fosse abalada, pode ser desmistificado ao analisarmos os 

jornais Jornal Semanal da 28ª Bienal de São Paulo (28b) e O Estado de S. Paulo.

Comparando as duas análises, percebemos que a Bienal realmente é uma instância 

consagradora e consagrada dentro do campo das artes. Entretanto, diante da ameaça criada 

por si mesma ao adotar a “Planta Livre”, usa o jornal 28b para manter sua posição central por 

meio da legitimação de agentes internos e externos a esse campo, devidamente selecionados 

para participarem do periódico, e não comentando, por exemplo, as críticas feitas ao evento 

pela grande imprensa. 

Quanto mais um agente se aproxima do centro do campo, mais ele cria mecanismos 

para chegar lá, é a tomada de posição. E quanto mais um agente é legitimado por instâncias 

consagradas dentro do campo, mais perto do centro ele fica, é a Hierarquia das 

Legitimidades. Esses dois conceitos, defendidos por Bourdieu, são amplamente comprovados 

na análise do 28b.

Primeiro, na categoria “A voz da Instituição”, quando o que se nota são matérias em 

defesa do andar vazio como espaço para se repensar as artes. Em momento algum, os 

curadores, o editor-chefe ou o jornal, sequer, remetem-se ao fato de ter faltado verba para a 

exposição daquele ano, nem à contratação tardia dos curadores que tiveram cerca de um ano 

para organizar a Mostra. Os textos sempre remetem à experiência inovadora do espaço vazio 
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para que haja um momento de reflexão sobre a Arte Contemporânea. Somente como uma 

instituição com grande consagração pode se dispor a repensar a arte e pode usar a palavra 

crise como um sinônimo positivo para o futuro de sua instituição. 

Porém, para corroborar esse posicionamento, a Bienal precisou da legitimação de 

agentes internos e externos ao campo das artes. Ao apresentar artigos, matérias e entrevistas 

de agentes internos ao campo, a Bienal conseguiu a legitimidade para a sua atitude, uma vez 

que os dois historiadores da arte e diversos artistas que estão expondo ou já expuseram em 

Mostras passadas emprestaram suas credibilidades de “especialistas” e “produtores”. Assim, 

também, eles foram consagrados, uma vez que, ao aparecerem, não só na Mostra, mas 

também no jornal interno dela, ganham visibilidade e prestígio. É quase uma “troca de 

favores”.

Já os agentes externos ao campo foram convidados, também, a dar legitimidade aos 

pressupostos daquela edição da Mostra. Todavia, ser legitimado por agentes externos ao 

campo ao qual pertence demonstra falta de autonomia. Os agentes externos, aqui um cientista 

e um filósofo, ganharam visibilidade e, consequentemente, consagração. Já a Bienal, mesmo 

ganhando legitimidade, perdeu sua autonomia. 

A instituição também tenta reafirmar sua posição consagradora ao publicar que, não só 

agentes externos e internos ao campo podem ser legitimados e consagrados por ela, basta 

pertencer à história da Bienal. Talvez seja esse o objetivo da instituição ao apresentar textos 

sobre pessoas como os fundadores do evento, alguns colaboradores que os ajudaram e, 

principalmente, ao dar destaque a alguns funcionários da Fundação Bienal. Esses 

funcionários, assim como os fundadores, nunca expuseram obras no evento, mas são 

consagrados pela instituição por sua dedicação a ela e ao mundo das artes. Ou seja, até quem 

não pertence diretamente ao campo das artes pode ser legitimado e consagrado pela Bienal.

Mesmo tendo negado a crise interna, direcionando-a às artes em geral, um fato não 

conseguiu ser totalmente abafado: a pichação sofrida pelo andar vazio na noite de abertura do 

evento. Apesar de o fato ter sido citado no editorial da edição subsequente do 28b, nada mais 

se falou sobre o assunto até o editorial da nona edição do jornal, em que os curadores 

expressaram a opinião da Fundação Bienal relativa à repercussão do protesto e da prisão de 

Caroline Pivetta da Mota na grande imprensa. Os pichadores foram, talvez, os únicos a 

protestarem realmente contra o espaço vazio e a “manipulação” que a Bienal estava tentando 

fazer ao impô-lo, negando que a crise fosse dela mesma. A arte não legitimada invadiu o 

espaço consagrado para escancarar que ele estava ruindo. Mas os pichadores só puderam se 
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manifestar por estarem distante do centro do campo das artes; eles são periféricos e 

pretendem, com o ato, romper com as regras da arte apresentada pela instituição para se 

consagrarem. 

Já o jornal O Estado de S. Paulo ocupa posição consagrada em outro campo, o da 

difusão. Por não depender da Bienal para se consagrar ou legitimar seu trabalho, ele tem 

autonomia para discordar de seus posicionamentos. E assim o faz. 

Na primeira semana de Bienal, o jornal publica duas críticas, uma de um jornalista 

especializado, funcionário do jornal, e outra de uma crítica convidada pelo veículo a dar sua 

opinião. Ambos demonstram seu descontentamento com o que é apresentado (ou não) ao 

público, dando a falsa ideia de que a produção artística mundial está estagnada, em crise, 

quando, na verdade, está ativa, mas em outros eixos que não os consagrados pela instituição. 

O que está em crise é a instituição brasileira, que apresentou um conceito de espaço vazio 

para, na verdade, esconder seus problemas administrativos e institucionais. Os dois autores só 

produzem críticas incisivas devido às suas posições ocupadas no campo da difusão. Nele, os 

críticos ocupam posição central e as suas opiniões são legitimadas e consagradas pelo jornal 

OESP, também consagrado no campo. Eles não mantêm relação direta com a Bienal, não 

necessitando da legitimação dela para ocuparem posição de destaque no campo ao qual 

pertencem. 

A autonomia legitimada que os críticos experimentam também é vista na posição 

ocupada pelos autores das colunas do Estadão aqui analisadas. Eles mostram que, com a 

exposição de 2008, a instituição pode ser vista como sinônimo de falência, da falta de critérios 

e de parâmetros para se analisar a arte. O espaço vazio não estimulou o debate pretendido, 

pelo contrário, tentou calar quem se opôs ao que viu. 

A consagração do veículo em seu campo permite, por exemplo, dar voz aos artistas 

periféricos. Em uma das matérias sobre pichação figuravam lado a lado o curador da 28ª 

Bienal, um pichador e um grafiteiro, expressando suas opiniões sobre o que aconteceu na 

noite de 26 de outubro de 2008. Por sua relação íntima com a exposição, o curador era contra 

o manifesto, já os favoráveis pertenciam à periferia do campo, distante da posição da Bienal e 

de ser legitimado por ela. Já em outra matéria, o manifesto é expresso por meio do relato da 

jornalista, mostrando no decorrer de sua matéria, a partir de observações críticas em relação à 

organização do evento e do depoimento de visitantes, que a manifestação teve um porquê. 

E, em seu balanço final, o jornal apresenta a avaliação de quatro artistas, além da 

opinião velada da repórter. Três deles contrários ao que foi mostrado e proposto pela 
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curadoria da Bienal e apenas uma artista favorável, quiçá, apenas para que o jornal não 

parecesse injusto e subjetivo, mostrando as “várias versões do mesmo fato”. Mas, podemos 

perceber que, aqui também, as críticas têm espaço para aparecer por serem feitas por agentes 

periféricos ao campo das artes, que contam com a legitimação do OESP e podem expressar 

livremente suas opiniões, resguardados pela consagração do veículo. 

Ao fim deste trabalho podemos constatar que as teorias de Pierre Bourdieu podem ser 

aplicadas com êxito ao Jornalismo Cultural e à Crítica, uma vez que há luta por legitimação e 

consagração, além de interdependência entre os campos das Artes e o da difusão. Ao 

aplicarmos as premissas defendidas pelo sociólogo francês ao Jornalismo Cultural, 

percebemos que a luta por tomada de posição é frequente, afinal, geralmente se dá ênfase às 

matérias sobre o que está no centro do campo, o que já é legitimado. Se a Bienal não fosse 

uma instância consagrada e mesmo assim tivesse apresentado um espaço vazio como forma 

de repensar a arte ou sido alvo do protesto de pichadores, nem mesmo a grande mídia teria 

falado sobre ela. 
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